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PROGRAMAÇÃO 

 

SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

08:00 – 08:30 – Mini-auditório da Faculdade de Educação 

Sessão de Abertura 

Direção da Faculdade de Educação 

Coordenação do Curso de Gradação em Psicologia da UFG 

Coordenação do Curso de Pós-Graduação em Psicologia da UFG 

 

08:30 – 11:30 Conferência: "Por que os homens não deixam os céus aos anjos e aos pardais: 

objeções da psicologia ao ensino religioso e à base nacional comum curricular" 

  Convidado: Prof. Dr. Odair Sass (PUC-SP) 

 

13:30 – 18:30  – Sala 242 

Apresentação e discussão de trabalhos da linha Processos Psicossociais e Educacionais  

Consultor externo: Prof. Dr. Odair Sass – PUC-SP 

Coordenador: Profa. Dra. Maria do Rosário Silva Resende - UFG  

 

18:30 – 20:00 Reuniões dos grupos de pesquisa 
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 TERÇA-FEIRA, 06 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

08:30 – 11:30 – Mini-auditório da Faculdade de Educação 

Conferência: “Pesquisa histórico-documental e produção de subjetividades: análises nos planos da 

sociedade, política e cultura.” 

  Convidada: Profa. Dra. Flávia Cristina Silveira Lemos - UFPA 

13:30 – 18:30 – Sala 242 

Apresentação e discussão de trabalhos da linha Bases Históricas da Psicologia 

Consultora externa: Profa. Dra. Flávia Cristina Silveira Lemos - UFPA 

Coordenadora: Prof. Dr. Fernando Lacerda Jr. - UFG 

 

17:00 – 17:30 – Sala 242 

Encerramento 
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APRESENTAÇÃO 

 

O II Seminário do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) da UFG é um evento 

organizado com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento e o fortalecimento da pesquisa 

em Psicologia em Goiás. Ao criar um espaço dedicado, prioritariamente, para o fortalecimento das 

linhas de pesquisa do PPGP – “Processos Psicossociais e Educacionais” e “Bases Históricas da 

Psicologia” – e para a divulgação de pesquisas realizadas em seu interior, esperamos dar uma 

contribuição para a construção da Psicologia como ciência e profissão no estado de Goiás.  

Entendemos que a criação do curso de Graduação em Psicologia na Universidade Federal de 

Goiás foi um passo fundamental para formar psicólogas e psicólogos que não se orientam 

prioritariamente para o mero atendimento de necessidades do mercado, mas sim sujeitos que guiam 

suas ações, como estudantes, profissionais ou pesquisadores, por preceitos e princípios que 

marcaram a história da Faculdade de Educação da UFG: compromisso com o público e a defesa de 

um projeto ético-político dedicado ao enfrentamento das graves fraturas sociais que marcam a 

sociedade brasileira.  

De forma congruente com essa história, o PPGP espera desenvolver atividades que 

reafirmem o compromisso da Faculdade de Educação com a universidade pública, com a educação 

de qualidade e a produção de um conhecimento socialmente referenciado. Apesar de ter pouco mais 

de um ano de história, o PPGP já realizou colóquios, seminários, cursos e conferências contando 

com a contribuição de importantes pesquisadores nacionais e internacionais. Todos os eventos 

foram abertos para amplo público e gratuitos. Portanto, reafirma o compromisso com o acesso da 

classe trabalhadora à universidade pública. 

Neste sentido, o PPGP, por meio da realização de seu II Seminário, abre, para todas e todos 

interessados, um espaço para divulgar e debater o conhecimento produzido ao longo de um ano de 

atividades. Por isso, a programação desse evento prevê tanto a realização de reuniões de grupos de 

pesquisa, quanto a apresentação de trabalhos de parte do corpo discente do PPGP. 

Além disso, o II Seminário do PPGP, buscando aprofundar redes de intercâmbio científico, 

conta com a participação de convidados externos que, a partir de sua experiência acadêmica, 

fortalecem as linhas de pesquisa e a área de concentração do PPGP. 

Em linhas gerais, os objetivos do II Seminário do PPGP são: (1) fortalecer as linhas de 

pesquisa do PPGP por meio do intercâmbio com pesquisadores de relevância nacional e 
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internacional; (2) divulgar as atividades dos grupos de pesquisa atuantes no PPGP; (3) promover 

redes de pesquisa; (4) fortalecer a formação teórico-metodológica dos estudantes e pesquisadores do 

PPGP; (5) contribuir para o desenvolvimento científico da região Centro-Oeste.  

A programação do evento apresenta três tipos de atividades descritas a seguir. 

(1) Conferências. Apresentação de conferências abordando temas diretamente 

articulados com as descrições das duas linhas de pesquisa do PPGP. Neste ano, teremos duas 

conferências: 

a) "Por que os homens não deixam os céus aos anjos e aos pardais: objeções da psicologia ao ensino 

religioso e à base nacional comum curricular" 

Conferencista: Prof. Dr. Odair Sass (PUC-SP). Mestre e Doutor em Psicologia Social pela 

PUC-SP. Temas de interesse: teoria crítica, psicologia social, educação, psicologia e tecnologia, 

psicologia e estatística. 

b) “Pesquisa histórico-documental e produção de subjetividades: análises nos planos da sociedade, 

política e cultura.” 

 Conferencista: Profa. Dra. Flávia Cristina Silveira Lemos (UFPA). Mestre em Psicologia e 

Doutora em História pela UNESP. Temas de interesse: ontologia histórica do presente e da filosofia 

política em interface com os processos de subjetivação contemporâneos; sobre as práticas de 

medicalização da educação e judicialização da sociedade; sobre as resistências na cidade, a arte e a 

produção de subjetividade. 

 

(2) Reuniões de grupos de pesquisa. Espaço para realização de reuniões abertas dos grupos de 

pesquisa para apresentação, planejamento, divulgação, etc. de suas atividades. 

(3) Apresentação e discussão de trabalhos de linha de pesquisa. Apresentação e discussão pública 

de trabalhos de estudantes da Turma 03 do PPGP que serão avaliados por um convidado externo 

e debatidos pelo público presente. 

Para registrar e divulgar as atividades realizadas neste evento, organizamos em formato 

digital os Anais do II Seminário do PPGP. Neste documento constam a programação e os resumos 

dos trabalhos apresentados no evento. Esperamos que a realização deste evento possa, além de 

divulgar as atividades do PPGP, enriquecer a formação humana de todas e todos que participarem.  
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RESUMOS EXPANDIDOS 

 

Linha de Pesquisa: Bases Históricas da Psicologia 

 

A psiquiatrização da infância em Goiás: Uma análise foucaultiana 

Alexandre Ribeiro Aquino 

Orientador: Tiago Cassoli 

 

Resumo 

Este trabalho apresenta os dados da pesquisa de mestrado elaborada no Programa de Pós-graduação 

em Psicologia da UFG obtidos até o presente momento. Realizada sob a orientação do professor 

Doutor Tiago Cassoli, a investigação, que se iniciou no primeiro semestre de 2016. Tem como tema 

de pesquisa às práticas psiquiátricas dirigidas a crianças e os cuidados em relação a saúde mental 

infantil em Goiás. Como objetivo principal, problematizamos estas práticas psiquiátricas a partir da 

perspectiva teórica e metodológica de Michel Foucault, utilizando o método genealógico. Buscamos 

interrogar as práticas dirigidas às crianças diagnosticadas com algum transtorno mental, e realizar 

uma análise desse jogo de forças, entre a psiquiatria e as condutas infantis que não se adequavam as 

suas normas. 

1. Objetivos do trabalho 

Objetivo Geral: O presente trabalho tem como objetivo principal analisar o discurso médico e 

psiquiátrico sobre a criança em Goiás: 

Objetivos Específicos: 

1. Como o saber/poder psiquiátrico (Foucault, 2006), avançou no tratamento em saúde mental 

em sua relação com crianças em Goiás, no século XX; (A investigação sobre o saber médico e 

psiquiátrico sobre a infância). 

2. Investigar a história da medicina em Goiás e sua relação no tratamento de crianças 

consideradas doentes mentais a partir do século XX. Através de uma pesquisa em arquivos de 

instituições públicas em Goiás. Buscaremos nos prontuários do antigo Hospital Adauto Botelho a 

infância dos pacientes internados, afim de investigar qual era o tratamento na época.   
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3. O presente trabalho foi submetido a Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia, afim de 

obter acesso aos prontuários de crianças entre 0 a 18, que são atendidos um CAPS-Infantil. Local 

voltado para a atenção à saúde mental infanto-juvenil na cidade, com objetivo de investigar qual é o 

tratamento realizado. (Investigação sobre as práticas frente a infância). 

De maneira mais específica, espera-se poder responder às seguintes questões: (1) Quais são as 

práticas que norteiam o tratamento de crianças ditas com algum transtorno mental? (2) Como 

aparece o diagnóstico infantil pela psiquiatria? (3) Qual é o tratamento destas crianças no SUS? 

Levantamos a hipótese, ao iniciar esta pesquisa, que haveria uma ampliação dos mecanismos de 

normalização em serviços especializados aos cuidados da infância funcionando no interior do 

dispositivo psiquiátrico.  

O objeto em questão é o discurso sobre a criança produzido pela psiquiatria que normatiza 

práticas de tratamento, que nos revelam e ou produzem uma verdade sobre a criança. Criam-se, 

assim, um saber sobre a infância que funcionam como estratégias de controle do corpo e da 

sexualidade infantil através da criação de normas, interrogatórios, exames, medicamentos, que 

exercem uma função tática no governo das condutas infantis. É importante ressaltar que essa etapa 

do estudo, assenta-se em dois pontos principais: 1) A produção do saber médico e psiquiátrico sobre 

a infância; 2) A investigação das práticas da medicina em relação ao tratamento de crianças. A 

partir do que foi apresentado, busca-se mapear algumas estratégias e táticas produzidas pelo saber 

psiquiátrico que exerce um governo das condutas infantis. Nas análises visa-se desnaturalizar a 

“verdade” produzida pelos saberes a respeito das crianças consideradas doentes, evidenciando, 

pelos recortes históricos, seu processo de construção. Considera-se que o objetivo aqui exposto só é 

possível através de recortes bem demarcados, uma vez que a noção de anormalidade infantil está 

relacionada a um contexto social e histórico e específico de cada época. O recorte histórico desta 

pesquisa demarca-se a partir do início do século XX e visa estender-se até a atualidade na análise de 

prontuários em um serviço especializado na saúde mental da infância em Goiás (Centro de atenção 

Psicossocial Infantil – CaPSi). 

2. Metodologia  

Lobo (2015) afirma que Foucault é um dos filósofos que mais valorizou o ato de pesquisar. 

Através de vários cursos ministrados, frutos de anos de pesquisa em tempo integral, construiu todo 

o seu pensamento – A genealogia. Contudo, é preciso deixar claro que a pesquisa genealógica é 

uma investigação que recusa qualquer pretensão de totalidade, trata-se de uma cautela metodológica 
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em relação aos conceitos universais ou universalizantes, recomendações estratégicas na busca de 

indícios históricos que descreve a realidade e visa investigar o que nos constitui como somos no 

presente, fragmentos (documentos) que poderão engendrar outras genealogias.  

Lemos, Galindo e Oliveira (2016) afirma que é de suma importância o trabalho em arquivos 

e documentos, na perspectiva da história da produção da subjetividade, ou seja, é relevante para 

pesquisas em Psicologia. O trabalho genealógico realizado por Foucault visa estar atento a saberes 

desqualificados pela história tradicional, analisa e descreve, documentos engavetados, submersos. 

Sendo assim, a presente pesquisa problematiza as práticas sociais, desnaturaliza as mesmas e tenta 

romper as com cristalizações a respeito da criança psiquiatrizada.  

Neste sentido, temos como material de análise do processo de psiquiatrização da infância 

documentos que nos mostre esse objeto que surge, ou seja, o discurso direcionado a infância que é 

considerada anormal a partir do final do século XX em Goiás, diversos documentos específicos que 

serão objeto de análise, destacamos que utilizaremos prontuários psiquiátricos, arquivos públicos 

sobre saúde em Goiás, livros, revistas sobre medicina em Goiás, dissertações e teses. A pesquisa 

genealógica neste sentido realiza uma análise das formas do exercício do poder, analisa o saber em 

termos de estratégias e táticas do poder, situa-se no âmbito das lutas, tem como princípio a 

descontinuidade, especificidade e exterioridade, ou seja, sob os discursos pronunciados existem 

outros discursos, porém não busca ir no interior do discurso, mas dirigir-se às suas condições 

externas do seu surgimento (Castro, 2009).  

3. Estágio atual do trabalho e próximos passos  

De acordo com Foucault (2000, 2001, 2006) a disseminação do saber psiquiátrico foi 

operada a partir da infância, e não iniciou a partir da criança considerada louca, ou pela relação 

entre loucura e infância, a via para a psiquiatrização da criança passou por outros personagens, ou 

seja,  a criança considerada idiota ou imbecil, logo será chamada de retardada, a psiquiatria desde 

de seu início tomara o cuidado de dizer que a criança não era louca, e foi por esse intermédio 

percebemos o surgimento a psiquiatrização da criança e, a partir daí, produziu essa generalização do 

poder psiquiátrico. Neste sentido, o autor afirma: 

“Não penso que a generalização do poder psiquiátrico seja um fato contemporâneo, seja um 

dos efeitos da prática psicanalítica. Parece-me que tivemos bem cedo certa difusão do poder 

psiquiátrico, transmissão que é arcaica por sua data e que, claro, tem por efeito transmitir 

uma forma do poder psiquiátrico que, ela própria, é arcaica. Parece-me que essa difusão do 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

8 
 

poder psiquiátrico realizou-se a partir da infância, isto é, a partir da psiquiatrização da 

infância” (Foucault, 2003, p.255) 

Destacamos que o nascimento da criança anormal e a expansão da psiquiatria no Brasil não 

foi interesse da medicina até o século XIX, especificamente pelos desvios da infância, as 

psicopatologias relacionadas a infância é vista como resultado dos desregramentos morais 

(onanismo, pederastia, alcoolismo, promiscuidade) e de casamentos consanguíneos. Em 1903, é 

criado no Brasil um pavilhão para crianças consideradas anormais, o Pavilhão-Escola Boyrneville, 

antes crianças conviviam com adultos no Asilo de Mendicidade, no Rio de Janeiro, lugar onde era 

um grande internato de crianças, pessoas idosas, alienados e mendigos.  (Lobo, 2015) 

Em Goiás, embora ainda em andamento este trabalho, apresentamos alguns resultados 

parciais em relação a psiquiatrização da infância. Destacamos que de acordo com Valdez (2004) o 

abandono de crianças em Goiás possui poucos registros, mas não era comum a prática de abandono 

de crianças por famílias goianas, a prática de adoção forçada de crianças indígenas, a utilização 

desta mão-de-obra dos chamados “bobos”, ou seja, foram amplamente adotados por famílias para 

serem utilizados como serviçais. Em um outro estudo realizado em Goiás, Meireles (2014) investiga 

a categoria de pessoas portadoras, de deficiências mentais, associadas também a deficiência físicas, 

e popularmente chamadas de “bobos” na primeira capital de Goiás (Cidade de Goiás), e revela que 

essas crianças era adotas ou doadas para famílias, ocupavam uma extensa rede de papeis, em troca 

de casa e comida prestavam serviços domésticos, preenchiam ao mesmo tempo, a lacuna deixada 

pela abolição da escravatura. 

Paula (2011) afirma que a questão médica em Goiás era considerada precária até o século XX. A 

partir do século XVIII, existem poucos registros obtidos a respeito sobre o tema saúde e doença, 

sobre doença mental foram identificados poucos causos registrados, principalmente pela ausência 

de médicos e do saber psiquiátrico. Um dos marcos na medicina em Goiás foi a construção do 

Hospital de Caridade São Pedro de Alcântara, a instituição trouxe modificações no dia a dia da 

comunidade, e tomara efetiva a ideia de sanitarizar e higienizar, cumpriu o papel de receber pobres 

e leprosos, excluindo esses da sociedade, local de recebimento de todos os tipos de doentes, sem 

atendimento específico no caso dos que sofriam de alguma doença mental. Em 1954 com a 

inauguração do Hospital Psiquiátrico professor Adauto Botelho, o hospital representou para Goiânia 

e para o estado uma transformação cultural, na busca da construção de uma identidade moderna. 

Além disso, possibilitou categorizar os ditos tipos urbanos, os anormais, indivíduos tidos como 
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inclassificáveis em outras instâncias, são agora “tratáveis” pela psiquiatria, possuindo uma função 

auxiliar no controle social e uma relação nítida com eugenia. Em 1997 o hospital foi desativado 

com o advento do movimento da luta antimanicomial e devido à sua precarização. 

Apesar do limitado espaço de discussão, trazemos como objeto de análise a Revista 

Informação Goyana, publicada entre 1917 a 1935, revista especializada na divulgação dos atributos 

e das possibilidades econômicas do Brasil central, especialmente de Goiás.  Em 1918, a revista 

publica uma matéria intitulada “Goyas na pathologia”, escrita pelo médico higienista Antonio 

Pimentel, destaca-se por analisar dois pacientes com neurastenia, o primeiro estava com 

dificuldades em solucionar problemas, sofrimento nas faculdades intelectuais, abatimento e 

sentimento de tristeza. O segundo, era considerado neurastênico de forma gastro-cerebral e 

apresentava manifestações psíquicas inquietadoras, ambos estados causados por certo grau de 

desnutrição, seguido de anemia, ou seja, por uma alimentação inadequada e principalmente, nas 

palavras do médico: “O pouco cuidado que se tem na escolha da água para beber; e a geral falta das 

elementares noções de higiene privada concorrem diretamente para o aparecimento de algumas 

doenças que acabo de citar” (Pimentel, 1919, p.110), ou seja, a teoria do higienismo pressupunha 

que as doenças se propagariam através dos fluídos (agua, sangue e ar) recomenda princípios que 

devem ser seguidos e obedecidos, produzem um “efeito de verdade” autoritário. 

Neste momento o trabalho está em construção teórica e em busca novas fontes para a pesquisa. Os 

próximos passos serão a submissão no comitê de ética em pesquisa da UFG e após aprovação 

realizaremos a análise dos prontuários.  
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As noções de feminismos e gênero na revista Psicologia & Sociedade 

Ana Terra Sudário Gonzaga 

Orientador: Fernando Lacerda Jr. 

 

O interesse nessa pesquisa se deu primariamente pela militância nos movimentos sociais, 

especificamente no movimento feminista, a qual possibilitou a participação em grupos de estudos 

sobre a temática, assim como em atividades de formação em gênero e outros. Além disso, existem 

inquietações com a Psicologia, a qual, de maneira hegemônica, tem reproduzido as binariedades de 

gênero e contribuído para a manutenção das desigualdades. Por meio de produções oriundas da 

psicologia experimental ou por meio de ideias presentes em campos como a psicologia 

evolucionista e a psicologia do desenvolvimento, mulheres e homens tem sido retratadas (os) 

predominantemente como diferentes. As características de gênero são tomadas como estáveis e 

essenciais (Fonseca, 2008; Machado e Lacerda Jr., 2013).  

 As mulheres são colocadas em posições subalternas em relação aos homens e 

o conhecimento psicológico é utilizado para legitimar desigualdades entre os gêneros. Por 

exemplo, mães são responsabilizadas pelo sucesso ou fracasso dos (as) filhos (as) e justifica-se que 

as mulheres deveriam se ocupar dos espaços privados em função da maternidade e por 

características implícitas como passividade, instabilidade, enquanto os homens deveriam se ocupar 

dos lugares públicos (Amâncio, 1992; Siqueira, 2008). 

Dentro dos espaços universitários ainda aparecem outras tramas: as questões de gênero e 

raça continuam marginais, com pouco espaço em currículos; há reduzida circulação das teorias e 

produções críticas sobre gênero e feminismo ou sobre como a psicologia tratou essas temáticas em 

sua constituição e atuação. Borges, Canuto, Oliveira e Vaz (2013) após realizarem um estudo na 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás sobre a circulação das temáticas de gênero e sexualidade 

na graduação e pós-graduação em psicologia, lembram que, principalmente na graduação, quando0 

tais temáticas são trabalhadas, ainda estão atreladas às concepções essencialistas e binárias.  

Desta forma, investiguei no trabalho de conclusão de curso da graduação a relação entre 

psicologias e feminismos por meio de um mapeamento bibliográfico realizado nos portais do Scielo 

e da CAPES entre os anos de 2002 a 2014. Neste estudo, identifiquei produções que 

defendem teoria e realizam práticas feministas na psicologia (Galvão, 2015; Cabruja, 2008; 

Saavedra & Nogueira, 2006; Timm, Pereira & Gontijo, 2011; Narvaz & Koller, 2006). Com 
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diferentes abordagens nessa perspectiva, a área mais ampla para o feminismo foi a Psicologia 

Social. Além disso, constatei uma intensificação das produções a partir da década de 1980, que 

pode ser relacionada à terceira onda do feminismo, isto é, quando o foco se volta para o 

desenvolvimento das teorias feministas e para a preocupação com as questões epistemológicas dos 

feminismos (Nogueira, 2001). Partindo do ponto de chegada do citado estudo, desejo no mestrado 

aprofundar o estudo do feminismo na Psicologia Social e compreender os pressupostos sobre os 

quais se fundam as interfaces entre feminismo e Psicologia Social. 

 Para Machado e Lacerda Jr. (2013), as discussões de gênero têm ocupado um espaço 

importante na psicologia crítica e se constituem como um campo plural. Além disso, esse campo 

também se configura como um cenário marcado pela busca de saberes e práticas contextualizadas, 

politizadas e transformadoras. Por isso, a escolha de pesquisar dentro das psicologias sociais. Sendo 

ainda relativamente recentes as interlocuções entre a psicologia e os estudos feministas, esta 

pesquisa reconhece a marginalidade, no campo hegemônico, de produções que desafiam a lógica 

dos gêneros. Portanto, ainda há necessidade da investigação, do desenvolvimento de reflexões sobre 

a sua presença na Psicologia e difusão dos debates feministas. Finalmente, esta pesquisa articula-

se com a linha de pesquisa “Bases Históricas da Psicologia” pois investiga como aspectos sociais, 

culturais e políticos estão presentes na história da Psicologia. 

Nesse sentido, a própria Psicologia precisa ser investigada, já que desde o surgimento 

esteve alinhada para refletir as ideias dominantes no capitalismo, atuando como reguladora e 

normatizadora dos corpos e da vida das pessoas (Barros & Josehson, 2007). Para se legitimar 

enquanto científica e não mística, precisa se aproximar cada vez mais das áreas de saberes 

reconhecidas cientificamente e que estão próximas ao positivismo (Parker, 2014a), favorecendo 

assim os grupos privilegiados e contribuindo na legitimação e manutenção das ideias machistas, 

racistas, classistas e homofóbicas (Parker, 2014). Esse último ponto é importante para o meu estudo 

pois se ela tem refletido as ideias dominantes, com a legitimação da desigualdade com as mulheres 

não seria diferente. A maioria das pesquisas é conduzida por homens e a branquitude é 

institucionalizada como norma, para que não se “perca seu caráter científico” (Parker, 2014).  

 Por isso, desenvolver estudos feministas na Psicologia e especialmente em Goiás se faz 

ainda mais necessário, pois segundo o Mapa da Violência realizado em 2015, Goiás é o terceiro 

Estado com o maior número de homicídios de mulheres no Brasil, e Goiânia é a quinta capital com 

o maior índice de violência contra a mulher. Dessa maneira, o estudo contribuirá para o 
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fortalecimento de ações que garantam igualdade de gênero e que combatam a violência contra as 

mulheres. 

Movimento feminista  

O feminismo pode ser compreendido enquanto um movimento social, político e teórico 

que é heterogêneo, complexo e não coeso. Converge na luta por garantia de equidade entre os 

gêneros, no combate às opressões sofridas historicamente contra as mulheres e na criação de novos 

agenciamentos para as questões de gênero na sociedade. O seu primeiro momento importante 

datado enquanto movimento social foi durante o século XIX, quando as mulheres, insatisfeitas com 

sua invisibilização, requisitaram seu reconhecimento como sujeitos de direitos, reivindicando, 

dentre outros, o direito ao voto. Esse momento foi conhecido como a primeira onda no 

feminismo (Nogueira, 2001). 

A segunda onda iniciou-se na década de 1960 e durou até o fim da década de 1980. 

Elaborou críticas à instituição da família, às opressões sofridas no trabalho e às reivindicações sobre 

a sexualidade e reprodução das mulheres (Nogueira, 2001). Esse período gerou muitos impactos na 

vida cotidiana das pessoas, dando a impressão para alguns (as) que as desigualdades de gênero 

estariam resolvidas e para outros (as) que essa seria uma etapa marcada por um feminismo que não 

resolve as desigualdades em sua matriz e coaduna com o capitalismo (Mayorga, 2014). 

Enquanto a segunda onda marca a inserção do movimento feminista enquanto projeto 

intelectual que visava analisar a noção de gênero nos modos de organizações sociais (Keller, 2006), 

a terceira onda é caracterizada pela intensificação dessa inserção, o que vem ocorrendo desde a 

década de 1980 até os dias atuais. Esse período é marcado por uma forte inserção teórica do 

feminismo na academia, nas produções de conhecimento e na sua utilização enquanto ferramenta 

metodológica em diversas áreas (Nogueira, 2001; Keller, 2006). Também as críticas às narrativas 

hegemônicas de mulheres brancas, de classe média e europeias no feminismo foram evidenciadas e 

a descentralização por um feminismo que pensasse as diferenças de raça e classe foram priorizadas. 

Algumas marcas desse feminismo atual são a diversidade teórica e política, as divergências 

entre essas posições e as diferentes inserções desses feminismos. Todavia, Castro (2000) contrapõe 

que apesar das produções feministas contemporâneas não se denominarem pró-capitalistas, muitas 

acabam em uma prática descomprometida da realidade e que se reduz apenas ao textual, 

indiferentes às barbáries do capitalismo. É nesse cenário e diante de muitas contradições que se 

alocará a presente pesquisa.  
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Fundamentação teórico/metodológica 

 O objetivo do trabalho é analisar as manifestações das discussões feministas e dos estudos 

de gênero no âmbito da Psicologia Social brasileira. E mais especificamente, entender como os 

discursos de gênero foram incorporados nas produções em psicologias sociais; Delimitar quais são 

as noções de gênero e de feminismos; como se relacionam historicamente com o desenvolvimento 

das psicologias sociais no Brasil e do movimento feminista; quais as convergências e 

tensões/rupturas com outras abordagens em psicologias sociais. 

 Para tanto, será realizada uma pesquisa bibliográfica no periódico da Associação Brasileira 

de Psicologia Social (ABRAPSO), a revista Psicologia & Sociedade. Utiliza como referencial 

teórico-metodológico os estudos provenientes da Psicologia Social Crítica e dos estudos feministas 

e de gênero. Ao especificar a discussão para o campo das Psicologias Sociais, a Revista Psicologia 

& Sociedade se justifica enquanto campo de estudo pois tem a sua criação em 1986 e contribuiu 

historicamente na formulação e construção das Psicologias Sociais brasileiras como o principal 

fórum do que se pode chamar de Psicologia Social Crítica. 

 Segundo Lima e Mioto (2007), “a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado 

de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser 

aleatório (p.37). ” Nesse sentido, essa pesquisa bibliográfica visa analisar a articulação dos 

feminismos e estudos de gênero presentes no periódico Psicologia & Sociedade de 1986 até 

2015.Por se tratar de um periódico brasileiro permitirá estabelecer associações com o contexto 

social nesse período, e sua disponibilidade virtual facilitará a sistematização dos dados. 
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Atuação de Psicólogas e Psicólogos junto às Mulheres encarceradas em Goiás 

Eliana Porto da Rocha 

Orientador: Filipe Milagres Boechat 

 

1. Introdução/Referencial Teórico 

A realidade do Sistema Prisional é muito complexa, tornando-se imprescindível a realização 

de uma reflexão histórica sobre esse sistema no mundo e no Brasil. Segundo Alvarez; Sala; Dias 

(2013), faz-se necessário olhar a história contemporânea, pois o contexto brasileiro se agrava pela 

pesada herança antidemocrática (escravismo, machismo, repetidas ditaduras, exclusão social 

crônica) e pela opção do desenho do sistema sob forte influência norte-americana. 

A Constituição Imperial de 1824 e o Código Criminal de 1830 foram alguns dos primeiros 

documentos a tematizarem o encarceramento no Brasil. A partir daí, deu-se a criação de 

estabelecimentos correcionais, onde as penas implicavam o trabalho dos condenados. Nas últimas 

décadas do século XIX, coincidindo com o fim do Império, a situação prisional feminina torna-se-ia 

mais diferenciada. As prisões femininas no Brasil privilegiaram o resgate dos elementos voltados para o 

feminino. Esta responsabilidade era confiada às instituições religiosas, a quem se incumbia de cuidar e 

regenerar as mulheres. Como exemplo disso, temos as Irmãs da Congregação de Nossa Senhora do 

Bom Pastor d’Angers, que cuidavam do Patronato das Presas – Amparar Regenerando. Tinham o 

papel de cuidar das mulheres desvalidas em diversos países, buscando a cura moral de meninas e 

mulheres em situação de abandono, prostituição ou em confronto com a lei. A punição tinha o 

objetivo de correção pelo descumprimento do seu papel social: boas mães e esposas, livres de vícios 

e das mazelas que as desviam em direção ao pecado (Angotti, 2011). 

De acordo com Damas e Oliveira (2013), a luta pela garantia dos direitos humanos vem se 

desenvolvendo desde a antiguidade, com avanços e retrocessos, dependendo dos locais e dos 

momentos históricos. Esta situação se torna ainda mais agravante quando se trata da saúde mental, 

que por sua vez foi cenário de holocausto em várias cidades brasileiras. Afirmam ainda que, 

pesquisas realizadas mostram a saúde mental como uma das especialidades com maiores demandas 

no Sistema Prisional. 

Entende-se a saúde mental como um importante problema de saúde pública e se tornou um 

problema grave ao deparar a atenção precária ou inexistente no interior das unidades prisionais. O 

acesso à rede pública muitas vezes é dificultado por motivos internos ao sistema e externos, 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

17 
 

relacionados a aspectos de organização, acesso e disponibilidade da Rede de Atenção Psicossocial. 

Em trabalho publicado recentemente, Andreoli (2014), destaca a prevalência de transtornos 

psiquiátricos severos (psicoses, doença afetiva bipolar e depressão graves) alcançava até 25,8% 

entre as mulheres e 12,3% entre os homens. 

  

2. Objetivos de pesquisa e percurso metodológico 

 O presente estudo tem como objetivo compreender a atuação de psicólogos e psicólogas 

junto às mulheres encarceradas em Goiás. Na pesquisa que será desenvolvida, ainda em suas 

primeiras etapas, pretende-se investigar a forma como se desenvolveu a atuação de psicólogos e 

psicólogas junto a esta população específica, procurando contribuir para a qualificação da prática 

psicológica nesses espaços institucionais e dar visibilidade à vivência de adoecimento das mulheres 

no contexto prisional.  

 A realidade atual do sistema prisional brasileiro é seguramente complexa, o que torna 

imprescindível uma reflexão que não a tome como fato consumado. Antes, é preciso apreendê-la no 

seu movimento de realização, com toda carga de contraditoriedade que isso implica. Para a 

realização desta pesquisa, lançaremos mão de um referencial teórico-metodológico materialista 

histórico e dialético. Isso significa dizer que, para nós, são pressupostos: (a) que são os seres 

humanos que fazem a história, apesar de não a fazerem como bem entendem, mas sempre em 

condições legadas pelas gerações anteriores; (b) que as ideias, os sentimentos, os valores (morais, 

estéticos etc.), as leis, costumes e comportamentos humanos são reflexos ou expressões de relações 

sociais, que as condicionam mais ou menos diretamente; (c) que as instituições sociais, apesar da 

autonomia relativa que possuem, jamais podem ser devidamente compreendidas quando separadas 

da totalidade social de que fazem parte. 

 Considerando que a presença da Psicologia no sistema prisional é uma realidade recente, a 

primeira etapa de nossa pesquisa busca resgatar as formas de encarceramento anteriores ao 

surgimento e à regulamentação dos profissionais de Psicologia nesses espaços institucionais. Nesse 

sentido, para compreender a realidade do encarceramento feminino, examinaremos a situação das 

mulheres encarceradas desde o Período Colonial até a proclamação da República, procurando 

descobrir (a) quem eram as mulheres encarceradas (b) quem exercia o papel de acompanhamento 

das mulheres encarceradas, (c) para onde eram encaminhadas ou qual a natureza dos espaços 
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reservados ao encarceramento, (d) quem as julgavam e (e) quais eram os comportamentos que as 

conduziam ao encarceramento.  

 Atualmente, a atuação de psicólogos/as é regulada por normativas governamentais e pelos 

Conselhos Federais e Estaduais de Psicologia. Portanto, também tomaremos os documentos em que 

se expressam essas normativas como material de análise. Neste momento de nossa pesquisa, porém, 

em que procuramos compreender as formas de encarceramento feminino anteriores à presença do 

profissional de Psicologia, nosso principal material consiste em documentos históricos de natureza 

jurídica, tais como as Constituições, os Códigos Criminais e os Códigos Penais. No segundo 

momento da pesquisa, apresentaremos o histórico do encarceramento feminino em Goiás e para 

maior compreensão da situação de adoecimento psíquico das mulheres em questão, lançaremos mão 

da técnica de entrevista com dois grupos específicos: (a) profissionais que atuaram junto a esta 

realidade das mulheres encarceradas no Presídio feminino Consuelo Nasser, localizado no 

Complexo Prisional de Goiás; (b) mulheres na situação de encarceramento nesta mesma 

penitenciária. 

3. Resultados parciais e próximos passos da pesquisa 

A pesquisa referida encontra-se em desenvolvimento, portanto, os resultados aqui 

apresentados são parciais. No presente momento está sendo analisado documentos que 

correspondem ao período Colonial no Brasil. Estes documentos referem se a um conjunto de leis 

portuguesas denominadas Ordenações Afonsinas, Ordenações Manuelinas e Ordenações Filipinas 

tratadas na obra de Domingues (2008).  

 Para estes resultados serão apresentados apenas alguns dados encontrados nas Ordenações 

Afonsinas. Conforme Domingues (2008), o livro V das Ordenações Afonsinas trata dos Crimes e 

das Penas, discorre sobre as práticas qualificadas do período medieval como criminosas e das suas 

respectivas penalidades. Dentre os títulos do livro, destacam-se alguns temas que se consideravam 

crimes cometidos pelas mulheres: (a) mulher casada que saísse da casa do seu marido para estar 

com outro homem que não seja seu marido estaria cometendo adultério; (b) a mulher com menos de 

25 anos que se casasse, ou saísse de casa sem autorização de seu pai ou de sua mãe, ou fizesse 

alguma maldade com seu corpo (manter relações sexuais foram do casamento), seria deserdada de 

seus bens, dos bens da família e mesmo que seus pais quisessem reaver, estes não poderiam; (c) a 

punição ocorria também para o homem que à força com mulheres honestas. Refere-se a mulher 

honesta aquela que era casada, religiosa, moça virgem ou viúva. O homem era condenado á morte e 
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a única forma de se livrar da pena era se submetera casar-se com a mulher e a esta, cabia aceitar o 

matrimônio; (d) mulheres que se relacionavam com os clérigos ou viviam na casa deles e eram 

consideradas barregãs porque estariam ali para cometerem pecado.  Esta legislação tentou banir sem 

êxito o tal “pecado”, uma vez que já havia o interesse de proteger o casamento, preservar as virgens 

e garantir o celibato sacerdotal ou religioso. 

Homens que eram mancebos de algumas mulheres cuidavam de levar suas mancebas para 

outras cidades, depois que as tinham em seu poder, para escapar da prisão ou de outros danos, estes 

governavam suas vidas e muitas vezes lançam-na publicamente nas estalagens para dormirem com 

homens passageiros e quando ali eles não achavam ganhos satisfatórios, levavam-na para as cidades 

ou vilas e as colocavam nas mancebias públicas. Isto significa que estes homens eram cafetinos e as 

submetiam ao trabalho sexual escravo. As Afonsinas reservavam duras penas às mulheres e seus 

cúmplices, aos corruptores de mulheres honestas e aos religiosos ou clérigos barregueiros 

(Domingues, 2008). A palavra manceba é uma palavra feminina de origem do latim mancipiu – 

escravo, referia-se a uma condição inferior da mulher, a meretriz.  

Segundo Angotti (2001), as mulheres eram encarceradas, desde o período colonial, junto 

com homens, em estabelecimentos onde prevaleciam prisioneiros do sexo masculino. Em sua 

maioria prostitutas e escravas, dividiam as mesmas celas que os homens, estando submetidas a 

abusos sexuais, abandono, doenças, problemas com a guarda etc. Nesse primeiro momento, o 

cuidado das mesmas cabia aos penitenciaristas. 

Conforme Silva (2011), a partir das representações de mulheres presentes nas Ordenações 

Afonsinas, definiu-se e classificou vários crimes considerados tipicamente femininos estipulando 

rigorosas punições. Dentre tais crimes, trata-se de adultério, do concubinato e da acoviltagem, bem 

como, a perseguição da Igreja contra as mulheres que tinham condutas consideradas desviantes. 

Vale ressaltar que o olhar da justiça era influenciado pelo imaginário religioso cristão e medieval, 

baseadas no patriarcado e nas misoginias associando às mulheres ao arquétipo de Eva, pecadoras, 

portadoras de seduções demoníacas. Portanto, a Igreja Católica tinha total influência sobre as 

condutas das mulheres, bem como, das leis e penas a serem aplicadas sobre estas. 

As Afonsinas determinavam a pena de morte para as mulheres consideradas alcoviteiras. 

Eram denominadas alcoviteiras, mulheres que se encarregavam de arranjar marido para moças mais 

jovens ou contribuir com as relações amorosas. Estas eram depreciadas pela legislação real, pois 
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erram consideradas causadoras de males contra Deus e contra a comunidade, eram acusadas de 

enganar mulheres honestas e inocentes levando-as ao pecado (Silva, 2011). 

Dessa forma, sendo o pecado original considerado o primeiro delito, a imagem das mulheres 

logo era associada à Eva – comportamento desviante, responsável pela queda de Adão e pela 

infelicidade de toda a humanidade. Conforme Silva (2011), esta concepção era embasada em 

versículos do livro do Gênesis, trazendo acusações sobre defeitos da natureza feminina que levava 

as mulheres a vícios onde as vítimas são os homens. De acordo com o pensamento religioso, 

considerava-se que as transgressões sexuais femininas desordenavam a ordem social, ameaçava a 

superioridade do Rei e provocava ira divina, colocando em risco a salvação dos fiéis. Destacam-se 

aqui as mulheres que eram consideradas concubinas ou barregãs que mantinham relações sexuais e 

conjugais com clérigos e religiosos (Ordenações Afonsinas, 1986). 

 Considerava-se que o concubinato clerical era um crime de maior gravidade, pois 

contrariava dois sacramentos muitos importantes para a igreja: o matrimônio e a ordenação 

sacerdotal celibatária. A justiça atribuía às mulheres a maior responsabilidade sobre o concubinato, 

pois como já mencionado anteriormente neste texto, tinha se a crença de que as mulheres tinham 

natureza sensual e perversa (Ordenações Afonsinas, 1986). O matrimônio era considerado uma 

instituição social relevante e a sua preservação era um dever da esposa. As concubinas de homens 

leigos eram consideradas prostitutas e recebiam penas mais leves que as mulheres adúlteras. As 

Afonsinas destacam que os homens também sofriam punições, mais as penas eram maiores às 

concubinas do que aos homens, e na época o Rei determinou que para acabar com o crime fosse 

necessário intensificar a punição feminina. 

De acordo com Silva (2011), no caso das prostitutas, concubinas e alcoviteiras, não se 

encaixavam no modelo criado para a conduta feminina, então, erram vistas como desonestas e não 

recebiam proteção e nem sequer tinham acesso à justiça. Pois somente mulheres que aceitavam o 

modelo de mulher honesta, ou seja, submissa, eram dignas de amparo, a mulher violada sofria o 

abandono e por isso muitas vezes eram legadas à margem. 

 Os próximos passos da pesquisa permitirão o estudo mais detalhado sobre as condições das 

mulheres encarceradas em períodos posteriores até a república, bem como, compreender estas 

condições no encarceramento feminino em Goiás.   

 

4. Referências bibliográficas: 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

21 
 

Alvarez, M. C., Salla, F., Dias C. N. Das Comissões de solidariedade ao primeiro comando da 

capital em São Paulo. Tempo Social, Revista de Sociologia da USP. 25(1), 61-82, jun. 2013.  

Andreoli. S. B. (2013). Prevalence of Mental Disorders among Prisoners in the State of. Sao Paulo, 

Brazil. European Psychiatry, v. 28, Suplemento 1. 

Angotti, B.S. B. A (2012). Entre as Leis da Ciência, do Estado e de Deus: o surgimento dos 

presídios femininos no Brasil. São Paulo: IBCCRIM. 

Damas, F. B. Oliveira, W. F. (2003). Saúde mental nas prisões de Santa Catarina, Brasil. Caderno 

Brasileiro de Saúde Mental, Florianópolis, v. 5, n. 12. p.1-24. 

Domingues, J. (2008). As Ordenações Afonsinas – Três Séculos de Direito Medieval [1211-1512. 1ª 

edição: Portugal. 

Ordenações Afonsinas. (1986). Reprodução fac-símile da edição da Real Imprensa da Universidade 

de Coimbra. Lisboa: 1792. Fundação Calouste Gulbenkian, 1986. 5 v. PESAVENTO, Sandra 

Jatahy. História e história cultural. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. RICHARDS, Jeffrey. 

Sexo, desvio. 

Silva, E. O (2011). As filhas de Eva: religião e relações de gênero na justiça medieval portuguesa - 

Universidade de Brasília.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

22 
 

 

Genealogia do anormal: estudo do discurso jurídico acerca das questões psicológicas na 

história goiana  
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Orientador: Tiago Cassoli 

 

1. Introdução/Referencial Teórico 

De acordo com Lemos (2007), o método genealógico de Michel Foucault não é orientado à 

busca de demarcação da origem dos eventos pelo pressuposto da essência ou da continuidade, uma 

vez que esse tipo de procura significaria a própria perda da possibilidade do historicizar. 

Compreende-se que, assim como a história não tem finalidade, também não tem origem específica, 

mas se constrói a partir do jogo de forças atuantes num dado momento. De acordo com LeGoff 

(2003), essa crítica às origens está ligada ao procedimento genealógico de se partir do presente: “a 

genealogia, segundo Foucault, desce, mas sobe de novo” (p. 203). Portanto, o recorte histórico 

pensado para este estudo não é rígido e está sujeito a delimitações que se apresentem enquanto mais 

apropriadas no transcorrer da análise dos materiais inventariados. 

Tendo em vista o objeto tratado nesta pesquisa, relacionado à compreensão do que se 

caracteriza no discurso jurídico enquanto sendo o fenômeno da anormalidade, faz-se necessária a 

definição da concepção de sujeito da qual se parte. A definição a seguir exposta é relevante na 

medida em que as práticas discursivas que delimitam o fenômeno em questão incidem, 

necessariamente, sobre determinados sujeitos.  

Para Foucault, o sujeito é um modo de relação com a vida, se está sujeito a alguém e/ou a 

alguma técnica, saber, verdade que é um efeito de práticas discursivas que operam nos processos de 

subjetivação, produzindo-o. Em sua operação de objetivação do sujeito, o discurso jurídico-

psiquiátrico é uma prática que divide os sujeitos entre criminosos e bons, bem como entre 

delinquentes e inocentes. O processo de subjetivação ocorre na medida em que o próprio sujeito se 

reconhece nesse discurso que o coloca em uma dessas polaridades que o objetivaram (Castro, 

2004). Esse sujeito diferencia-se do concebido pelas filosofias cartesiana e kantiana que, em suma, 

colocavam-no na posição apriorística de grande matriz do conhecimento. Embora a psicanálise 

represente uma ruptura a essa concepção de sujeito, de acordo com Foucault (1999), no campo 

epistemológico, bem como na história da ciência e na história das ideias, permanece o sujeito 
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cartesiano-kantiano. Ao contrário de ser o enunciador da verdade na história, o sujeito descrito por 

Foucault é um modo de relação com a vida que é construído e reconstruído pela história. Mais 

especificamente, esse processo histórico se materializa a partir das práticas discursivas. Portanto, 

considera-se aqui discurso não apenas enquanto algo submetido às regras da linguagem, mas, para 

além de fenômeno linguístico, jogo estratégico, passível de constituir sujeitos adequados a 

contextos específicos.  

Diferentes sujeitos são construídos por discursos também diversos. Assim, em relação aos 

sujeitos submetidos ao processo penal, é importante retomar o que Foucault (2010) fala acerca das 

características dos discursos produzidos no meio jurídico a respeito dessas pessoas: são discursos de 

verdade, têm poder sobre a vida e fazem rir. Esses discursos são risíveis devido ao seu caráter 

grotesco, ou seja, o fato de deterem efeitos de poder quando sua qualidade inerente não condiz com 

esses efeitos. A característica de verdade está ligada à autoridade conferida a quem emite esses 

discursos: um sujeito reconhecido como cientista que, por extensão, tem seu discurso, 

automaticamente, identificado enquanto científico. O poder que esses discursos exercem sobre a 

vida é decorrente do fato de que podem determinar decisões judiciais que resultam na prisão ou na 

liberdade de pessoas, bem como dão curso a todos os desdobramentos que essas decisões implicam.  

Os discursos produzidos no âmbito jurídico-psiquiátrico caracterizam-se enquanto discursos 

de verdade não apenas pelo fato de serem emitidos por sujeitos considerados cientistas. 

Adicionalmente, são discursos de verdade porque incidem sobre os corpos dos sujeitos; sujeitos 

esses que são forjados pela própria prática discursiva. Os efeitos sobre os corpos são a consequência 

que fala acerca do poder desses enunciados. 

Dentre os possíveis autores dos discursos acima caracterizados, Foucault (2010) esclarece 

três papeis desempenhados pelo psiquiatra quando da construção de seu discurso à luz do exame 

pericial. O primeiro papel é o de dobrar o delito com a criminalidade. A partir da suposição de 

autoria do crime, o perito faz uma investigação retrospectiva da vida do sujeito acusado, com o 

objetivo de mapear condutas potencialmente relacionadas ao ato apurado. Aqui são encontrados 

aspectos morais e psicológicos que estariam na gênese do crime; o delito foi, então, associado a 

uma criminalidade latente. Dessa forma, legitima-se a possibilidade de punição a algo que está além 

da infração supostamente cometida. O segundo papel desse discurso consiste no dobramento do 

sujeito que teria cometido a infração com a figura do delinquente. Esse segundo papel tem origem 

no primeiro: uma vez que o mapeamento das condutas presentes na história de vida do sujeito 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

24 
 

conduz à ideia de criminalidade, o perito infere a existência de uma incapacidade individual, que 

coloca o sujeito à mercê do seu desejo de transgredir à lei. A delinquência seria então uma categoria 

parapatológica que fala acerca da ilegalidade e, ao mesmo tempo, da incapacidade individual de 

governar-se. Por fim, o terceiro papel que é consequência dos dois anteriores, é o de constituir a 

figura de um médico-juiz: uma personagem que instruirá o processo para além da questão da 

responsabilidade jurídica; ela decidirá quanto à culpa real do sujeito. O poder de decisão dessa 

personagem advém do fato de que, após esses dobramentos (delito-criminalidade e acusado-

delinquente), não cabe mais condenar o autor do ato ilícito em questão, mas um sujeito que 

potencialmente é culpado. Portanto, essa condenação, que é essencialmente de cunho moral, só é 

possível a partir da intervenção do perito que, pela emissão de seu discurso pretensamente 

científico, exerce o papel de juiz. 

Acerca da aliança entre direito e medicina, cabe considerar sua gênese. De acordo com 

Foucault (2010), no início do século XIX, era perceptível um movimento de reivindicação dos 

médicos no sentido de exercer seu papel dentro do aparelho judiciário. Contudo, a instituição 

judiciária oferecia resistência a esse intento. Ao fim do mesmo século, era notável uma demanda 

semelhante, no entanto, na outra direção: juízes buscavam a medicalização de suas decisões. No 

período que compreende o final do século XIX e o transcorrer do século XX, no contexto francês, 

ocorreram reformas legais que possibilitaram a conciliação de interesses dessas duas áreas, pela 

instituição de um poder médico-judiciário. Esse poder manifesta-se por meio de protocolos tais 

como o exame pericial enquanto condição para submissão do sujeito ao júri e pelo repasse de dados 

de cunho médico, social e psicológico ao juiz quando do encaminhamento de menores de idade que 

cometeram algum ilícito. 

Tal qual descreve Foucault (2010), todo esse cenário jurídico-psiquiátrico constitui-se em 

um “tribunal da perversidade e do perigo” (p. 35) que fornece informações ao juiz, seja no momento 

do julgamento, seja no decorrer do cumprimento da pena, a respeito do grau de perversidade do 

sujeito. Monitora-se o nível de perigo que o sujeito oferece à sociedade e a partir dessa avaliação é 

possível decidir sobre sua liberdade, mesmo quando em caráter condicional. 

O citado “tribunal da perversidade e do perigo” dirige-se à figura do sujeito anormal. 

Foucault (2010) expõe a instituição da ideia de anormalidade enquanto possibilidade de conciliação 

dos poderes médico e jurídico. O sujeito que comparece diante do perito não é avaliado quanto à 

sua condição de doença, o que nesse caso teria, como contraposição, a saúde. Também não se trata 
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da avaliação jurídica que poderia traçar um enquadre entre a delinquência e a inocência. O exame 

médico-legal consiste não no posicionamento do sujeito em uma polaridade ou em outra, mas em 

sua localização entre dois polos: avalia-se sua gradação entre a normalidade e a anormalidade. Essa 

solução conciliatória entre direito e medicina institui o que Foucault chama de poder de 

normalização. 

Uma vez que o julgamento moral que resulta da análise psiquiátrica se aplica ao sujeito 

delinquente, ou seja, o anormal, cabe questionar se há delimitações científicas que possam localizar 

o fenômeno da anormalidade ou contrapô-lo à normalidade. 

Canguilhem (2009) afirma que, do ponto de vista da medicina, o estado “normal” é aquele 

que, por meio das intervenções terapêuticas, se objetiva reestabelecer. Contudo, a determinação do 

que seja a normalidade é feita pelo próprio doente com base na percepção de estados que oferecem 

resistência à dinamicidade da vida. Portanto, tudo aquilo que se opõe à manutenção e à ampliação 

da vida é tido como patológico, tendo em vista que a norma é o movimento. Aqui se vê que o 

conceito de normalidade não tem um fundamento necessariamente biológico, mas valorativo.  

Considerando-se a volatilidade do conceito de normalidade, bem como de seu oposto, a 

patologia ou a anormalidade, justifica-se a proposição desta pesquisa genealógica: reafirma-se que o 

objeto em questão não é natural e é passível da análise que aqui se propõe.  

Ademais, a compreensão da questão social enquanto determinante das concepções de 

normalidade dialoga com as problematizações levantadas por Foucault acerca da anormalidade. O 

discurso de poder médico-jurídico, produtor do sujeito delinquente, só é um discurso possível 

porque tem utilidade na teia social da qual faz parte. É preciso lidar com o problema do crime e é 

necessário que essa problemática seja abordada de maneira pretensamente científica, ou seja, é 

solicitada a confecção de um discurso de verdade que dê conta da elucidação dessa questão.  

 

2. Objetivos de pesquisa e percurso metodológico 

Este trabalho se propõe a descrever e problematizar, por meio do método genealógico de 

Michel Foucault, as maneiras como o discurso jurídico em Goiás tem produzido, ao longo da 

história, conceitos de normalidade e patologia em relação aos estados psíquicos. De maneira mais 

específica, espera-se poder responder às seguintes questões: (1) a delimitação de anormalidade 

psíquica que aparece no discurso jurídico coincide com a existente no meio científico? (2) como a 

diferenciação jurídica entre normal e patológico tem se modificado ao longo da história? (3) quem 
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são os especialistas que falam acerca da normalidade/anormalidade? (4) de que maneira é produzido 

o conhecimento acerca da normalidade/anormalidade nos autos processuais? Quais métodos são 

utilizados? Quão criteriosa é a análise feita? (6) diante à análise histórica a ser realizada, que 

reflexões se impõem ao tempo presente quanto à questão da anormalidade no campo do Direito? 

Nesta pesquisa, tem-se como objeto de análise a relação entre o saber do Direito e o saber 

médico-psiquiátrico. Pretende-se trabalhar com publicações jurídicas (revistas específicas do 

Direito) que se alocam entre esses dois elementos e produzem discursos no âmbito do Direito Penal 

acerca da anormalidade. Outra fonte de pesquisa serão as decisões judiciais, da esfera criminal do 

Direito, contidas nos autos de processos que tramitaram no estado de Goiás. Também serão 

utilizados enquanto fontes de pesquisa a literatura jurídica produzida na área do Direito Penal, bem 

como as legislações concernentes a essa área do Direito e que atravessam o período histórico 

pesquisado. 

Considera-se que o objetivo aqui exposto só é possível de ser alcançado em relação a 

recortes históricos bem delimitados, uma vez que concepções de normalidade são função de um 

contexto histórico e social específico, não sendo, portanto, constantes ao longo do tempo. O recorte 

temporal desta pesquisa parte de meados do século XX e busca estender-se até a atualidade. 

Considerar-se-á como demarcador temporal a instituição do Código Penal de 1940, o qual, 

inclusive, permanece vigente na atualidade. 

 

3. Resultados parciais e próximos passos da pesquisa 

 

 Atualmente, este trabalho está em fase de aprofundamento teórico e de inventariação de 

fontes de pesquisa. Estão sendo coletados dados nas fontes mencionadas e os próximos passos são a 

seleção e análise das fontes. Essas etapas correm concomitantemente à pesquisa teórica necessária à 

localização deste estudo enquanto uma pesquisa genealógica. 
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Políticas de atenção à queixa escolar em Goiânia: um percurso histórico 

Luana Silva Oliveira 

Orientadora: Gisele Toassa 

 

 O presente trabalho tratará do processo histórico recente de constituição de políticas 

públicas de assistência à queixa escolar, no município de Goiânia. Tendo como ponto de partida, e 

também como objetivo final da análise dialética, a Lei nº 9.711, de 07 de dezembro de 2015 que 

constitui a principal instituição municipal que oferece atendimento especializado no processo de 

“identificação, diagnóstico e tratamento de transtornos relativos à aprendizagem”.  Tal instituição é 

intitulada Centro Municipal de Apoio a Inclusão (CMAI) e será considerada no todo das políticas 

de atenção. 

 Abordar o processo histórico dessa política pública a partir desta instituição especificamente 

faz-se necessário por ser este o local que recebe crianças encaminhadas diretamente das escolas 

pelos professores e/ou pais, com os chamados “transtornos de aprendizagem”. No documento 

oficial, estão explicitadas as funções da instituição e também os possíveis “transtornos” que serão 

atendidos. Tais como “transtorno de leitura (dislexia), de matemática (discalculia), de expressão 

escrita (disgrafia e disortogragia) ou outro que pelo prévio diagnóstico constate-se o 

comprometimento da aprendizagem” (Prefeitura Municipal de Goiânia, 2015).  

 É necessário aqui fazer uma diferenciação entre as expressões transtorno de aprendizagem e 

queixa escolar. Transtorno (ou distúrbio) de aprendizagem refere-se a uma “anormalidade 

patológica por alteração violenta na ordem natural da aprendizagem”, esse termo surgiu de acordo 

com um raciocínio clínico tradicional em que se pensa: ‘se uma doença neurológica pode 

comprometer o domínio da linguagem escrita, será que a criança que não aprende a ler e escrever 

não teria uma doença neurológica?’. Esse pensamento de base biológica nunca foi comprovado, 

porém segue servindo de base para justificar muitos dos já conhecidos fracassos escolares. A 

expressão distúrbios de aprendizagem já deixa claro que exclui-se qualquer fator que possa 

interferir no processo de ensino-aprendizagem e que remete a uma doença que acomete o aluno 

(Moysés; Collares, 1992). 

 Queixa escolar, como o termo sugere, é o nome que damos à questões que têm como ponto 

de partida a escola, mas que não estão centradas exclusivamente no aluno. A queixa escolar está 

sempre relacionada com o ambiente escolar, suas relações e seu funcionamento, assim, ela implica 
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todos os que estão envolvidos no ambiente escolar: professor, aluno, diretor, coordenador, família e, 

para além destes que se envolvem diretamente, o sistema educacional e as políticas públicas que 

possibilitam seu funcionamento (Souza, 2007; Neves, 2011). Acreditamos que a escola é produtora 

de subjetividades, e de relações que só se constituem no interior da instituição, deste modo a queixa 

escolar deve ser tratada como tal, um produto de múltiplas relações que são engendradas na e pela 

escola, no cotidiano desta instituição.  

 Pensando em discussões elaboradas por autores com posicionamento crítico a respeito deste 

tipo de atendimento, e no que se refere à Psicologia Escolar, é possível perceber, já no texto próprio 

da legislação que dá suporte a esta instituição, um viés medicalizante; que compreende dificuldades 

pedagógicas como algo biológico, que deve ser tratado individualmente, fora do ambiente escolar. 

Apesar de não mencionar a presença do médico no quadro de funcionários, é necessário que o aluno 

encaminhado passe por este profissional para que receba o tratamento adequado; isto pode 

acontecer pela via do encaminhamento ao CAPS ou para outra instituição de saúde, como dito no 

texto da Lei. Ora, tratando-se de uma queixa relativa ao processo de aprendizagem, este não deveria 

ser feito prioritariamente na escola? Ou ao menos com a participação daqueles que estão 

diretamente envolvidos na queixa? Essas são alguns questionamentos que surgem e que tentaremos 

contemplar ao longo da pesquisa. 

 A importância de ser uma pesquisa histórica se dá pelo processo de compreensão dos fatos. 

A realidade humana e tudo aquilo que a constitui, são precedidos e perpassados pela historicidade 

dos mesmos. Nada se criou a partir do vazio. “O homem cria a história e vive na história já a muito 

tempo antes de conhecer a si mesmo como ser histórico” (Kosík, 1995, p. 229). Quando se trata de 

documentos, e principalmente de documentos públicos, analisar todo o processo histórico é ainda 

mais importante, pois assim compreenderemos os reais interesses que subsidiaram tal projeto de 

Lei, bem como todo o contexto e conjuntura que deram suporte para implementação desse modelo 

de atendimento e não outro. “Considerando que um momento é construído ao longo de uma história 

que lhe dá sentido, conhecer e problematizar tal história inclui-se necessariamente” na 

fundamentação da pesquisa (Souza, 2007 p.100).  

 Thompson (1981) nos ensina em seu texto “A miséria da teoria”, que é preciso ir além dos 

fatos, ou da evidência, ou do texto escrito intencionalmente. Deste modo, o objetivo do trabalho é a 

partir de uma pesquisa histórica acerca da constituição de tal política pública, compreender os 

meandros da função ou disfunção desse tipo de instituição na educação básica do município. Bem 
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como, explorar sua relação com a escola por meio dos materiais dirigidos aos professores e a 

existência ou não de uma “capacitação permanente” prevista em Lei.  

 Necessário também é analisar o que é entendido como transtorno de aprendizagem na 

constituição destas políticas. Bem como, identificar as concepções de infância e de educação, que 

estão embutidas nestes documentos. Abordando os documentos e legislações pertinentes, entender 

minimamente a natureza de fundamentação teórico/política, sua evolução e seus desdobramentos.  

Outra fonte importante para pesquisa são os materiais destinados aos professores (cartilhas, 

manuais, folhetos) que explicitem os possíveis transtornos que eles devem ser capazes de 

identificar. Na Lei que institui o CMAI é afirmado que os professores receberão capacitação 

permanente para a identificação desses transtornos; a pergunta que estamos propondo é se tal 

capacitação tem ocorrido e de que forma. 

 Para isso, é necessário que seja elaborada uma revisão bibliográfica sobre a relação entre 

psicologia e educação e a correlação destes campos de saber com as políticas públicas; além, é 

claro, de uma pesquisa nas legislações e documentos públicos pertinentes à questão nos últimos 

anos. Para que tenhamos uma visão do processo de constituição desse tipo de assistência e tendo em 

mente que para a construção de um conhecimento crítico, é preciso que este seja produzido 

coletivamente, elaboraremos entrevistas com profissionais que ajudaram na implementação dessas 

políticas públicas, e também profissionais que possuem uma visão crítica a respeito da mesma. 

Evidenciamos também que esta pesquisa está inserida num projeto matricial que está em tramitação 

no Conselho de Ética em Pesquisa da UFG, tal projeto é denominado “Medicalização em Goiás: 

Investigações críticas na história e contemporaneidade de práticas e discursos biopsicossociais.  

 Delari (2015) esclarece em seu texto sobre o método em Vigotski a importância de 

estabelecer finalidades, ou seja, objetivos claros e exequíveis numa pesquisa. Segundo ele, objetivos 

ideais, que não possam ser cumpridos deixam a pesquisa com caráter amador, além de ser 

irresponsável tanto com quem está empreendendo tal pesquisa, quanto com quem irá usufruir de 

seus resultados. “Torna-se mais consequente concebermos finalidades exequíveis, mesmo que de 

modo parcial, gradativo e ‘imperfeito’ frente à meta maior” (p.44). Deste modo como já foi 

mencionado o objetivo geral deste trabalho é a partir de uma pesquisa histórica compreender o 

processo histórico que culminou nas políticas de assistência à queixa escolar que estão em 

andamento em Goiânia. Entendendo assim a função ou disfunção de instituições de atendimento 

especializado na rede de educação.  



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

31 
 

 Como objetivos específicos, avaliamos a necessidade de compreender as concepções de 

transtorno de aprendizagem que estão implícitas nos documentos que são a base das políticas 

públicas e também no material que é dirigido ao professor. Assim como a partir de documentos e 

legislações pertinentes, apreender minimamente a natureza de fundamentação teórico/política, sua 

evolução e seus desdobramentos até o momento atual.  

 “Qualquer objetivo, por mais legítimo que seja, esvazia-se de propósito caso não sejam 

criadas formas concretas para realizá-los” (Delari, 2015, p.43). Para que os objetivos sejam 

cumpridos à sua melhor maneira, um caminho deve ser construído de forma eficaz. A construção 

deste caminho é também um objetivo da pesquisa, tão importante quanto os demais aqui 

apresentados. Para Vigotski (1927/1991, p. 357; apud Delari, 2015, p.45) “o método, isto é, o 

caminho seguido, se contempla como um meio de cognição; mas o método vem determinado em 

todos os pontos pelo objetivo a que conduz.”  

 Neste trabalho o método que cremos ser o mais adequado, e que contempla todos os 

objetivos propostos, é o método de decomposição em unidades de análise explicitado por Vigotski 

(2009). Esse tipo de análise consiste em encontrar uma unidade que possua todos os aspectos do 

processo estudado; não um elemento isolado, mas uma propriedade que seja inerente à questão, que 

seja indispensável. Isso demanda atividade e esforço contínuo, como afirmado por Kosík (1995, p. 

28), “o conhecimento não é contemplação”. Para que se construa um conhecimento verdadeiro e 

crítico, o mundo das aparências, das suposições precisa ser destruído; isso somente é possível 

mediante um pensamento dialético e que entenda os fenômenos como produtos da práxis humano-

social.  

 A destruição da pseudoconcreticidade como método dialético-crítico, graças à qual o 

pensamento dissolve as criações fetichizadas do mundo reificado e ideal, para alcançar a sua 

realidade, é apenas o outro lado da dialética, como método revolucionário de transformação da 

realidade. Para que o mundo possa ser explicado “criticamente”, cumpre que a explicação mesma 

se coloque no terreno da “práxis” revolucionaria. (Kosík, 1995, p. 22) (grifos do original)  

 “A prática transformadora é fonte e destino do conhecimento crítico” (Delari, 2015, p.53). 

Delari (2015) também afirma que para que haja o conhecimento é fundamental o questionamento e 

o diálogo entre hipóteses e diferentes pontos de vista. Assim como para Thompson (1981, p. 38) a 

“evidência histórica existe para ser interrogada, numa disciplina de desconfiança atenta”. O 

pesquisador/historiador deve levar em conta uma lógica própria da pesquisa histórica, estabelecendo 
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um diálogo entre a evidência e o conceito, entre as hipóteses e a pesquisa empírica. Ou seja, é 

necessário que o pesquisador aja como um investigador, que analisa mais que o dito 

intencionalmente nos documentos, mas que consiga enxergar o que está implícito neles. 

 Amparando esta pesquisa teoricamente, contamos com autores que possuem uma ampla 

discussão crítica a respeito da Psicologia Escolar, dos processos que caracterizam a Medicalização 

da Educação, e também do atendimento à queixa escolar. São autores como Beatriz de Paula Souza, 

Moysés e Collares, Patto, e outros. Autores que discutem a respeito de instituições também serão 

utilizados como, por exemplo, M. Foucault. Outros autores como Kuhlmann e Postmann serão 

utilizados nas discussões sobre infância. Além destes, ressaltamos que é uma pesquisa pautada na 

Psicologia histórico-cultural, tendo como principal teórico L. S. Vigotski.  

 Este trabalho consiste na busca por um conhecimento crítico sobre a assistência à queixa 

escolar em Goiânia, a partir da análise de seu processo histórico. Processo este que culmina na 

constituição e implementação de uma instituição especializada neste tipo de atendimento.  Tal 

pesquisa empreende um esforço para entender aquilo que não está dito nos documentos, nas 

legislações, ou que não está dado de forma explicita nas ações. É uma pesquisa que anseia por 

compreender os processos mascarados da medicalização, que perpassam, ou não, a constituição 

própria destas políticas e mais especificamente desta instituição.  

 Tem como principais resultados esperados, além dos que já foram apontados no decorrer do 

texto, a contribuição acadêmica para a formulação de novos projetos de assistência à queixa escolar 

que tenham em sua estrutura fundamental uma visão crítica a respeito dessa forma de atendimento.  
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O desenvolvimento das funções psíquicas superiores: críticas e desdobramentos dos 

postulados teóricos de Vigotski ao longo do século XX e XXI 

Rafael Mota 

Orientadora: Gisele Toassa 

 

 Este resumo traz como objetivo apresentar os delineamentos gerais desta pesquisa que está 

sendo realizada no programa de pós-graduação da Universidade Federal de Goiás desde abril do ano 

2016, tendo como eixo central de estudo os pressupostos teóricos desenvolvidos pelo psicólogo 

russo, Lev SemiónovichVigotski, acerca do desenvolvimento das funções psíquicas superiores. 

 A teoria vigotskiana traz arraigada a si, de acordo com van der Veer (1985) e Werstch 

(1985) a inserção, elaboração e o desenvolvimento do pensamento marxista à psicologia, situando 

ao centro do pensamento psicológico a necessidade de estudos efetivos das relações sociais como 

fonte do desenvolvimento humano. 

 De acordo com Toassa (2015), ao levar e articular os pressupostos teóricos do materialismo 

marxista à psicologia, Vigotski desenvolveu uma forma singular de materialismo. Com a inserção 

do materialismo nas discussões da psicologia propiciada por Vigotski, o saber psicológico adentra 

uma nova ordem ética, epistemológica e política, fundamentando e possibilitando o 

desenvolvimento de uma psicologia “compromissada com um ethossocialista; a liberação dos 

oprimidos, a criação de um novo homem para uma nova sociedade” (p.59). 

 Segundo Kellogg (2016), para Vigotski só havia somente dois tipos claros de psicologia, a 

científica e as “outras”, considerando científicas justamente aquelas que não amputavam os 

elementos políticos, históricos e sociológicos do processo de construção do conhecimento humano. 

Vigotski propunha uma nova psicologia, uma nova forma de se fazer aciência psicológica que 

rompe incisivamente com os pressupostos de desenvolvimento do homem estritamente ligado a 

formação biológica, onde aspectos estruturais, algumas formas de reflexos e atividades instintivas 

são concebidas do ponto de vista da hereditariedade, assim como a necessidade de também 

abandonar as explicações de cunho metafísico que também fundamentava à compreensão humana 

da velha psicologia até então (van der Veer; Valsiner,1991; Vigotski, 1995). 

 A partir do método dialético, Vigotski(1995) critica os estudos experimentais que 

compunham o estudo psicológico, realizando a diferenciação do comportamento dos animais com 

relação aos comportamentos propriamente humanos por considerar que o processo da adaptação é 
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suprimido pelo desenvolvimento histórico. Portanto, estudar o desenvolvimento psicológico só se 

torna possível quando se realiza um estudo substancial e efetivo do desenvolvimento histórico do 

homem. (Vygotski, 1995) 

 Luria e Vigotski (1996) apresentam o caminho da evolução psicológica humanacomposta 

por três eixos principais: o desenvolvimento evolutivo (filogênese), histórico-social e ontogenético. 

Estas em conjunto são partes irrevogáveis da constituição do homem cultural. 

 Assim, a compreensão do desenvolvimento humano nas prerrogativas vigotskianas de 

desenvolvimento só são cabíveis quando estes três pontos estão diretamente interligados entre si, 

somente a partir deste percurso e da ligação das formas primitivas às superiores através de um 

“sistema psicológico primitivo” (Luria;Vigotski, 1994) que se pode propor o entendimento e o 

estudo das formas superiores, culturais do homem de maneira plausível e coerente. 

 De acordo com Vigotski (1995) os comportamentos humanos que hoje constituem muitas 

das ações do homem culto são resultados de um longo processo de evolução das funções psíquicas 

inferiores às superiores.  

 A partir do método genético, Vigotski (1995) constrói o modo adequado para o estudo das 

funções superiores através de uma retomada ao início de todo o processo de desenvolvimento 

psicológico, as funções inferiores. Em movimento realiza-se todo o percurso de desenvolvimento 

das funções inferiores rumo às funções superiores, para assim ser possível ir de encontro à natureza 

intrínseca das suas funções primárias e seus respectivos papéis nas funções superiores, ou seja, é a 

partir do movimento investigativo das funções inferiores, do fenótipo, que pode ser atingido o 

conhecimento das formas superiores, o genótipo. 

 Destarte, as funções psíquicas inferiores são o ponto de partida do desenvolvimento e nos 

apontam o rudimento de onde os nossos comportamentos, agora complexificados, se originaram e 

se afastaram substancialmente de sua forma inferior. Elas são o ponto de partida para se investigar 

as funções psíquicas superiores, mas não delineiam todo o processo, apenas acenam as diversas 

capas genéticas, os diversos estágios que as funções psíquicas perpassaram até se estruturarem na 

forma que as conhecemos. (Vygotski, 1995) 

 Os estágios que compõem o caminho das funções inferiores às superiores são didaticamente 

demarcadas por Luria e Vigotski (1996) em três estágios específicos. De acordo com os autores, o 

primeiro situa-se no estágio das reações hereditárias e instintivas que desempenham funções 

restritas à autopreservação e são inerentes a todos os organismos.  
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 O segundo estágio origina-se diretamente do estágio anterior pela derivação do reflexo 

condicionado do incondicionado, sendo assim, neste momento da linha evolutiva torna-se possível a 

aprendizagem por tentativa e erro, libertando-se das premissas da hereditariedade que compunha o 

primeiro estágio e possibilitando a emergência do terceiro estágio do desenvolvimento, considerado 

por Luria e Vigotski (1996) como o estágio do intelecto. 

 O terceiro estágio é o ponto de partida para o desenvolvimento das formas superiores do 

comportamento humano; deste modo, ao se desenvolver a partir do segundo estágio, uma nova 

forma de combinações de reflexos condicionados são elaborados. Neste estágio do 

desenvolvimento, o instinto e os reflexos condicionados característicos dos estágios anteriores são 

acompanhados por uma nova forma de comportamento, as reações intelectuais, a resolução de 

problemas para além de tentativa e erro, mas com o auxílio da reflexão, do intelecto, traço este que 

liga e vincula o comportamento do macaco ao comportamento do homem (Luria, Vigotski, 1996). 

 A possibilidade do desempenho laboral evidenciados por Luria e Vigotski (1996) na terceira 

etapa do desenvolvimento é o elemento primordial para a compreensão do início do processo de 

desenvolvimento das formas culturais do comportamento, ou seja, o desenvolvimento das funções 

psíquicas inferiores às funções psíquicas superiores propiciada a partir do uso de ferramentas e o 

desenvolvimento da palavra articulada possibilitada através do trabalho (Engels, 2000; Luria, 1987). 

 A emancipação do homem para com a natureza através do uso de signos, ferramentas, pelas 

transformações causadas no desenvolvimento humano em decorrência da sua constante atuação no 

meio, o uso de estímulos externos como forma de estimulação da própria conduta são os aspectos 

elementares que situam o desenvolvimento humano para além das leis biológicas (Vigotski, 1995). 

 Antes o comportamento imediato torna-se mediado a partir do desenvolvimento cultural, 

assim o homem pôde controlar seu próprio comportamento, amplificar suas capacidades primitivas 

com o auxílio e emprego dos signos e ferramentas, deste modo o papel da hereditariedade não mais 

pode ser comparado com as novas possibilidades que o desenvolvimento histórico e cultural 

proporcionou à toda humanidade (van der Veer;Valsiner (1991); Vigotski, 1995). 

 O desenvolvimento histórico do homem inerentemente impossibilita a compreensão humana 

através de teorias pautadas pelo fundamento de S-R; para tal, Vigotski (1995) lança mão da anedota 

do asno de Buridán para evidenciar de maneira bastante clara esta limitação teórica. 

 Um asno faminto que está posicionado simetricamente entre dois montes de feno padecerá 

de fome. Os estímulos que determinam o seu comportamento são correspondentes, porém estão 
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direcionados em posições opostas, ambos atuam com a mesma força e intensidade sobre o asno, 

inibindo-o e pondo-o imóvel, assim o animal, de acordo com a anedota de Buridán, sucumbiria à 

fome. (Vigotski, 1995) 

 O desenvolvimento histórico é justamente o elemento primordial que aponta a grande 

diferença entre o animal e o homem. Através de estudos experimentais com crianças, Vigotski 

(1995) verificou que a grande distinção entre o comportamento inibido do asno e o comportamento 

humano, quando compartilham de situações equivalentes, está justamente na capacidade humana de 

recorrer ao auxílio de estímulos auxiliares, estímulos do meio que são introduzidos de modo 

artificial com a finalidade de realizar uma mediação entre estímulos correlacionados, deste modo, 

através da auto-estimulação o homem, ao contrário do asno, não padeceria de fome. 

 A criação de estímulos auxiliares desenvolvidos pelo próprio homem interferem na sua 

reação; o homem ao criar um estímulo artificial determina a sua própria conduta, este localizado 

entre dois estímulos equivalentes de direções contrárias poderia recorrer à sorte, como faziam os 

primitivos, ou jogar uma moeda como atualmente ainda se faz e através da introdução deste 

estímulo, que nada tem a ver com toda a situação posta se desatrelaria da grande problemática do 

asno (Vigotski, 1995). 

 O homem é essencialmente um ser social, sua existência somente é possível quando inserido 

num meio social e é justamente este caráter social que também distingue totalmente as formas 

adaptativas humanas em contraposição a adaptação dos animais.O uso da sorte como forma de 

controle do comportamento pode ter advindo de “maneira autônoma”, mas logo em seguida, por 

este homem estar inserido em sociedade, o recorrer a sorte passa a ter um uso bem maior e modifica 

toda a organização do grupo de pessoas, assinalando um salto qualitativo ao que concerne a relação, 

a interação do homem com a natureza e consequentementeao domínio do seu próprio 

comportamento. (Vigotski, 1995) 

 Como já evidenciado, a cultura apresenta um papel primordial na teoria vigotskiana, é a 

partir das ferramentas e dos signos desenvolvidos socialmente ao longo de todo este percurso 

histórico que a sociedade como um todo se sedimenta e a partir dela vai se desenvolvendo, 

compondo assim a realidade objetiva do homem. 

 Toda forma superior do comportamento humano aparece necessariamente de dois modos: 

como uma função interpsicológica para posteriormente desenvolver-se à condição de uma função 

intrapsicológica. Deste modo, toda função intrapsicológica devém de uma função interpsicológica, 
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ou seja, é através das relações sociais, de uma função compartilhada socialmente que 

posteriormente esta se torna uma função interna, própria do sujeito. (Luria, Vigotski, 1994) 

 Deste modo é a partir da relação social que o homem se desenvolve, se apropria das funções 

culturalmente desenvolvidas passando a utilizar ferramentas e signos, perpassando das funções 

inferiores às funções superiores propriamente ditas, podendo assim determinar a sua própria 

conduta para além de elementos instintivos. 

 Segundo Stetsenko (2011) tais prerrogativas de Vigotski acerca do desenvolvimento cultural 

apresentam um caráter revolucionário por indicar uma nova compreensão de desenvolvimento 

humano não subordinado à natureza. Assim a autora afirma que, a partir de críticas à Darwin, 

Vigotski traz ao centro da discussão a transcendência humana às imposições biológicas justamente 

pelos novos modos de existência que o homem ativamente estabeleceu com a natureza. 

Assinalando, de acordo com Delari (2015) as funções psíquicas superiores como um objeto próprio 

de estudo da psicologia nos trabalhos teóricos de Vigotski, suscitando-nos os seguintes 

questionamentos de pesquisa: Quais os impactos que a teoria vigotskiana acerca do 

desenvolvimento cultural do homem ocasionou na psicologia ao longo no século XX e XXI? Quais 

as críticas e os avanços teóricos realizados desde então? 

 Para tal será realizada uma revisão sistemática nos trabalhos de Vigotski(1994, 1995, 1997, 

2007, 2010), nos materiais desenvolvido conjuntamente por Luria e Vigotski (1994, 1996) e em 

Luria (1987),nos materiais disponíveis nos anais da The International Society of Cultural-historical 

ActivityResearch (ISCAR), buscando contemplar discussões acerca do desenvolvimento cultural. 

além de outras fontes vinculadas a uma psicologia histórico-cultural crítica, mapeando diferentes 

perspectivas de comentário. Até o momento, interessam-nos os seguintes autores: Ana Stecsienko, 

Achilles Delari Junior,Carl Ratner, David Kellogg, James Wertsch, e René van der Veer. 

 A partir destes materiais construir-se-á novas teias compreensivas do pensamento 

vigotskiano elaborados por pensadores orientais e ocidentais disponíveis nas traduções, buscando 

encontrar novas relações estabelecidas com Vigotski, teóricos esquecidos e, por conseguinte, trazer 

as críticas à estes pressupostos teóricos produzidos em suma entre os anos de 1927 e 1931. 

 Até o presente momento o trabalho caminhou primeiramente rumo ao conhecimento 

histórico e político que cercava Vigotski nos anos de suas produções, escapando assim ao que 

Toassa (2016) apresenta como o estudo hagiográfico de Vigotski. Este esforço possibilita a 

compreensão dos textos, como propõe Delari (2009) para além de meros materiais textuais, mas 
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como materiais teóricos que dialogavam com um tempo, com uma necessidade e com uma 

realidade social bastante distinta e que na sua ausência torna-se limitada o entendimento dos 

regimentos e propostas que fomentavam Vigotski e seu trabalho científico, para só posteriormente 

debruçar-se de fato nos trabalhos do autor russo. 
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A psiquiatrização da família em Goiás: Um estudo a partir da genealogia foucaultiana 

Railda Aparecida Barbosa Barreto 

Orientador: Tiago Cassoli 

  

1. Introdução/Referencial Teórico 

 Em nossa sociedade é muito comum que problemas cotidianos sejam diagnosticados e 

tratados pela psiquiatria como transtornos mentais. A prática da medicalização das condutas 

humanas não é recente e se estende, segundo Caponi (2009), a praticamente todos os domínios de 

nossa existência. A cada dia, surgem novos diagnósticos e novos transtornos, que ao serem 

produzidos, transformam situações comuns em patologias suscetíveis de intervenções médicas e 

psiquiátricas.  

 É importante destacar que a psiquiatria não era especialidade da medicina geral, mas se 

configurava como um ramo especializado da higiene pública. Segundo Foucault (2010), a 

institucionalização da psiquiatria enquanto saber médico ocorreu em meados do século XIX, a partir 

do momento que a loucura foi codificada como doença e perigo social, isto é, a psiquiatria como 

saber da doença mental, devia ser capaz de reconhecer o perigo e intervir cientificamente. Deste 

modo,  

para se justificar como intervenção científica e autoritária na sociedade, para se justificar como 

poder e ciência da higiene pública e da proteção social, a medicina mental tem que mostrar que é 

capaz de perceber, mesmo onde nenhum outro ainda pode ver, um certo perigo; e ela deve mostrar 

que, se pode percebê-lo, é por ser um conhecimento médico (Foucault, 2010, p. 103).  

 No ano de 1857, Benedict Morel publicou o Tratado das degenerescências na espécie 

humana. Este documento possibilitou novos modos de identificação e intervenção sobre condutas 

anormais, pois o conceito de degeneração, conforme Morel (1857) permitia classificar todo e 

qualquer desvio considerado doentio, patológico e hereditário. Caponi (2009) aponta que a partir da 

teoria da degeneração, construiu-se um instrumento médico-político apto para controlar a 

hereditariedade da grande família dos degenerados e, simultaneamente, controlar as populações e 

raças consideradas perigosas. Ademais, compreende-se a criação das políticas higiênicas nos 

séculos XIX, que tinham por finalidade o controle da anormalidade, a produção de novos hábitos e 

comportamentos sadios na população, entre outros.  
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 Foucault (2010) aponta a medicalização da família como ponto de articulação para todo o 

funcionamento da medicina social. De acordo com o autor, a família se tornou a instância primeira e 

imediata da medicalização dos indivíduos, ao mesmo tempo em que foi investida de uma 

racionalidade médica, pois, 

restringindo assim a família, dando-lhe uma aparência tão compacta e estreita, faz-se que ela fique 

efetivamente penetrável por certo tipo de poder; faz-se que ela fique penetrável por toda uma 

técnica de poder, de que a medicina e os médicos são transmissores junto às famílias (Foucault, 

2010, p. 222). 

 A medicina social, por meio dos altos índices de mortalidade infantil e das precárias 

condições de saúde dos adultos, impôs à família uma política higiênica, pautada nos ideais de uma 

população sadia. Costa (1999), afirma que a família na busca de soluções para seus males 

domésticos, reduziu-se a um estado de dependência com os agentes educativos-terapêuticos. Entre 

os agentes apresentados, destacam-se os pedagogos, psicoterapeutas, psiquiatras e profissionais 

afins que, segundo Costa (1999) “revezam-se na tarefa de assistir às famílias desequilibradas” (p. 

12).  

 Donzelot (1986) conceitua a polícia das famílias como dispositivo criado pelo Estado com o 

objetivo de controlar a normalidade social e familiar no final do século XVIII. A partir dessa nova 

configuração, ao médico foi atribuído o papel de agente tutelar das famílias, principalmente as de 

classes mais baixas. Entendia-se, que as famílias “inestruturadas”, “carentes” tinham alto potencial 

de risco, sendo capazes de produzir, de acordo com Donzelot (1986), “a patologia da infância”, a 

infância em perigo e a infância perigosa. Deste modo, a família foi considerada como verdadeiro 

lugar da doença e o médico psiquiatra o único a poder discriminar, nessa patologia, o que compete à 

disciplina ou o tratamento orgânico (Donzelot, 1986, p. 122). 

 Através dos discursos produzidos por especialistas, os pais tornaram-se pais-educadores, 

sendo responsáveis, segundo Lemos e Vasco (2012), por estes supostos seres pequenos e frágeis, 

classificados como corpos em formação e desenvolvimento. As regras impostas às famílias foram 

sistematizadas em manuais que por meio de conselhos, regras precisas e orientações de conduta 

pessoal, moral e social, objetivavam transmitir e ensinar atenções e cuidados que cada indivíduo 

deveria dirigir a si mesmo, no espaço público e privado (Cunha, 1999, p.352). 

2. Objetivos de pesquisa e percurso metodológico 
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 O presente trabalho tem como objetivo principal problematizar os discursos e as práticas 

produzidos pela psiquiatria, que objetivam a família em Goiás a partir do final do século XIX. 

Pretende-se analisar, por meio do recorte histórico, como se deu a constituição da família 

psiquiatrizada, isto é, quando a família se tornou objeto de vigilância e intervenção da psiquiatria. 

Nesta pesquisa, procura-se investigar nos prontuários do Hospital Psiquiátrico Adauto Botelho1, 

quais eram os discursos direcionados à família, também se busca analisar qual papel atribuído à 

família dentro das políticas de saúde mental em Goiás. É importante ressaltar que a intenção não é 

construir uma verdade sobre o objeto de estudo, mas refletir sobre como, em nossa sociedade, certos 

objetos são construídos, naturalizados e passam a produzir novos modos de subjetivação.  

 Elegeu-se como referencial teórico e metodológico para esta pesquisa, a genealogia 

foucaultiana. Ressaltamos que ao introduzir a genealogia como método, partimos da perspectiva 

que a família psiquiatrizada surge como efeito das relações de poder/saber que se constituem em 

nossa sociedade. Neste sentido, a partir da genealogia, é possível analisar a “constituição de um 

saber histórico e a utilização deste saber nas táticas atuais” (Foucault, 1979, p. 171). Acreditamos 

que ao discutir a relação entre os discursos e práticas da psiquiatria, será possível problematizar a 

produção de enunciados científicos, diagnósticos, exames, intervenções terapêuticas etc, que 

constituem a família psiquiatrizada.  

 É importante destacar que a pesquisa genealógica utiliza diversos documentos históricos 

para evidenciar o surgimento de determinado objeto. Sendo assim, neste trabalho, temos como 

material de análise prontuários do Hospital Psiquiátrico Adauto Botelho e documentos do arquivo 

público de saúde do Estado de Goiás. Também, como fonte secundária, utilizamos para esta 

pesquisa, jornais; leis; regulamentos; manuais; revistas médicas, documentos avulsos, dissertações, 

teses, entre outros meios de divulgação de assuntos relacionados à temática. 

3. Resultados parciais e próximos passos da pesquisa 

 A pesquisa referida encontra-se em desenvolvimento, sendo aqui apresentados apenas 

alguns dados parciais. No presente momento está sendo realizado o mapeamento dos documentos e 

a escrita do primeiro capítulo que apresentará a história da psiquiatria em Goiás, bem como a 

produção de discursos psiquiátricos sobre a família.  

                                                           
1  O Hospital Adauto Botelho foi construído em Goiânia no ano 1954 e desativado em 1997, com o advento da Reforma 

Psiquiátrica. 
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 Os resultados encontrados assinalam que a aproximação da psiquiatria com a família goiana 

deu-se através do discurso higienista, cujo intuito era o de se construir uma população saudável que 

representasse a força do interior do Brasil. Neste sentido, a família tornou-se objeto constante de 

intervenção da psiquiatria, visto a preocupação com o histórico patológico familiar e com a 

transmissão hereditária das doenças. O discurso psiquiátrico serviu de justificativa para a 

consolidação de uma pedagogia higiênica, cujo propósito, segundo Paula (2011), era o da 

inculcação de hábitos de higiene na população. Pimentel (1918), ressalta a importância dos 

princípios higiênicos serem seguidos por todos os indivíduos, pois disto resultaria a diminuição da 

propagação das enfermidades e o alcance de uma população saudável. 

   No ano de 1951 realizou-se em Goiânia o Congresso Médico do Brasil Central cuja temática 

abordada foi à higienização da cidade. Neste congresso foi discutido quanto à consolidação de uma 

sociedade higienizada, fundamentada em ideais preventivos e caracterizada pela intervenção direta 

do poder médico sobre a família e a infância. Entre as discussões apresentadas, a intervenção 

também poderia ocorrer através de um manual de higiene, pensado para ser ministrado pelas 

professoras nas escolas primárias. Aqui se pode observar que o médico se aproxima da família e da 

infância por meio da pedagogia, que conforme Paula (2011) caracteriza-se como a estratégia 

necessária para o início do controle sobre a sociedade, sobre a demarcação entre saúde e doença, 

realizada pela medicina.  

Dado o estágio da pesquisa, ainda não foi possível afirmar se realmente houve a confecção 

do manual em Goiás, no entanto, na Associação Médica do Estado encontra-se arquivado o manual 

da cidade do Rio de Janeiro que pode ter sido usado como modelo na organização curricular das 

escolas de Goiás. Paula (2011) destaca que este manual evidenciava a possibilidade da professora 

intervir diretamente na vida familiar, para que houvesse a garantia de que a família estava seguindo 

as normas de higiene necessárias para a proliferação da saúde entre os demais. Diante algum sinal 

de doença a professora deveria encaminhar a criança ao médico.  De acordo com o manual, 

a visita da professora ao lar é um grande estímulo para a boa execução do plano escolar, porque 

nessa oportunidade, tomará ela conhecimento do ambiente em que vive a criança; do estado 

econômico, social e cultural; da saúde física e mental dos pais, completando as informações trazidas 

pela enfermeira e pela assistente social, se as houver (Associação Médica de Goiás, 1951).    

 Em Goiás, a psiquiatria se consolidou como especialidade médica somente na metade do 

século XX. Paula (2011) aponta que a inauguração do Hospital Psiquiátrico Adauto Botelho, 
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permitiu que psiquiatria se legitimasse enquanto área da medicina, principalmente por ser capaz de 

delimitar as fronteiras entre o normal e o patológico. A psiquiatria tornou-se importante aliada na 

atuação médica, como se apresenta em um artigo intitulado “A psiquiatria na formação do médico”, 

publicado na Revista Goiana de Medicina, no ano de 1970. Neste artigo, a psiquiatria é vista como 

um conhecimento capaz de facilitar a aproximação e a integração dos médicos, principalmente o 

clínico geral, com a família. Conforme Paula (2011), a psiquiatria propiciará o aparato psicológico 

necessário aos médicos que estavam sendo formados em Goiás para uma aproximação junto às 

famílias. 

 A continuidade da pesquisa permitirá o estudo detalhado sobre a psiquiatrização da família 

em Goiás, a partir de análises dos documentos encontrados.   
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Do Peccado ao Sistema Prisional: a atuação de psicólogas e psicólogos no Brasil junto aos 

autores de crimes sexuais 

Tathiane Auxiliadora Ramos Cortez 

Orientador: Filipe Milagres Boechat 

 

 A oficialização da atuação de psicólogas (os) no sistema prisional brasileiro ocorreu  a partir 

da Lei de Execução Penal (LEP) nº 7210/1984 que visa promover condições para integração social 

do indivíduo sentenciado e internado, no cumprimento das penas de privação de liberdade, a partir 

de um programa individualizador da pena ( Brasil, 2010). Dentre as populações carcerárias estão  

aqueles acusados e/ou condenados por terem cometido crime sexual, os quais são denominados 

nessa pesquisa de autores de crimes sexuais (ACS).  

 Os autores de crimes sexuais, nos presídios, são ameaçados, agredidos e discriminados pelos 

demais presos e até mesmo pelos funcionários, de maneira que precisam ficar isolados dos demais 

internos em celas denominadas “ Seguros”, pois na dinâmica estabelecida nas prisões, o crime 

sexual é consderado o mais trangressor dos delitos ( Lopes, 2005). Não obstante, o Código Penal 

Brasileiro evidencia que as medidas penais são mais severas para delitos dessa natureza, uma vez 

que são insuscetíveis de benefícios legais tal como a fiança e o indulto (permissão que suspende a 

pena por determinado período de tempo, como por exemplo, saída para o natal) (Brasil,2009). 

 Ao se referir aos crimes sexuais toma-se como base o Decreto de Lei nº 2.848 de 7 de 

dezembro de 1940 do atual Código Penal Brasileiro e sua última alteração, a lei nº 12.015 de 7 de 

agosto de 2009. O primeiro descreve e prevê sanções para condutas consideradas Crimes contra o 

costume, diferentemente da segunda, a qual alterou a descrição e nomenclatura desses 

comportamentos para Crimes contra dignidade sexual.  A lei 12.015/2009 apresenta ao todo 

dezesseis artigos que tratam destas condutas cuja distribuição ocorre em quatro capítulos (sendo  

um de disposições gerais acerca dessa lei) sendo subdivididos por títulos agrupados conforme o tipo 

de crime sexual.  

 Dessa forma, a importância desses documentos reside em expressar que determinados 

comportamentos, em dado momento da história da sociedade brasileira, são considerado crimes 

sexuais, bem como identificar para onde, atualmente, os ACS são encaminhados – as penitenciárias 

– e a presença de profissionais responsáveis pelo acompanhamento desses sujeitos,  tornando 

possível, desse modo, (1) analisar a existência de relação entre Psicologia e autores de crimes 
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sexuais e, uma vez confirmada essa existência, (2) investigar de que maneira essa relação se 

estabelece. Em seguida, uma vez comprovada a existência dessa relação, essa pesquisa objetiva 

remontar e examinar as formas históricas assumidas pelos dois pólos dessa relação - Psicologia e 

autores de crimes sexuais – na formação da sociedade brasileira, identificando assim os seguintes 

elementos: a) quais comportamentos eram considerados crimes sexuais;  b) quem era o autor de 

crime sexual; c) quais sujeitos eram considerados vítimas; d)  qual(ais) penalidade(s) era 

aplicada(s); e) quem era designado a acompanhar o autor de crime sexual; f) para onde o autor de 

crime sexual era encaminhado. 

 Assim, a compreensão histórica dessa relação perpassa por períodos anteriores a 

autonomização da Psicologia que ocorreu apenas no último quartel do século XIX, haja vista que  

desde a época colonial,no Brasil, nota-se uma preocupação com os fenômenos psicológicos a partir 

do  entrelaçamento com áreas como a Educação, Moral, Teologia, Medicina e Direito, as quais  são 

de fundamentais importância para se entender o desenvolvimento da história da psicologia brasileira   

(Antunes,2014). 

 Neste sentido, esse trabalho apresenta como objetivo específico identificar os aspectos  

políticos, econômicos, sociais e culturais que forjam a relação entre Psicologia e autores de crimes 

sexuais, entendendo pois, que as demandas emergentes das transformações na sociedade brasileira 

não estão à margem do conhecimento produzido para e na psicologia.   

 Para tal, tem sido realizado o levantamento bibliográfico de documentos jurídico-penais 

brasileiros, desde o período colonial até os dias atuais, pois os mesmos constituem-se em fontes 

primárias desta pesquisa juntamente com as produções sobre a história da Psicologia no Brasil e dos 

Conselhos de Psicologia (Federal e Regionais) acerca da atuação profissional no sistema prisional, 

possibilitando, dessa forma, identificar os elementos citados anteriormente. Não obstante, as 

investigações não se restringem a esses documentos e a essas produções em específico, sendo, desse 

modo, incorporado outras fontes (artigos, dissertações, teses, monografias e livros) que tratam sobre 

a História do Direito no Brasil, sexualidade, religião e escravidão, haja vista que esses temas tem se 

mostrado constituintes da relação entre Psicologia e autores de crimes sexuais.  

  A partir disto, pode-se estabelecer três marcos históricos que configuram-se  como os 

capítulos desse trabalho, sendo o primeiro referente ao período colonial até o final do imperial, no 

qual tem-se como marcador jurídico-penal as Ordenações Reais Portuguesas (Afonsinas, 

Manuelinas e Philipinas) e o Código Criminal do Império, bem como a pré-história da Psicologia, 
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entendendo esta como o processo que culminou no reconhecimento da Psicologia enquanto ciência 

autônoma. Já o segundo capítulo diz respeito ao início da República até 1984 quando a atuação de 

psicólogos no sistema prisional é oficializada pela LEP, perpassando assim  pela própria 

regulamentação profissional em 1962, apresentando sobre a consolidação da Psicologia brasileira 

como ciência, disciplina e profissão. Os documentos jurídicos-legais que demarcam esse capítulo 

são o Código Penal de 1890, a Consolidação das Leis Penais de 1932 e o Código Penal de 1940, 

que atualmente está em vigor (Silva,2015). E o terceiro capítulo dessa pesquisa corresponde ao 

período de 1984 a 2005, pois nesse ano  o Conselho Regional de Psicologia em parceria com o 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) realizou o I Seminário Nacional sobre a atuação do 

psicólogo no sistema prisional, o qual é referência para essa categoria profissional,visto que foi o 

primeiro espaço sistematizado a possibilitar o compartilhamento de experiências frente a atuação 

nesse campo,  mobilizando debates nos conselhos regionais e pesquisas nas instituições prisionais 

(Conselho Federal de Psicologia,2010).  

 Atualmente as investigações referentes ao período colonial e imperial indicam a relação 

entre crime e a concepção cristã , especialmente nas ordenações reais,onde no Livro V é 

descrito:dos que cometem peccado de Sodomia (título XVII -Ordenações Afonsinas);dos que 

comentem peccado de Fodomia ( título XII - Ordenações Manuelinas);Dos que cometem peccado 

de Sodomia, e com animalias (título XVIII - Ordenações Phillipinas). Além disso, nesses três 

ordenamentos e para esse tipo de conduta considerada crime ( pessoas do mesmo sexo mantendo 

relações) a penalidade aplicada era “ ser queimado, e feito per fogo e pó, para que nunca de seu 

corpo e sepultura possa haver memoria.” (Ordenações Filipinas, 1870).  

 Além disso, tem-se evidenciado que havia no Brasil, ainda no período colonial, uma 

distinção entre a natureza do delito e quem cometia os crimes. Para esse primeiro critério, o  que 

hoje é conhecido como crimes contra dignidade sexual, nesse período era denominado como crime 

contra a ordem moral. No que diz respeito aos sujeitos pode-se notar expressivo marco de fatores 

sociais, pois dependendo de quem era o indivíduo que infrigisse a lei, a penalidade aplicada era uma 

multa ( para aqueles de origem abastada) ou a morte natural (ex. condenado a forca), no caso de 

escravos, homens livres que não fossem fidalgos (Delgado,1974).  

 Outro ponto tem emergido diante das investigações e trata-se da mudança de nomenclatura 

gerais e das tipificações penais nos documentos jurídicos-penais no que diz respeito a quais 

comportamentos são considerados crimes de natureza sexual, o que demonstra, ainda que 
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germinalmente, que o Direito não está apartado do desenvolvimento do contexto político e social, 

suscitando, dessa forma, apontamentos acerca da Psicologia uma vez que, como dito anteriormente, 

esta desde antes de sua consolidação esteve vinculada a esse campo de saber, cabendo ilustrar como  

isso ocorria e/ou tem ocorrido. 

 Assim, o desenvolvimento da pesquisa prossegue de maneira a obter mais dados acerca 

deste e dos demais períodos históricos/ capítulos, de maneira a possibilitar uma caracterização mais 

detalhada acerca desses dois pólos investigados nesse trabalho para que ao final do terceiro capítulo 

tenha-se  um panorama sobre a relação entre a atuação de psicólogas e psicológos juntos aos autores 

de crimes sexuais tendo em vista a formação da sociedade brasileira,  permitindo assim realizar uma 

análise desta relação tendo como referencial teórico-metodológico o materialismo histórico e 

dialético. 

 Ao lançar mão deste referencial teórico-metodológico, pressupõe-se, em linhas gerais, três 

pontos de fundamental importância, sendo eles: a) que são os seres humanos que fazem a história, 

apesar de não a fazerem como bem entendem, porém sempre em condições legadas pelas gerações 

anteriores; (b) que as ideias, sentimentos, valores, leis, costumes, comportamentos humanos são 

expressões de relações sociais, que as condicionam mais ou menos diretamente; (c) que as 

instituições sociais, apesar de sua autonomia relativa, jamais podem ser devidamente 

compreendidas quando separadas da totalidade social de que fazem parte. 

 Nesse sentido, a escolha desse tema de pesquisa não foi aleatória, pois decorrem não 

somente das afinidades da pesquisadora que desde a graduação vem se empenhado em 

investigações dessa temática, mas sobretudo, a importância de se conhecer o processo histórico  que 

culmina nessa atual forma da atuação profissional  para que se possa refletir sobre a função social 

da Psicologia enquanto ciência, disciplina e profissão,  especialmente junto as populações 

carcerárias, haja vista que as investigações apontam  para a presença de seletividade do sistema 

prisional brasileiro, a  qual está diretamente relacionada com as classes sociais e com marcadores 

étnicos-raciais.  
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O conceito de Desejo na Clínica Psicanalítica 
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Ao longo da construção da teoria psicanalítica, o conceito de desejo inconsciente ganha 

grande destaque, pois se encontra como conceito mestre, isto é, norteia a estruturação teórico-

metodológica dos pressupostos da clínica psicanalítica. Freud, desde a fundação da psicanálise, já 

apontava a articulação do que defendia como desejo inconsciente na construção de um novo 

pensamento sobre o sujeito. É a partir desse pensamento que o sujeito do inconsciente, defendido 

por Freud, foge da determinação dos padrões cartesianos, apontando para uma constante 

reelaboração de um não saber inconsciente sobre o seu próprio desejo na vida cotidiana.  

É esse não saber sobre o próprio desejo que levou Freud, nos primórdios da estruturação da 

teoria psicanalítica, a identificar, na fala de suas histéricas, as fantasias que orientavam a percepção 

particular sobre a realidade. Assim, foi possível identificar fantasias inconscientes que se 

apresentavam com uma determinada orientação, situadas a partir da experiência do desejo do sujeito 

desde o momento de seu nascimento.  

 Nesse sentido, é na clínica, a partir da escuta do analista, que se tem notícia da forma como 

cada sujeito se organizou inconscientemente em torno da baliza estrutural da falta e das formas 

como o desejo será castrado e negado; ponto a partir do qual irão circular seus sintomas e sua 

estrutura. Por isso mesmo, é possível que a clínica em psicanálise possa ser chamada de a clínica do 

desejo, pois toda a fala do sujeito, o texto falado, remete-se sempre em última instância a essa 

fantasia fundamental do desejo inconsciente.  

Portanto, para compreender como se estrutura a clínica psicanalítica é necessário entender 

como a experiência do desejo fundamenta cada sujeito. Autores pós-freudianos, como Jacques 

Lacan, vai defender neste contexto que há um outro tipo de desejo, para além daquele que se 

apresenta no analisando, isto é, o desejo do analista, que, da mesma forma que o desejo do 

analisando, permite que haja ou não o processo de análise no setting analítico. Nessa perspectiva, há 

a defesa de que é a partir da existência do desejo do analista que é possível rediscutir a articulação 

entre tais conceitos: o que é uma análise, o que é sujeito, o que é inconsciente e o que é desejo.  

Dessa forma, verifica-se que o conceito de desejo é imprescindível para a estruturação da 

clínica psicanalítica, pois compreender como se fundamenta o sujeito do inconsciente em sua baliza 
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estrutural a partir do desejo implica apreender como se dá o funcionamento da clínica em 

psicanálise. E por isso mesmo se faz necessário um estudo aprofundado, pois a relação do sujeito 

com o seu desejo compromete tanto o analisando em seu percurso em análise quanto o analista 

como aquele que permite que o trabalho analítico aconteça.  

 

DISCUSSÃO TEÓRICA E OBJETIVOS  

 

De acordo com Lacan (1964/1988), o processo de subjetivação ocorre por meio da 

linguagem, em um entrelaçamento de relações pré-existentes ao nascimento, que demarca a entrada 

e o aprisionamento do humano ao campo simbólico, construindo a história singular de cada sujeito. 

Sendo assim, o sujeito para a psicanálise é aquele que se constitui e é constituído na relação com o 

outro nas tramas da linguagem  

Para compreender a constituição do sujeito enquanto sujeito de linguagem e de desejo, é 

necessário identificar os efeitos da pulsão, uma vez que o inconsciente é formado pelos 

representantes psíquicos pulsionais. O conceito de pulsão pode ser compreendido como o 

representante psíquico dos estímulos somáticos que não podem ser suprimidos pela descarga 

motora, mas sim por uma atividade psíquica. Na busca da obtenção de prazer, ou seja, do 

rebaixamento das excitações causadas pelos estímulos, o aparelho anímico se dirige para os objetos. 

Nesse percurso, pela própria constituição simbólica do sujeito, não será encontrada a possibilidade 

de satisfação completa. Há a inexistência de um objeto específico da pulsão, o que permite 

diferenciar o campo humano do animal, fator fundamental para atribuir ao sujeito do inconsciente, a 

característica de sujeito de desejo. (FREUD, 1915/2006). 

É neste movimento, que Lacan (1958/1999), ao reler os princípios teóricos fundamentais 

apresentados por Freud, vai articular o conceito de pulsão com o conceito de desejo a partir da ideia 

de que mesmo em experiências desprazerosas para o sujeito, há nelas uma quota de prazer.  De 

acordo com Dor (1989), essa distinção feita por Lacan vai se situar naquilo que ele defende ser a 

distinção entre demanda, necessidade e desejo. Segundo ele, o campo do desejo está no movimento 

que o sujeito faz da passagem do campo da necessidade para o campo da demanda. O campo da 

necessidade seria as exigências orgânicas que o corpo do bebê faz desde ao nascer. Já o campo da 

demanda, seria estas necessidades ligadas a uma busca de satisfação referido a um Outro, isto é, a 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

52 
 

um outro exterior do sujeito que ganha destaque e importância em seu processo de desenvolvimento 

(BARTIJOTO, 2014).  

De acordo com Freud (1900/1996), a pulsão advinda dos órgãos excitados buscando a 

satisfação no corpo se liga ao objeto e é satisfeita, tornando-se o que pode ser chamado de vivência 

de satisfação original, como nos primeiros momentos de vida do bebê. O efeito desta satisfação cria 

no psiquismo uma identidade de percepção, ou seja, há a inscrição no psiquismo de uma satisfação 

original em forma de completude mítica. A partir do momento em que a pulsão não mais encontra 

satisfação por conta das condições da vida, o bebê passa a rememorar esta satisfação original em 

forma de alucinação, através de uma tentativa inconsciente de reviver esta primeira satisfação 

mítica (FREUD, 1900/1996).  

      É nesta perspectiva que Freud funda o conceito de desejo, definido por meio do impulso 

que busca a reprodução de uma satisfação original, de forma alucinatória, fazendo referência a 

inexistência de um objeto que deixou a marca da falta nos sujeitos. Essa perda do objeto, chamado 

por FREUD (1895/1996) de Das Ding, teria ocorrido na filogênese da espécie e teria encontrado 

uma atualização nessa satisfação original, fazendo com que o sujeito se dirija aos objetos na ânsia 

de encontrar o que foi perdido. 

Diante disso, pode-se considerar que o desejo provém das representações desta falta 

constitutiva, falta da satisfação que está perdida para sempre. Esta falta é o que instaura a marca da 

parcialidade do objeto no psiquismo do sujeito, causando o desejo e a fantasia de obter esta mesma 

satisfação utilizando outros objetos (MILLER, 2016). Através deste processo, há o movimento da 

pulsão, fazendo com que a libido esteja sempre ligada a qualquer objeto que poderá trazer 

satisfação. De acordo com Garcia-Roza (1995), “o desejo é a ilusão da falta do objeto” (p. 199). 

Como defende Garcia-Roza, “[…] falar do sujeito do inconsciente é pois falar do sujeito do 

desejo” (GARCIA-ROZA, 1995, p. 198). O sujeito da psicanálise é tomado a partir do desejo, pois 

toda sua atividade psíquica tem por objetivo a realização de desejos, e não tem outras forças em seu 

comando se não as próprias exigências de realizações de desejos (FREUD, 1900/1996). É a própria 

formação do desejo que instaura o psiquismo pautado no princípio da realidade, assim como dá 

movimento para a pulsão.  

É a partir do desejo enquanto aquilo que funda o sujeito do inconsciente que vai 

fundamentar a clínica em psicanálise. Através da falta constitutiva que o sujeito poderá articular 

suas fantasias fundamentadas na linguagem que o desejo comparece como a constância que exige 
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satisfação. Entretanto, pelo próprio objeto do desejo ser objeto desde sempre perdido e inominável, 

essa constância de querer satisfação estará sempre insatisfeita, impulsionando o sujeito para os 

investimentos libidinais, ou melhor, para a própria vida. É na clínica que o analista através de sua 

escuta, tem notícias da forma como cada sujeito lida com esta falta estrutural e articula suas 

fantasias, dando origem a sua estrutura e sintoma. Por isso mesmo, a clínica em psicanálise é 

sempre referenciada como a clínica do desejo, pois o que se escuta, é sempre em qualquer instância 

a fala articulada deste sujeito de falta e das fantasias que foram utilizadas para tamponá-la 

(FREITAS; OLIVEIRA, 2015). 

Sendo assim, este projeto se estrutura a partir da seguinte questão-problema: Como o 

conceito de desejo inconsciente fundamenta a clínica em Psicanálise? Tendo por objetivo geral: 

Investigar como se dá a articulação entre o conceito de desejo e os postulados teóricos/clínicos da 

psicanálise. Já os objetivos específicos estão em: definir e contextualizar o conceito de desejo para 

Sigmund Freud; identificar as contribuições de Jacques Lacan para a estruturação do conceito de 

desejo; e compreender como o conceito de desejo se articula com a clínica psicanalítica através de 

seu viés estético e ético. 

 

METODOLOGIA 

O presente projeto de pesquisa refere-se a uma pesquisa qualitativa realizada por meio de 

uma investigação bibliográfica, que possui procedimentos ordenados e rigorosos na escolha das 

fontes, na coleta e na análise dos dados (LIMA e MIOTO, 2007). Dessa forma, a pesquisa 

bibliográfica pode ser entendida como uma prática teórica que objetiva uma busca constante do 

objeto de estudo, em um processo inacabável. 

Para Bastos (2009) a pesquisa em psicanálise na universidade pode efetivar-se em uma 

vertente teórica, tomando a teoria em uma perspectiva filosófica ou científica. A pesquisa 

bibliográfica pode apresentar um aspecto de releitura das obras teóricas, sem, contudo se reduzir aos 

textos pesquisados, essa modalidade permite produzir um sentido por meio e para além do texto 

tomado como objeto de estudo.  

Tendo em vista o objetivo proposto, a pesquisa será composta de duas categorias de fontes 

bibliográficas: Uma de textos/livros de Freud e Lacan que abordam o conceito de (pulsão) desejo e 

os pressupostos técnicos/clínicos- e outra de outros autores que auxiliem a compreensão do objeto 

de estudo. 
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Diante disso, será realizada uma leitura analítica e interpretativa com vistas a compreender a 

temática a fundo, com todos os seus componentes e complexidades intrínsecas dos textos 

freudianos, lacanianos e de comentadores elencados (BASTOS, 2009). Vale a ressalva de que no 

decorrer do trabalho investigativo pode-se lançar mão de outros procedimentos metodológicos, caso 

se julgue necessário para a apreensão do objeto de estudo. 
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Linha de Pesquisa: Processos Psicossociais e Educacionais 

 

O sujeito encarcerado e a reincidência penitenciária: uma relação entre condições 

institucionais e subjetividade 

Anna Karollina Silva Alencar 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

Em pouco mais de duas décadas, a população prisional brasileira cresceu quase sete vezes o 

seu número, atualmente o total ultrapassa seiscentas mil pessoas, sendo a quarta maior população 

carcerária do mundo. No estado de Goiás, no ano de 2014, haviam 13.244 (treze mil duzentas e 

quarenta e quatro) pessoas em situação de privação da liberdade. Apesar disso, o déficit de vagas no 

sistema ultrapassa as 300 (trezentas) mil.  

 A média mundial de encarceramento é 144 presos para cada 100 mil habitantes. No Brasil, o 

número de presos sobe para 300. [...] A reincidência e as condições desumanas das unidades 

prisionais são também fatores preocupantes. Segundo a Anistia, sete em cada 10 presos voltam a 

praticar crimes (CNJ, 2016). 

Neste contexto, o presente trabalho tem como temática a ser estudada a reincidência 

penitenciária, visa-se realizar uma investigação sobre o sujeito que possui diversas passagens por 

instituição prisional. Considera-se como sujeito reincidente aquele que “retorna para o sistema 

penitenciário, após ter sido liberado, devido à nova condenação judicial, para cumprir nova pena ou 

nova medida de segurança” (Julião, p.88, 2009). 

Para além de considerar a reincidência no crime, pretende-se conhecer a reincidência no 

contexto prisional. O foco da investigação não se assenta nas condições de miserabilidade material 

que possam influenciar na reincidência criminal, senão na relação do sujeito com a instituição, 

observando de que forma as decorrências subjetivas do encarceramento podem influenciar na 

reincidência. Busca-se compreender como as práticas e discursos produzidos na prisão contribuem 

ou mantêm grande parte da população carcerária em situação de reincidência. Desta forma, 

pretende-se investigar as marcas subjetivas que se cristalizam e impedem a revitalização e 

construção de novas possibilidades. 
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Este estudo é fruto de inquietações advindas do trabalho como psicóloga no sistema 

prisional, no atendimento a problemáticas relacionadas ao uso de drogas. O principal ponto de 

tensão vivenciado eram as intensas contradições existentes na unidade penitenciária, em que muitos 

sujeitos passavam por grave sofrimento psíquico e social, principalmente pelos longos períodos de 

institucionalização, a privação de direitos e a falta de vinculo familiar, mas que ao mesmo tempo 

não conseguiam romper ou questionar-se acerca do ciclo da criminalidade, desenvolvendo as 

chamadas “carreiras criminais”. 

As contradições também diziam respeito à lógica institucional que escapava aos papéis 

formalmente estabelecidos, havia muitos laços não apreendidos, que levaram a alguns 

questionamentos: Quais são as dinâmicas informais de convivência e sobrevivência institucional 

que não se tem acesso? Quais processos de operação institucional mantêm a reincidência? Qual a 

relação entre reincidência penitenciária e modos de subjetivação? O que impede os sujeitos de 

buscar outras possibilidades de vida?  

Esses questionamentos levaram a busca por ouvir os reincidentes penitenciários, a fim de 

compreender o que seus discursos revelam da lógica institucional, bem como da reincidência e de 

suas realidades subjetivas, o que até então não é apreendido pelo discurso oficial de 

individualização dos problemas e criminalização da pobreza. Concomitante a isso, essa busca 

relaciona-se com as altas taxas de reincidência criminal, a cultura da violência e os dados 

alarmantes da esfera penitenciária do Brasil. 

Visando compreender a reincidência como foi apresentada acima, uma das hipóteses a ser 

desenvolvida neste trabalho é a formação de um modo de subjetivação específico, constituído na 

institucionalização em prisões, que decorreria na formação de uma subjetividade “carcerária”. A 

cristalização em tal subjetividade impediria o sujeito de romper o vínculo com a instituição 

prisional e com a criminalidade, desta forma, obstaculizando a composição de novos modos de 

vida.  

Essa hipótese funda-se no que Foucault (1979) afirma ser a tarefa da prisão, de produzir a 

delinqüência e os novos criminosos e não “recuperar”, ressocializar, ou transformar os indivíduos. 

Segundo o autor, as instituições prisionais existem: 

para fabricar novos criminosos ou para afundá-los ainda mais na criminalidade. Foi então que 

houve, como sempre nos mecanismos de poder, uma utilização estratégica daquilo que era um 
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inconveniente. A prisão fabrica delinquentes, mas os delinqüentes são úteis tanto no domínio 

econômico como no político. Os delinqüentes servem para alguma coisa. (p.75). 

Partindo de tal hipótese, o objetivo geral do trabalho é conhecer os discursos de reincidentes 

penitenciários para discutir a relação entre institucionalização, subjetivação e reincidência. Tem-se 

como objetivos específicos mapear os fatores psicossociais envolvidos na reincidência 

penitenciária, caracterizar o panorama atual da instituição prisional e conhecer as decorrências 

subjetivas do encarceramento.  

Pretende-se alcançar tais objetivos com o desenvolvimento de pesquisa qualitativa de 

caráter bibliográfico e de campo. O estudo bibliográfico contará com a realização de uma 

investigação de material nas bases científicas de pesquisa (essencialmente Scielo, Pepsic e Portal de 

Periódicos da Capes), nos bancos de dissertação e teses (principalmente através da Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações - BDTD) e nos cadernos de orientações dos conselhos 

fiscalizadores da profissão de psicóloga. O trabalho de campo será desenvolvido por meio de 

entrevistas semi-estruturadas, a serem realizadas com reincidentes penitenciários no Complexo 

Prisional da cidade de Aparecida de Goiânia.  

O referencial teórico utilizado consiste em alguns conceitos trabalhados pelos autores M. 

Foucault, G. Deleuze e F. Guattari, Pichon-Rivière e Rene Kaës, principalmente com relação às 

considerações sobre diagrama de forças, processos de subjetivação e institucionalização. 

Neste contexto, considera-se importante ressaltar que na compreensão das instituições em 

geral e da instituição prisional em particular existem distintos regimes de força em operação, que 

muitas vezes não são percebidos de forma direta, mas estão atuando e constituindo os espaços 

sociais. Sendo assim, a compreensão do funcionamento de uma instituição passa pelo mapeamento 

das diferentes relações de forças existentes, por uma cartografia das relações (Mangueira & Bonfim, 

2014; Hur, 2015) 

As forças devem ser compreendidas sempre em relação, ou seja, uma força se define, pelas 

relações que mantém com outras forças. Dessas relações, em um dado momento da história, são 

constituídos corpos, pensamentos e instituições, constitui-se a própria sociedade. O conjunto de tais 

regimes de força atua formando um mapa, um plano virtual, uma máquina abstrata, forma um 

diagrama que está em constante operação, e que se materializa, canalizando seus fluxos na 

formação das instituições, que são a máquina concreta.  
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Nesse sentido, Deleuze (2005) afirma que o diagrama “É o mapa, a cartografia, co-extensiva 

a todo campo social. É uma máquina abstrata. [..] todo diagrama é uma multiplicidade espaço-

temporal [...] É a exposição das relações de forças que constituem o poder” (p.44-46), aponta ainda 

que “toda sociedade tem o seu ou os seus diagramas” (p.45). 

Nesta compreensão das relações de força que operam junto as relações de poder, Foucault 

(2014) afirma que o poder precisa ser concebido como uma estratégia “que seus efeitos de 

dominação não sejam atribuídos a uma “apropriação”, mas a disposições, a manobras, a táticas, a 

técnicas, a funcionamentos; que se desvele nele antes uma rede de relações sempre tensas” (p.30). 

Nesse sentido “O termo "poder" designa relações entre "parceiros" [...] é um modo de ação de 

alguns sobre outros.” (Foucault, 1995, pp. 240- 242).  

Partindo de tal perspectiva, buscar-se-á compreender os modos de subjetivação que são 

constituídos na instituição prisional, com vistas a lançar luz sobre a subjetividade “carcerária”. 

Foucault (1995) trabalha com três modos pelos quais os seres humanos tornam-se sujeitos. Sobre 

esses modos destaca-se os: 

Modos de objetivação do sujeito que se levam a cabo no que Foucault denomina práticas 

que dividem (pratiques divisantes), o sujeito é dividido em si mesmo ou dividido a respeito 

dos outros. Por exemplo, a separação entre o sujeito louco ou o enfermo e o sujeito 

saudável, o criminoso e o indivíduo bom (Castro, 2009, p. 408). 

Esse modo de subjetivação diz da objetivação do sujeito nas instituições, através da 

produção de conhecimento, gerado à medida que o sujeito é institucionalizado, ou seja, as práticas e 

verdades institucionais produzindo saberes sobre o sujeito, que se subjetiva sob tal lógica. Nesse 

sentido, visa-se investigar qual a relação entre o modo de subjetivação produzido na instituição 

prisional e a reincidência penitenciária. 

A partir disso, o estágio atual do trabalho é caracterizado pela construção de reflexões 

relativas a um panorama do sistema prisional, no que diz respeito à operação dos diagramas de 

força. Pretende-se abarcar a prisão por meio da atuação de diferentes tipos de diagramas, que 

correspondem a momentos históricos diferentes, mas que podem ser percebidos juntos em operação 

nas instituições atuais e na própria sociedade. 

 Os diagramas a serem trabalhados são: soberania, disciplina e controle/rendimento. Almeja-

se entender a atuação conjunta destes mapas de forças na instituição prisional e de que forma podem 

influenciar nos processos de subjetivação do sujeito encarcerado e contribuir para a reincidência 
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penitenciária. Sendo assim, o objetivo é mapear as relações de força e poder que constituem a prisão 

para compreender o funcionamento institucional, os modos de subjetivação apreendidos e como 

esses trabalham “atraindo” o preso a sempre voltar para a instituição. 

Acredita-se que é visível a atuação da lógica disciplinar na instituição prisional, através de 

mecanismos sujeição às normas e uso de tecnologias disciplinadoras, porém é importante considerar 

que também pode ser observado resquícios do diagrama da soberania, principalmente no que diz 

respeito à espetacularização da punição e da violência. Assim como da operação do diagrama de 

rendimento, sob a égide da criminalidade (mais especificamente nas práticas de roubo) se 

configurando como conduta que responde a incitação à produtividade e à acumulação.  

Ainda sobre o estágio atual, foram feitas três entrevistas no Complexo Prisional de 

Aparecida de Goiânia, seguindo o cronograma proposto ao Comitê de Ética em Pesquisa da UFG. 

Etapa que foi interrompida, por problemáticas da instituição prisional. Nas entrevistas realizadas 

encontrou-se como temáticas principais: 1) a relação entre reincidência e uso de drogas 2) a 

oportunidade de reinserção familiar e social após o primeiro crime, seguido de abandono familiar 

pela reincidência 2) visão dos atos criminosos como possibilidade de ganho financeiro para 

sustentar a família e o vício em drogas 3) visão do usuários de drogas como doente e não como 

criminoso 4) visão do criminoso como aquele que comete atos para “ostentar” dinheiro e bens 

materiais, e por fim 5) adaptação ao funcionamento institucional, com certo fatalismo pelo fato de 

estar preso e continuar nessa situação por mais tempo. 

Por fim, para o próximo ano, tem-se o intuito de finalizar as entrevistas, transcrevê-las e 

analisá-las, bem como elaborar os capítulos da dissertação, que serão capítulo 1 – revisão 

bibliográfica acerca da reincidência penitenciária, capítulo 2 – panorama atual do sistema prisional 

na visão da operação de diagramas, capítulo 3 – operar com a hipótese de constituição da 

subjetividade carcerária, investigando as características subjetivas no preso reincidente. 
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A anarquia dionisíaca da estética da crueldade: um potente dispositivo para o 

[des]encarceramento do corpo na sociedade contemporânea 

Flávia de Bastos Ascenço Soares 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

Esta pesquisa pretende examinar a noção de corpo encarcerado, sob a perspectiva e práxis 

da estética da crueldade de Antonin Artaud. Especificadamente, o permanente estado de 

encarceramento do corpo decorrente as ideias e concepções propagadas pelo dualismo cartesiano – 

que compreende o homem a partir de uma razão/consciência – e o dualismo metafísico/religioso – 

que ao separar o homem do seu corpo, lança-o na ideia acrônica de alma – e este, crivado pelo 

julgamento de deus – é concebido como fonte inesgotável de pecado, fraqueza e corrupção moral.  

O interesse pela temática surgiu a partir de atividades de corpo enquanto profissional de 

Teatro, onde atualmente trabalha-se visando a ruptura do corpo encarcerado pelos fluxos sociais,- 

como o status quo marginal atribuído a diversos grupos sociais, a misoginia constituída 

historicamente na sociedade e seus processos de captura do desejo,- são todas questões atualmente 

trabalhadas em nossas atividades.  

O trajeto escolhido para esse estudo, em primeiro plano, levará em consideração a 

repercussão histórica dos processos de encarceramento do corpo, ora na sociedade disciplinar ora na 

sociedade de controle, onde buscar-se-á conhecer os processos de captura, submissão e organização 

dos corpos. Em um segundo momento, propõe-se discutir o permanente estado de cronificação e 

alienação dos corpos via tecnologias midiáticas, com enfoque no que Guattari (2001) denominou 

como “Capitalismo Mundial Integrado – CMI. Mais especificadamente, visa-se compreender de que 

forma os processos de subjetivação do corpo, produzidos via tecnologias midiáticas, operam para o 

encarceramento dos corpos na sociedade contemporânea. Por fim, pretende-se elaborar um 

dispositivo estético-corporal que possibilite o reencontro do sujeito com seu corpo, contribuindo 

para o desencarceramento do corpo contemporâneo. 

A pesquisa utiliza-se da abordagem qualitativa com caráter empírico e bibliográfico, 

compreendendo ser o meio que permitirá “trabalhar com o universo de significados e aspirações [...] 

o que corresponde a um espaço mais profundo das relações” (Minayo, 1992, p.22). A revisão 

bibliográfica ainda em curso, busca mapear os processos de encarceramento do corpo nas obras de 

Antonin Artaud, Friedrich Nietzsche, Gilles Deleuze, Félix Guattari, Michel Foucault, entre outros. 
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A busca ocorrerá em plataformas de dados como - Scielo, Pepsic, Portal de Periódicos da CAPES e 

Google Acadêmico, considerando prioritariamente livros dos autores aqui citados. 

O estudo empírico ocorrerá na Universidade Federal de Goiás – UFG, vinculada a pesquisa 

intitulada “Psicologia de grupos, instituições e coletivos sociais: intervenções psicossociais” sob 

orientação do Prof. Dr Domenico Uhng Hur. À partir da compreensão da estética da crueldade de 

Artaud, pretende-se elaborar um dispositivo de intervenção estético-corporal que possibilite a 

criação de um corpo de potência – corpo sem órgãos,- múltiplo em movimentos, intenso em seus 

devires e desejos. O público-alvo serão alunos, ex-alunos e (ou) interessados do curso de Psicologia 

e (ou) áreas afins. Diante disso isso, propor-se-á 8 (oito) encontros com 6 (seis) 

participantes/voluntários (as), visando a aplicação de uma vivência próxima à construção de um 

corpo sem órgãos -, experimentando corporeidades, descobrindo partituras que promovam 

processos de desterritorialização, construindo performances de liberação das potencialidades do 

corpo. Os dados serão coletados através da construção de um diário de campo, objetivando 

cartografar os movimentos e fluxos de desencarceramento do corpo vivenciados em cada atividade. 

O método que conduzirá a construção da análise será o cartográfico, compreendendo que o 

dispositivo possibilitará “um processo de desterritorialização no campo da ciência, para inaugurar 

uma nova forma de produzir o conhecimento, um modo que envolve a criação, a arte, a implicação 

do autor, artista, pesquisador, cartógrafo” (Mairesse, 2003, p. 259). Até o momento, a pesquisa 

buscou examinar as seguintes compreensões: o corpo para Antonin Artaud, submissão e 

organização dos corpos decorrente ao dualismo cartesiano, metafísico e religioso. 

Após essas considerações, apresenta-se como objetivo geral da pesquisa - analisar as 

experiências estético-corporais, para discutir se e como o dispositivo estético-corporal viabiliza o 

desencarceramento do corpo contemporâneo. Diante disso, propõe-se refletir sobre os seguintes 

problemas: - quais relações de força estão operando para o encarceramento dos corpos na 

contemporaneidade? E mais, de que forma um dispositivo estético-corporal contribuiria para o 

reencontro do sujeito com seu corpo? Onde está o corpo sem órgãos? É possível criar para si um 

corpo sem órgãos? Considerando a pertinência da proposta de Artaud, supõe-se que um dispositivo 

estético-corporal, permitirá que os sujeitos (participantes), desenvolverem suas capacidades 

estéticas, impulsionando-os a experimentar, criar e recriar novos fluxos de vida.  

Artaud (1986) afirma que o corpo foi encarcerado porque “destilaram todas as nossas 

percepções, todas as nossas impressões, e só vivemos a conta-gotas, respirando o ar das paisagens 
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por fora e a partir das beiradas” (p.122). Considerava que a desorganização é uma maneira de se 

reformar a vida, uma reação anárquica contra tudo que impõe-se contra o corpo, roubando sua força 

de vida. Diante disso, elaborou seu plano de reconquista - colocar o sujeito “pela última vez, na 

mesa de autópsia para refazer sua anatomia [...] o homem é enfermo porque é mal construído. É 

preciso desnudá-lo para raspar esse animalúnculo que o corrói mortalmente, deus e juntamente com 

deus os seus órgãos” (Artaud, 1974). 

De modo semelhante ao autor, Nietzsche (1998) realiza duras críticas acerca da 

desvalorização do corpo, conferindo ao platonismo a nocividade ao criar o sujeito da razão, 

consciente do seu Eu. Em seu livro Assim falava Zaratustra, o autor confronta os desprezadores do 

corpo dizendo-os: “o vosso próprio ser quer morrer e se afasta da vida. Não pode fazer o que mais 

desejaria: criar superando-se a si mesmo [...] o vosso próprio ser quer desaparecer: por isso 

desprezais o corpo! Porque não podeis criar já, superando-vos a vós mesmos” (p.50).  

Em seu ataque ao sujeito da razão, o autor defende a ideia de um corpo múltiplo em sua 

força e vontade de potência. Considera que “por detrás dos teus pensamentos e sentimentos [...] há 

um senhor mais poderoso, um guia desconhecido, chama-se “eu sou”. Habita no teu corpo; é o teu 

corpo” (Nietzsche, 1998, p.48). Compreende que o corpo, assim como todo processo de criação, 

necessitam da crueldade para manter-se vivo, ativo e em festa (Nietzsche, 2009).  

Michel Foucault (1977) considera que o corpo foi encarcerado pela ideia de alma. Afirma 

que “não devemos nos enganar: a alma, ilusão dos teólogos, não foi substituída por um homem real, 

objeto de saber, de reflexão filosófica ou de intervenção técnica [...] a alma, efeito e instrumento de 

uma anatomia política; a alma, prisão do corpo” (pp.31-32). O autor considera que o corpo 

constitui-se no jogo de forças e poder, acredita que uma possível estratégia para desencarcerar o 

corpo seria “promover novas formas de subjetividades através da recusa desse tipo de 

individualidade que tem sido imposta a nós há vários séculos” (Foucault, 2010, p.283).  

Nessa perspectiva, vale ressaltar que o escasso acesso aos conteúdos e experimentações 

estético-artísticas, podem provocar o encarceramento da subjetividade humana. Ou seja, por vários 

séculos e ainda atualmente, o sujeito encarcera-se como plateia passiva de um espetáculo 

catastrófico e ágil do desenvolvimento técnico-científico, e confrontado frente à crise ecológica que 

o persegue após o espetáculo, já no caminho para casa, suspira e soluça enquanto discorre sobre a 

esperança de uma revolução política, social e cultural. Lamenta-se diuturnamente em meio ao 

caótico cenário criado ele, onde a dança arrebatadora das atrizes normatização e padronização da 
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existência, subjugam sua potência de existir. Estarrecido frente ao promissor espetáculo, aplaude de 

pé a morte do diferente, do singular e do nosso pecaminoso desejo. Separado da sua potência de 

acontecer e fluir no mundo em que vive, torna-se massa de manobra e controle social.  

Para Guattari (2001) o capitalismo “tende cada vez mais descentrar seus focos de poder das 

estruturas de produção de bens e de serviços para as estruturas produtoras de signos, de sintaxe e de 

subjetividade, por intermédio, especialmente, do controle que exerce sobre a mídia” (Guattari, 

2001, p.31) Compreende que “a subjetividade capitalístíca se esforça por gerar o mundo [...]. 

Assegurando-se do poder sobre o máximo de ritornelos existenciais para controlá-los e neutralizá-

los, a subjetividade capitalística se enebria, se anestesia a si mesma, num sentimento coletivo de 

pseudo-eternidade” (Guattari, 2001, p.17). Contudo, para o autor, uma possível solução estaria em 

“desintoxicar do discurso sedativo que as televisões em particular destilam, conviria, daqui para 

frente, apreender o mundo através dos três vasos comunicantes que constituem nossos três pontos 

de vista ecológicos” (p.11). Contrapondo-se a fórmulas mágicas, sugere reflexões acerca de três 

registros ecológicos – meio ambiente; subjetividade humana e relações sociais, baseadas em uma só 

proposta e fundamento – a liberação social. 

Nesse sentido, Deleuze (1988) considera que um possível caminho de resistência, seria 

“tornar-se senhor de sua velocidade, relativamente senhor de suas moléculas e de suas 

singularidades, nessa zona de subjetivação: a embarcação como interior do exterior” (p.130). O 

autor acredita que o mais importante em todo sistema da crueldade, é o visceral embate que opõe-se 

ao juízo, possibilitando ao homem um mergulho nas “relações finitas do corpo existente” 

relacionando-se “com forças que o afetam” (p.152).  

Pedrosa (1995) considera que a reconquista do corpo será através de “um exercício 

experimental da liberdade” (p.17). De modo semelhante Gil (2001), considera que o exercício da 

crueldade é “abrir o corpo [...] torná-lo hipersensível, despertar nele todos os poderes de 

hiperpercepção [...] transformá-lo em máquina” (p.212).  

Artaud (1974) traçou seu mais árduo plano, declarou guerra ao seu corpo encarcerado 

condenando à morte seus órgãos. Sua voz persiste em ecoar o tormento de um homem fadado a 

viver sem um corpo - “há uma coisa que é algo e que sinto por ela querer SAIR: a presença da 

minha dor do corpo [...] ao me pressionarem com perguntas até a ausência e a anulação da pergunta 

eles me pressionam até sufocarem em mim a ideia de um corpo e de ser um corpo (Artaud, 1986, 

p.157-158). Sua dor e desespero derrubaram os muros da sociedade moderna, percorrendo tempo e 
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espaço, chegando a contemporaneidade. Na transmissão radiofônica intitulada Para acabar com o 

julgamento de deus, afirma que “quando tiverem conseguido fazer um corpo sem órgãos, então o 

terão libertado dos seus automatismos e devolvido sua verdadeira liberdade” (1978). 

Por fim, a partir da estética da crueldade, bem como suas reflexões sobre os processos de 

encarceramento do corpo via dualismo cartesiano/metafísico e religioso, as próximas etapas da 

pesquisa será o mapeamento dos processos de captura, submissão e organização dos corpos nas 

sociedade disciplinar e de controle, para em um momento seguinte, compreender de que forma os 

processos de subjetivação do corpo via tecnologias midiáticas, operam para o encarceramento dos 

corpos na contemporaneidade. 
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Análise dos Discursos Médicos de Estetização e Mercantilização Corporal 

Luciene Marques de Lima 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

A estetização e padronização dos corpos é uma tática para registro do controle da 

estratégica mercantil de administração e organização dos corpos e da corporeidade. Este estudo 

objetiva conhecer os discursos médicos de estetização corporal na cirurgia plástica para entender a 

mercantilização e as políticas do corpo a partir das publicações médicas presentes nos sítios 

eletrônicos dos maiores órgãos representativos da classe, as sociedades e os conselhos médicos.  

O interesse pelo assunto se deu a partir da observação do grande fascínio que as 

modificações corporais de cunho estético suscitam, em especial as cirurgias plásticas. Nos últimos 

cinco anos o Brasil constou na lista dos países com maior número de cirurgias plásticas: em 2013 

esteve em primeiro lugar no ranking mundial; retornando ao segundo lugar em 2014 e assim 

permanecendo em 2015 (ISAPS, 2015). 

Tal posição é sustentada por práticas discursivas propagadas inicialmente pela mídia, e 

depois disseminadas nos meios sociais. Os discursos versam sobre um corpo com formas e 

aparência perfeitos. Este modelo segue um padrão preestabelecido que deve ser alcançado, e para 

tanto apresentam um regime de condutas que podem modificar estes corpos, dando a eles este 

contorno prometido. Tal regime é variado, mas chama-nos atenção as cirurgias plásticas, por se 

tratar de procedimento invasivo, que por vezes extirpa partes dos corpos e as descarta, acrescenta 

artefatos, como os implantes siliconados, altera estruturas ósseas e submete o corpo a uma condição 

de reações corporais exuberantes, como num processo patológico intenso e de longa recuperação, 

além de criar nesses sujeitos a uma nova corporeidade, que consequentemente resultará em uma 

outra subjetividade. 

Vemos nessas práticas e nos discursos médicos que as sustentam e as legitimam o biopoder 

em movimento, a partir da biopolítica, ou seja, das políticas de gestão da vida de todo o corpo 

social. As disciplinas e as normas sobre os corpos não visam mais disciplinar indivíduos como no 

século XVII, mas sim visam produzir afetos nos corpos coletivos, no meios sociais. Visam produzir 

comportamentos considerados “normais”, criar hábitos como se fossem “naturais” (Foucault, 2010), 

como se vê hoje no pensamento sobre as modificações corporais. Nada mais “normal” do que um 

implante de silicone, uma cintura esculpida pelas cânulas de sucção de gordura. Assim, modificar 
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os corpos, transformá-los, aperfeiçoá-los são objetivos do biopoder, bem como produzir 

conhecimento sobre os mesmos, visando melhor manejá-los.  

Tais mecanismos de gestão da vida operam via um conjunto de códigos e práxis próprios do 

capitalismo, visando manter e garantir o seu desenvolvimento. A partir do século XX as biopolíticas 

se dão em campo aberto, ou seja, em toda a sociedade (Deleuze & Guattari, 2010), e envolvem 

dispositivos diversos, como a mídia, as instituições, a literatura, a cultura, dentre outras, que operam 

para garantir que os discursos biopolíticos estejam ao alcance e sejam aplicados a todas as 

sociedades (Lazzarato, 2006). 

A história da medicina aponta, segundo o pensamento de Martire (2005), que o crescimento 

da cirurgia estética se deu como fenômeno espontâneo, logo após seu surgimento enquanto 

especialidade Médica, com a Segunda Guerra Mundial, que formou profissionais para as reparações 

corporais de soldados. Atribui a estabilização da área a um fenômeno que acompanha, após a 

década de vinte, as mudanças socioculturais, como a posição mais independente da mulher e sua 

maior exposição corporal. Em uma vertente oposta está o pensamento de Foucault (2003), que 

considera que os discursos médicos são estratégias biopolíticas, modos de determinar e normatizar 

comportamentos para garantir e manter os poderes operantes, não se tratando de fenômenos naturais 

e espontâneos, como considerou Martire. 

Tendo como embasamento teórico a história da medicina e da cirurgia plástica, assim como 

o pensamento de Foucault; Deleuze e Guattari; Lazzarato; da Antropologia e da Antropologia 

Médica, este estudo traça uma avaliação dos diagramas de forças (ou poderes) desde as práticas 

médicas primitivas até os dias atuais, buscando elementos que relacionem as práticas estéticas dos 

corpos com a figura do médico, para entender como a medicina construiu seus discursos e formou 

alianças que possibilitaram seu crescimento, sua afirmação enquanto profissão e ciência e seu status 

de “verdade” na atualidade. Também busca entender como tais relações de poder agem nos meios 

sociais e suscitam nos sujeitos o desejo pelas modificações corporais cirúrgicas. Almeja-se ainda 

compreender as implicações dos discursos médicos nas políticas do corpo, ou seja, que 

subjetividade resulta das práticas discursivas de estetização corporal. 

Objetivando conhecer as políticas do corpo e os discursos médicos, está em curso uma 

revisão bibliográfica sistemática, que permite a análise crítica da literatura e oferece embasamento 

teórico metodológico para a análise de discurso de linha foucaultiana que se seguirá. As buscas pela 

literatura se darão prioritariamente nos livros dos autores citados, mas também em periódicos, 
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artigos, teses e dissertações disponíveis em bases de dados como Scielo, PePsic, Periódicos Capes, 

BVS Psicologia, google acadêmico dentre outras. A escolha da literatura nas bases de dados tem 

por critério o enquadramento na temática do estudo, o alinhamento com os autores e/ou áreas desta 

pesquisa, a qualidade do periódico e da publicação. 

Também por sintetizar os resultados de diversos estudos primários, a revisão bibliográfica 

sistemática busca responder a pergunta da pesquisa: “o que há nos discursos médicos de estetização 

corporal que encoraja indivíduos saudáveis e funcionais a submeter seus corpos a procedimentos 

que extirpam partes e as descarta? Que mutilam seus corpos e por vezes complementa partes com 

próteses? E que faz com que optem pelo risco de um procedimento cirúrgico quando este não é vital 

e nem curativo?” 

A análise dos discursos se dará por meio dos escritos médicos disponíveis no website da 

Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica [SBCP], Sociedade Brasileira de Medicina e Cirurgia 

Plástica Estética [SBMCPE] e Conselhos de Medicina. São cerca de 500 publicações que informam 

sobre procedimentos cirúrgicos, no âmbito da propaganda ou técnico. A busca será por informações 

cujo teor estimule o desejo, através do fornecimento incompleto de informações acerca do 

procedimento e da recuperação (anestesia, respiração, dor, medicamentos, imobilização, 

cicatrização, tratamentos complementares), e que produzam uma ideia simplicidade no processo, 

quando são na verdade complexos e podem implicar risco de morte. 

Da revisão bibliográfica elaborada até o presente momento resultou a descrição do diagrama 

e do diagrama das alianças (Deleuze & Guattari, 2010), elaboradas a partir da genealogia de 

Foucault e da interpretação de Deleuze sobre o tema. A partir da compreensão dos diagramas 

pretende-se explicar as políticas médicas de cada época histórica. Tendo o diagrama como “a 

exposição das relações de forças que constituem o poder” (Deleuze, 2013, p.46), buscamos 

identificar na história narrada pela perspectiva da genealogia foucaultiana, as batalhas de cada 

época e as relações de forças que nelas permeiam.  

Também propomos pensar as relações de poder como as construções presentes nas práticas 

e nos discursos de cada época, nas rupturas que se dão no processo histórico, no surgimento de 

relações de forças diferentes, que ao romperem o diagrama vigente, dão início a um novo diagrama, 

com novas práticas, discursos e outras relações de poder (Toni, 2010). Entendemos que as forças 

coexistem, não há extinção de uma delas, mas há o predomínio de uma, o que marca os diagramas 

como diversos uns dos outros.  
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No diagrama das alianças foi possível identificar um poder que se exercia sobre os corpos 

na forma de relação de dívida e de crédito (Deleuze & Guattari, 2010). Esta relação fundava-se nas 

alianças firmadas entre os clãs ou entre as famílias de um mesmo clã, a partir da dissolução do 

incesto e da fixação do casamento por aliança lateral, em que os filhos, ao se casarem com uma 

mulher de família diferente da sua, agregava uma mulher à sua família. A mulher, ao casar-se com 

um membro de clã diferente, passava a pertencer à família do marido (Engels, 1994).  

Esse novo membro tinha seu corpo marcado de acordo com sua função na tribo, que era 

escolhida pelos membros. A este sujeito marcado era dado aquilo de que necessitava (crédito), mas 

dele se exigia a doação da atividade para a qual foi designado com a marca corporal (dívida). A 

marca corporal podia ser a extirpação de partes, uma tatuagem, uma escarificação, um acréscimo de 

um aparato (chifres caprinos, ossos, dentes, colares, alargadores), uma deformidade construída 

(como modificações nos crânios) dentre outras. A marca designava o status do sujeito na sociedade 

e era, em geral, realizada pelo médico da tribo (Tamayo, 2003). 

O médico era uma figura xamânica, um sacerdote dotado do poder de conectar-se com a 

divindade e dela receber autorização para curar doenças ou exercer os rituais de marcação dos 

corpos. As doenças eram consideradas de cunho espiritual, assim como a escolha da atividade e da 

marca no corpo dos indivíduos (Tamayo, 2003). 

Percebemos nesta relação de marcação dos corpos um mecanismo primitivo de codificação 

dos corpos, um modo de controle social que se dava através dos e nos corpos. Também 

reconhecemos no poder médico uma atividade discursiva que se firmava no argumento do poder 

divino que o médico detinha, o que lhe dava um status social. 

Um diagrama da soberania está em construção e nele pretende-se conhecer as relações de 

poder da época, bem como os discursos e práticas médicas que atuaram legitimando e mantendo a 

medicina operante. Concluída esta fase, um diagrama disciplinar será investigado e por fim, o 

diagrama do controle (Deleuze & Guattari, 2010. Foucault, 2003; 2010 e 2014). 

Ao término da revisão bibliográfica, uma investigação sobre análise do discurso em 

Foucault (2007; 2008) será implementada e em seguida será efetivada a análise dos escritos 

médicos, de acordo com a visão de Foucault. Tal atividade investigativa visa compreender como o 

dispositivo biopolítico de controle atua através das práticas médicas estéticas, especificamente na 

cirurgia plástica, e como os discursos médicos influenciam o desejo, levando os sujeitos a 
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submissão de técnicas e procedimentos agressivos em nome de um ideal de beleza que, em nosso 

entendimento, é irreal, efêmero e, na maioria das vezes, inalcançável. 
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As influências dos estilos de gestão nas vivências de sofrimento de trabalhadores2 

Camila Nobre Costa Pires 

Orientador: Emílio Peres Facas  

 

Introdução e Referencial Teórico 

 

O mundo do trabalho sofreu profundas mudanças ao longo do tempo e em nossa realidade 

atual a competitividade se soma ao medo do desemprego. Este cenário leva as pessoas a se 

submeterem a condições desumanas, contribuindo para o adoecimento dos trabalhadores (Carreiro, 

Filha, Lazarte, Silva & Dias, 2013). No Brasil, de acordo com o Ministério da Previdência, são 

registrados cerca de 700 mil acidentes de trabalho por ano e gastos 70 bilhões com estes 

profissionais (Portal Brasil, 2012).  

Dentre as causas dos acidentes estão fatores ligados às condições de trabalho (maquinário) e 

às relações estabelecidas, que podem ser permeadas por assédio moral, cobranças e desrespeito a 

direitos. Isso contribui para acidentes físicos e para o aparecimento de Lesões por Esforço 

Repetitivo e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho, sendo as duas maiores causas 

de afastamento do trabalho (Portal Brasil, 2012).  

Na sequência, estão os transtornos mentais e comportamentais, como episódios depressivos, 

estresse, ansiedade, que se constituem em problemas de solução mais complexa (Portal Brasil, 

2012). De acordo com Carreiro (et al., 2013, p. 147) estudos realizados sobre transtornos mentais 

relacionados ao trabalho “estimam índices de 30% de transtornos mentais menores e de 5% a 10% 

de transtornos mentais graves na população trabalhadora ocupada”. 

Retrato do cenário atual, tais características não estiveram sempre presentes na história, 

sendo que o trabalho assumiu diversas configurações e possibilitou a existência de modos de vida 

diferenciados ao longo do tempo. Com as mudanças em suas configurações também foram sendo 

atribuídas novas conotações ao termo. Pela complexidade do tema em muitos momentos as 

significações foram positivas, em outros negativas e houve momentos em que as diferentes visões 

                                                           
2 Segmentos deste trabalho foram apresentados no 13º Conpeex - Congresso de Pesquisa, Ensino e Extensão da 

Universidade Federal de Goiás. 
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coexistiram, transparecendo contradições acerca do valor a ele atribuído. (Borges & Yamamoto, 

2004; Segabinazzi, 2007; Kanaane, 2014). 

De acordo com Zanelli, Silva e Soares (2010), o trabalho e a reflexão sobre ele seguem as 

condições sócio-históricas. Ao resgatar as conotações atribuídas ao termo reforça-se a 

predominância da visão negativa presente na filosofia clássica, em que ele era visto como inferior e 

destinado aos escravos. Com o surgimento do capitalismo se constrói e consolida uma mudança 

mais visível na reflexão sobre o tema.  

No capitalismo houve várias mudanças no planejamento, organização e execução do 

trabalho. Fez-se necessário padronizar os produtos e sua qualidade e adotar uma disciplina de 

execução, o que levou ao surgimento das funções de direção e supervisão para fiscalizar e controlar 

o trabalho, sendo um desafio a adaptação dos trabalhadores a esta realidade (Zanelli, Silva & 

Soares, 2010). Tais mudanças ocorreram na organização do trabalho (Anjos, 2013). Neste processo 

de organização do trabalho, os gerentes ocupam papel de destaque, pois são responsáveis por 

planejar, liderar, executar e controlar (Maximiano, 2006).  

A organização do trabalho, que institui a divisão das tarefas e dos homens, é integrada por 

elementos como a divisão do trabalho, regras, produtividade esperada, formas de controle. Ela afeta 

a vida dos trabalhadores e se apropria de sua subjetividade, não só no espaço destinado ao trabalho 

(Anjos, 2013). Dejours (1980, citado por Dejours, 2015) salienta que a saúde mental está ligada a 

esta organização do trabalho, sendo que ela pode se constituir em elemento decisivo para sua saúde 

ou causar desastres psicopatológicos (Dejours, 2015).  

As pesquisas indicam que as novas formas de gestão do trabalho intensificaram o controle e 

a dominação dos trabalhadores, alcançando de forma sútil o registro da subjetividade para requisitar 

o engajamento subjetivo de maneira ampla. Diante disso, espera-se que o trabalhador assuma como 

seus, os objetivos da gestão, aumentando o risco de alienação e de servidão voluntária (Moraes, 

2013).  

As inovações nos modelos de gestão são decorrentes dos diferentes contextos históricos, que 

foram marcados por estágios de mudanças econômicas, sociais e políticas (Júnior & Macêdo, 2015). 

Esta característica histórica dos modelos de gestão possibilita que eles sejam diversos, podendo 

contribuir com a saúde ou adoecimento dos trabalhadores. 

Neste sentido, Dejours (2015) abre o questionamento acerca da possibilidade de se 

identificar propriedades específicas de uma organização do trabalho que não prejudique o 
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funcionamento psíquico e a saúde mental, possibilitando que os trabalhadores consigam colocar o 

trabalho a serviço da construção de sua identidade e saúde. Na busca por elementos que se alinhem 

a esta direção o autor propõe como discussão o papel dos gerentes na direção das equipes, 

elencando algumas funções que contribuiriam para a saúde dos trabalhadores. 

Dentre tais funções estariam ajudar os subordinados; coordenar a equipe para harmonizá-la; 

garantir um espaço de deliberação para a equipe; manter a confiança com base na capacidade de 

escutar seus subordinados, individualmente e na presença de toda a equipe; assumir suas decisões; 

repassar às suas equipes as diretrizes e orientações da direção. Ao desempenhá-las os gerentes 

contribuiriam com uma organização do trabalho que não seria prejudicial ao funcionamento 

psíquico e à saúde mental dos trabalhadores, reforçando o papel deles na relação de prazer-

sofrimento vivenciada pelos subordinados (Dejours, 2015).  

Frente ao exposto percebe-se importância de se avaliar a gestão e suas influências no 

sofrimento dos trabalhadores. Assim essa pesquisa buscará compreender a relação entre o estilo de 

gestão adotado pela liderança de uma organização e as vivências de sofrimento no trabalho dos 

subordinados. 

O presente estudo optou pela utilização do referencial teórico da psicodinâmica do trabalho. 

Esta abordagem compreende o trabalho como a atividade manifestada para realizar o que ainda não 

está prescrito pela organização do trabalho (Lancman & Sznelwar, 2011). Sendo o prescrito 

composto por regras, normas, técnicas (Ferreira, 2013). Tais prescrições não são suficientes para 

garantir a execução, pois há uma discrepância entre elas e a realidade concreta da situação.  

A forma como sujeito reconhece a divergência entre as prescrições e a realidade é por meio 

do fracasso, um efeito surpresa desagradável que expressa o real do mundo (Dejours, 2004). Assim, 

o sofrimento emerge como inerente ao trabalhar, porque a distância entre o prescrito e o real é 

irredutível, fazendo com que trabalhar consista em deparar-se inevitavelmente com a experiência de 

sofrimento (Moraes, 2013). 

Inicialmente, ao deparar com o sofrimento, o trabalhador adota uma postura passiva, sendo 

que para ultrapassar essa situação penosa ele necessita de agir, o que requer tolerar o sofrimento e 

investir em novas tentativas até chegar a solução. Neste processo ele mobiliza seus recursos e 

coloca em ação sua criatividade, manifestando uma inteligência que parte do sofrimento para chegar 

à intuição da solução. O sofrimento se torna criativo quando o sujeito o subverte em prazer a partir 

da inteligência da prática (Moraes, 2013). 
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Quando o sujeito não consegue transformar o sofrimento ele constrói estratégias defensivas 

para não adoecer, elas minimizam a percepção de sofrimento e possibilitam a permanência no plano 

da normalidade e do trabalho. Porém há o risco de que se esgotem e se instale o sofrimento 

patogênico, que desencadeia o adoecimento. A potencialização deste sofrimento pode levar a 

depressão e desestabilização, que pode provocar uma crise de identidade (Moraes, 2013). 

A organização do trabalho impacta as estratégias que serão utilizadas pelos sujeitos para 

preencher a lacuna entre o prescrito e o real. Ela poderá favorecer a criatividade ou impedir sua 

ressignificação com obstáculos como “acelerar a esteira de produção, sobrecarregar o trabalhador, 

tornar a relação com a hierarquia mais rígida, subtrair a autonomia do trabalhador, entre outros” 

(Anjos, 2013, p.272). Como discutido anteriormente, os modelos de gestão tem um papel de 

destaque nesta organização do trabalho. As formas de sentir, pensar e agir compartilhadas na 

organização são parte constituinte do estilo de gestão adotado. Os padrões de comportamento 

“definem o modo como as relações sociais de trabalho se dão, as possibilidades e flexibilidades que 

o trabalhador tem em seu trabalho e as relações simbólicas estabelecidas entre o sujeito e sua 

organização” (Facas, 2013, p. 123). 

De acordo com Facas, Duarte, Mendes e Araújo (2015) haveria dois estilos de gestão sendo 

eles o gerencialista e o coletivo. O estilo gerencialista tem como características a centralização das 

decisões, maior burocracia, valorização de regras e não dos sujeitos, disciplina, alto controle e 

pouco reconhecimento. Por outro lado, o estilo coletivo é definido por valorização da criatividade, 

inovação, flexbilidade em relação aos níveis hierárquicos, reconhecimento e compromisso com o 

trabalho. Embora haja diferentes concepções no estudo da gestão, esta será a adotada no presente 

estudo, que investigará o impacto destes estilos de gestão no sofrimento dos trabalhadores. 

 

Objetivos 

 

O estudo tem como objetivo geral analisar a influência dos estilos de gestão nos indicadores 

de sofrimento no trabalho de técnicos e analistas judiciários que não ocupam cargo de gestão. Para 

alcançar este objetivo geral foram definidos como objetivos específicos: 

 

1) Analisar as principais características da organização do trabalho de uma instituição pública 

com atuação em Goiás; 
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2) Avaliar o estilo de gestão predominante entre os gestores da instituição; 

3) Avaliar as estratégias de mediação do sofrimento dos subordinados; 

4) Avaliar a relação entre os estilos de gestão e os danos relacionados ao trabalho. 

 

Metodologia 

 

Esta pesquisa consistirá em um estudo de caso realizado com uma amostra de trabalhadores 

de um órgão público do poder judiciário com atuação no estado de Goiás, tendo um caráter 

exploratório e descritivo (Silva & Menezes, 2005). O estudo será quantitativo, com uma amostra 

por conveniência extraída de uma população de 500 servidores que não exercem cargos de gestão. 

A amostra mínima será de 218 participantes, admitindo-se um erro amostral de 5% e índice de 

confiabilidade de 95% 

A abordagem inicial dos servidores será realizada por e-mail e em banners online 

disponibilizado na intranet do órgão. Neles constarão informações básicas sobre a pesquisa, como 

tema, objetivos, pesquisadores responsáveis, período de coleta de dados. Posteriormente o órgão 

será visitado e haverá uma sensibilização dos gestores para a importância dos subordinados serem 

liberados para participação na pesquisa, bem como uma apresentação presencial do estudo aos 

sujeitos pesquisados. A coleta de dados será presencial e realizada no próprio local de trabalho dos 

servidores. Todos os participantes serão convidados a assinar Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

O instrumento para coleta de dados será um inventário quantitativo desenvolvido após a 

revisão de um instrumento criado por Mendes e Ferreira (2007) para atender a demanda de 

pesquisar grandes grupos de trabalhadores usando como referencial a psicodinâmica do trabalho.  O 

instrumento desenvolvido pelos autores foi revisado por Facas (2013) e resultou na elaboração de 

um instrumento intitulado Protocolo de Riscos Psicossociais Relacionados ao Trabalho (PROART). 

O PROART propõe quatro escalas subdividas em fatores (Facas et al, 2015). 

A Escala de Organização Prescrita do Trabalho é composta por dois fatores: Divisão das 

Tarefas e Divisão Social do Trabalho. O primeiro busca avaliar o ritmo, prazos e condições 

oferecidas para a execução das tarefas, enquanto o segundo tem foco em normas, comunicação, 

avaliação, autonomia. A Escala de Estilo de Gestão possui os fatores Estilo Gerencialista e Estilo 
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Coletivo, que buscam avaliar as características já descritas na discussão teórica sobre os estilos de 

gestão (Facas et al, 2015). 

A Escala do Sofrimento Patogênico no Trabalho é composta por três fatores, Falta de 

Sentido do Trabalho se caracteriza por sentimentos de inutilidade, Esgotamento Mental se 

caracteriza por sentimentos de injustiça, desânimo, insatisfação e/ou desgaste, e Falta de 

Reconhecimento relaciona-se a sentimentos de desvalorização, não aceitação e falta de liberdade. A 

Escala de Danos Físicos e Psicossociais no Trabalho é composta por três fatores, sendo eles os 

Danos Psicológicos, Sociais e Físicos (Facas et al, 2015).  

Do ponto de vista teórico, as escalas do PROART possuem relação entre si, sendo a 

Organização Prescrita do Trabalho preditiva dos demais fatores avaliados e o Estilo de Gestão 

preditor do Sofrimento Patogênico no Trabalho e dos Danos Relacionados ao Trabalho. Tais 

aspectos se alinham aos objetivos do presente estudo, sendo que o modelo permite a investigação 

das influências dos estilos de gestão no sofrimento no trabalho dos subordinados.  

Os dados serão submetidos a análise estatística descritiva e inferencial, por meio do 

Software SPSS (Statistical Package for Social Science). Os resultados serão interpretados de acordo 

com as orientações do PROART e posteriormente discutidos considerando os dados do referencial 

teórico da psicodinâmica do trabalho, com foco na compreensão das influências dos estilos de 

gestão no sofrimento no trabalho dos trabalhadores subordinados. 
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Trabalho e Sofrimento do Policial Militar do Estado de Goiás 

Denise Michelle Valério de Lima 

Orientador: Emílio Peres Facas 

 

O presente projeto procura analisar a relação entre a organização do trabalho e o sofrimento 

do policial militar do estado de Goiás. Parte-se dos pressupostos da teoria Psicodinâmica do 

Trabalho (Dejours, 2011), que considera o trabalho central para a formação da identidade e para a 

saúde mental. A teoria coloca o sofrimento como inerente ao próprio trabalhar, resultado das 

contradições e insuficiências das organizações do trabalho. Se, por um lado, o sofrimento pode ter 

um destino patogênico, levando o trabalhador ao adoecimento, por outro pode servir como ponto de 

partida para uma mobilização subjetiva que resultará no prazer. Assim, compreender a dinâmica 

envolvida entre as características da Organização do Trabalho e as vivências de sofrimento dos 

trabalhadores é central para o entendimento sobre os processos de saúde no trabalho. 

A atividade do policial militar, foco deste estudo, é permeada por inúmeras características 

que podem gerar adoecimento, como a imprevisibilidade; o conteúdo do trabalho (criminalidade, 

violência); o constante risco de morte; a pressão social sobre a atuação desse trabalhador, que 

muitas vezes está vinculada ao cumprimento automático da ordem de um superior; as relações com 

seus pares ou com superiores hierárquicos, dentre outras. 

O trabalho policial sob tais características fez aumentar a procura por acompanhamento 

psicológico no Serviço de Psicologia do Hospital do Policial Militar (HPM) do Estado de Goiás, 

onde a pesquisadora trabalha. Tal procura – por vezes espontânea, por vezes determinada por 

superior hierárquico -  tem desvelado que, não raramente, os policiais percebem o sofrimento 

emocional experimentado como decorrente de sua atividade laboral, resultando em sintomas de 

estresse pós-traumático, pânico, depressão, ansiedade, esgotamento físico e emocional, ideação 

suicida, indicativos de burnout, dentre outros sinais de adoecimento mental. Esse processo de 

adoecimento causa danos para a sociedade, para a instituição e para o próprio sujeito e seus 

familiares. 

 Nesse sentido, o presente estudo tem por objetivo analisar a organização do trabalho do 

policial militar e sua relação com o sofrimento. Como objetivos específicos se propõe a: investigar 

as características da organização do trabalho do policial militar; identificar a dinâmica 

prazer/sofrimento; identificar as estratégias defensivas utilizadas na atividade policial militar e 
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subsidiar o desenvolvimento de práticas de prevenção e enfrentamento do adoecimento mental. 

A preocupação com a saúde mental e sua relação com o trabalho tem sido estudada pela 

teoria Psicodinâmica do Trabalho (Dejours, 2011; Mendes, 2007). Ao apresentar a noção de "carga 

psíquica do trabalho", Dejours, Abdoucheli e Jayet (2014) constataram a existência da carga física e 

da carga mental. De acordo com esses autores, na relação homem-trabalho é preciso considerar três 

fatores. Primeiro, o organismo do trabalhador não é um motor humano, ele é constantemente 

influenciado por fatores exógenos e endógenos. Segundo, ao chegar ao seu local de trabalho, o 

trabalhador traz consigo sua história pessoal, suas aspirações, desejos, motivações e necessidades 

psicológicas. Terceiro, cada trabalhador tem, em função de sua história, as vias preferíveis de 

descarga conforme a sua personalidade. Assim, o trabalho pode ser prejudicial ao aparelho psíquico 

se se opor à livre atividade deste. Por outro lado, o prazer do trabalhador está vinculado à 

possibilidade de descarga da energia psíquica que a tarefa autoriza, o que auxilia a diminuir a carga 

psíquica do trabalho. 

Para Mendes (2007) o objeto de estudo da Psicodinâmica do Trabalho envolve as relações 

dinâmicas entre a organização de trabalho e os processos de subjetivação, os quais podem se 

manifestar nas experiências de prazer-sofrimento, nas estratégias para mediar as contradições do 

trabalho, nas patologias sociais, na saúde e no adoecimento. 

Na busca em compreender o trabalho, é fundamental o entendimento dos conceitos de 

trabalho prescrito e trabalho real, bem como as estratégias do trabalhador para evitar o adoecimento. 

Costa (2013) explica que mesmo antes de o trabalho ser executado, ele foi planejado e elaborado 

por alguém, seja o gestor ou o fundador da organização. O gestor analisa as atividades a serem 

desenvolvidas, os recursos necessários, sejam materiais, tecnológicos ou humanos. A partir disso, 

prescreve determinações aos trabalhadores, que podem ser através de normas e regulamentos 

(prescrições formais) ou de reuniões, conversas, exemplos dos modos de execução do trabalho 

(prescrições informais). Esse é o trabalho prescrito. Já o trabalho real corresponde ao modo 

desenvolvido pelo trabalhador para lidar com as situações reais, que são as situações surgidas a 

partir da interação com os demais envolvidos no processo e com os recursos disponibilizados pela 

organização. 

De acordo com Mendes (2007), o sofrimento do trabalhador deve ser compreendido, 

interpretado e elaborado num espaço de discussão que permita analisar a fala e a escuta desse 

sofrimento. É nesse espaço que surge a possibilidade de emergirem processos de subjetivação 
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individual ou coletivos e também a possibilidade do trabalhador se mobilizar, criando estratégias 

que transformem a organização do trabalho. Além disso, essas discussões sobre o trabalho 

contribuem para a ressignificação das situações geradoras de sofrimento, pois possibilitam o resgate 

do sentido do trabalho. Quando os trabalhadores podem se engajar nessa dinâmica coletiva, onde há 

solidariedade, confiança, cooperação num espaço público da fala e da equidade do julgamento do 

outro, surge então a dinâmica do reconhecimento. 

Dejours (2009) explica que o reconhecimento confere ao indivíduo o sentimento de 

pertencer a um grupo, lhe confere identidade que é o alicerce da saúde mental. O autor pontua que 

aquelas organizações que favorecem o reconhecimento, contribuem para inscrever o trabalho como 

mediador insubstituível da saúde. 

É notório que a organização do trabalho contribui para que tanto o prazer quanto o 

sofrimento possam ser experimentados. Mendes (2007) pontua que o sofrimento no trabalho pode 

ser desencadeado à medida que a negociação entre o desejo da produção e o desejo do trabalhador é 

bloqueada. Além disso, esse sofrimento pode ser intensificado caso o trabalhador não possa utilizar 

sua inteligência prática, sua criatividade e subjetividade, seguindo apenas o trabalho prescrito. 

Moraes (2013) esclarece que o sofrimento pode transformar-se em criativo exatamente 

quando o indivíduo pode superar a vivência de fracasso prolongada (sofrimento patogênico), 

utilizando sua inteligência prática e subvertendo o sofrimento em prazer. 

A instituição militar possui princípios básicos organizativos, que são os princípios da 

disciplina e da hierarquia que implicam na organização do trabalho e também na relação entre 

comandante-comandado. Minayo, Souza e Constantino (2008), em estudo realizado com policiais 

militares do Estado do Rio de Janeiro, expõem que, na referida instituição, a hierarquia é expressa 

em papéis, tarefas e status que determinam as condutas e as relações de comando-subordinação, 

inclusive os sinais de respeito, honrarias e cerimônias. A hierarquia separa a instituição em dois 

quadros: os oficiais e as praças, o que significa, que os primeiros são os comandantes e os segundos 

os comandados. Em outras palavras, os oficiais são os responsáveis pela gestão da corporação e os 

policiais da ponta - as praças - assumem as intercorrências do serviço cotidiano, o que implica para 

estes vários momentos de insegurança, pois a realidade do trabalho muitas vezes entra em conflito 

com as normas disciplinares. Já o princípio da disciplina legitima o controle minucioso, define 

valores e garante a obediência. Isso porque através da disciplina pode-se exigir dos trabalhadores o 

controle dos expedientes (carga horária e escalas de trabalho). 
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A definição desses dois conceitos também é expressa no Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado de Goiás, Lei 8.033 (1975), que estabelece que a hierarquia e a disciplina são a base 

institucional da Polícia Militar: 

A hierarquia Policial-Militar é a ordenação da autoridade em níveis diferentes dentro da estrutura 

Polícia Militar. A ordenação se faz por postos ou graduações; dentro de um mesmo posto ou de uma 

graduação se faz pela antiguidade no posto ou na graduação. O respeito à hierarquia é 

consubstanciado no espírito de acatamento à sequência de autoridade. Disciplina é a rigorosa 

observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam 

o organismo Policial- Militar (Lei 8.033, Art. 12). 

Ao entender esses princípios é possível perceber que a autonomia necessária para a 

realização do sujeito a partir de seu trabalho parece limitada, visto que o poder de decisão nem 

sempre está nas mãos de quem executa o trabalho.  Minayo et al (2008) pontuam que "o trabalho 

pensante e de planejamento da corporação dos policiais militares fica restrito a um pequeno grupo, 

esperando da maioria a execução das atividades delegadas, havendo, portanto, divisão radical entre 

quem planeja e quem executa" (p. 86). 

As autoras compreendem que o estresse do policial tem relação com essa organização 

hierárquica, pois tira dos subordinados a capacidade de criar e decidir. Além disso, pontua que são 

comuns os sentimentos de falta de reconhecimento social, bem como são diferentes as vivências de 

cada um e suas experiências de prazer e ansiedade. 

O reconhecimento pode ser alcançado também a partir da sociedade. Isto é da importância 

que os cidadãos comuns dão ao trabalho desenvolvido pela tropa. E é exatamente essa uma outra 

fonte de desprazer. Muniz (1999, como citado em Minayo, Souza & Constantino 2008, p. 165) 

esclarece que uma das queixas mais frequentes entre policiais militares é o sentimento de que não 

são compreendidos pelos cidadãos. 

Na atividade policial, segundo Deslandes, Minayo & Malaquias (2003): 

O sofrimento pode estar associado à precariedade das condições de trabalho; à divisão e 

padronização das tarefas, de modo a pouco utilizar o potencial criativo e técnico do 

trabalhador; à rigidez hierárquica; às ingerências políticas; à centralização da informação; à 

falta de participação nas decisões que lhe afetam: ao não reconhecimento; e à baixa 

perspectiva de crescimento profissional (pp.193-194). 

No que se refere aos aspectos metodológicos, o presente estudo utilizará entrevistas 
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semiestruturadas individuais, com perguntas previamente definidas que investiguem a relação 

prazer-sofrimento dos entrevistados com o trabalho que executam. 

As perguntas estímulo, descritas a seguir e que serão norteadoras no desenvolvimento 

das entrevistas, baseiam-se no referencial teórico de Mendes (2007) e Facas (2009) que, ao 

estimularem a fala, colocam o trabalho em análise: 

1- Fale-me sobre seu trabalho. 

2- Explique seus sentimentos em relação ao trabalho. 

3- O que você faz para lidar com as dificuldades encontradas no dia a dia de seu trabalho? 

4- Você percebe se seu trabalho afeta sua saúde? De que forma? 

Destaca-se que, a partir de cada questão estímulo, objetiva-se explorar respectivamente:  

1- As atividades envolvidas no trabalho do policial; as diferenças entre o trabalho prescrito e o 

real do trabalho; os possíveis conflitos entre pares, na escala hierárquica e/ou no contato com o 

público externo; a existência de insatisfação com equipamentos ou aspectos estruturais da 

instituição; as dificuldades na realização das tarefas; 

2- As vivências de prazer-sofrimento; os sentimentos envolvidos na execução do trabalho; as 

situações em que esses sentimentos ocorrem e sua frequência; 

3- As maneiras de lidar com as dificuldades; o uso de estratégias para minimizar, superar, 

enfrentar ou mesmo transformar o sofrimento; 

4-  Os possíveis adoecimentos em função da atividade, bem como os riscos à saúde através do 

trabalho. 

A amostra se estabelecerá por conveniência entre policiais que estejam em acompanhamento 

psicológico no Hospital do Policial Militar e que se dispuserem a participar voluntariamente da 

pesquisa. Estão previstas, a princípio, entre 5 e 7 entrevistas individuais. Contudo, o tamanho final 

da amostra será definido por saturação. Segundo Fontanella, Ricas e Turato (2008), entende-se o 

fechamento amostral por saturação “como a suspensão de inclusão de novos participantes quando 

os dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, uma certa redundância ou 

repetição, não sendo considerado relevante persistir na coleta de dados” (p. 17).  

A análise de dados será realizada por meio da técnica da Análise de Conteúdo Categorial 

Temática, conforme proposta por Bardin (2016).  A princípio, definem-se como unidades de análise 

o sofrimento no trabalho policial militar; as peculiaridades dessa atividade e demais categorias que 

emergirem a partir das entrevistas, considerando sempre o contexto em que o material for 
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apresentado. Moraes (1999) esclarece que as categorias poderão ir se delineando à medida que a 

investigação avança e que o contexto precisa ser reconstruído pelo pesquisador. 
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Indústria Cultural e Formação Moral: Análise Crítica de Filmes de Animação e Implicações 

no Processo de Subjetividade 

Ettore Riter 

Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure 

 

Introdução  

A sociedade atual encontra-se sob a determinação da Indústria Cultural (Zuin, 2001). Ela 

orienta e organiza modos de pensar, agir e interagir socialmente, influenciando o processo de 

formação do sujeito, fornecendo parâmetros sociais e princípios morais que regulam a vida social e 

subjetiva do indivíduo (Adorno, 1971). Valendo-se das mídias e dos meios de comunicação, ela 

propaga a ideologia dominante, com vistas à conformação do indivíduo, sua integração à massa e a 

perpetuação de um modo de vida dócil e administrado (Adorno; Horkheimer, 1985).  

A constituição da subjetividade e sua relação com a formação moral apresenta-se ao 

consideramos a relação tensa entre o individual e a coletivo, entre o subjetivo e o objetivo. Crochík 

(1998), aponta que a cultura – constituída na história do homem – define regras para as relações 

sociais e ecológicas, pressupondo um ser humano autônomo e fornecendo alicerces para sua 

subjetividade. Este autor diz ainda que “a cultura é meio para a individuação. Esta só pode ocorrer 

através de um projeto coletivo que permita a diferenciação. Por isso, a função da formação cultura é 

a de socializar para individuar” (p.71). Assim, a formação cultural – que é a internalização da 

cultura na constituição da subjetividade – é base para a assimilação de uma moral coletiva para a 

formação da moral individual. O indivíduo – idealmente autônomo – seria capaz então de interagir 

com seu mundo, mediado pela cultura, e de pensar/criticar a cultura que lhe possibilitou a formação 

(Adorno, 1971). 

A educação moral apregoada por meio da Indústria Cultural apresenta às classes diversos 

valores sociais e morais naturalizados, que servem como referências à compreensão do outro 

(pertencente ao mundo externo) e aos relacionamentos interpessoais. O “outro” está contido no 

processo subjetivo de formação moral de um sujeito, vivido pelo sujeito na mediação da relação 

com um objeto, em sua experiência formativa (Crochík, 1998).  

O processo de formação moral é fundamental ao estabelecimento de relações intersubjetivas 

com autonomia e ética (Resende; Roure, 2012). De um lado, a Indústria Cultural não favorece uma 

experiência formativa para o desenvolvimento da autonomia, uma vez que produz experiências 
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calcadas apenas na superficialidade e aparência e em seu valor meramente instrumental, 

promovendo a pseudoformação. A pseudoformação, compreendida por seu caráter fragmentário e 

heterônomo, impede o esclarecimento para emancipação necessária ao desenvolvimento de um 

sujeito ético (Maar, 1995). De outro lado, do indivíduo é requerida uma posição esclarecida e 

crítica, autônoma e consciente, para ser um sujeito verdadeiramente ético (Resende, 2005).  

Parece haver um conflito entre os interesses da sociedade capitalista quanto à educação 

fornecida – pseudoformação – e o que se requer para o desenvolvimento de um sujeito 

verdadeiramente ético. Compreender os parâmetros de formação moral a que o sujeito é permitido 

ou conduzido a alcançar parece ser uma questão importante, ponderando justamente o que é 

oferecido como educação pela sociedade – administrada – e como os produtos culturais comunicam 

as ideologias dessa mesma sociedade. 

A Indústria Cultural, que se constitui como uma rede – compreendendo não apenas meios de 

comunicação em massa mas também as instituições, incluindo as socializadoras –, impõe uma 

formação do indivíduo mediada pelas mensagens midiáticas que chegam livremente às crianças e 

aos adultos no âmbito familiar e escolar (Zanolla, 2010). Portanto, considerando a ampla presença 

da mídia cinematográfica no âmbito familiar e escolar, em especial os filmes de animação, vale 

verificar se há elementos concernentes à educação ética – partícipes da constituição da consciência 

moral – que são apresentados inocentemente na forma de “diversão para toda a família”. Assim, o 

presente trabalho pretende apreender e compreender a influência que a Indústria Cultural pode 

exercer no processo de formação da subjetividade dos indivíduos, processo esse mediado por 

produtos culturais – veículos de discursos ideológicos hegemônicos – consumidos pelas famílias, 

utilizados como itens de entretenimento e educação, cujos conteúdos são reverberados nas relações 

interpessoais e validados pelo grupo social. 

O cinema, ao ser designado como arte – a sétima arte – imprime em suas obras alto valor de 

exposição. Assim, precisa agregar elementos de valor de culto, reagindo à degradação da aura de 

seus objetos culturais. Produtores e teóricos do cinema direcionam aos atores os holofotes, 

promovendo o culto da estrela de cinema, de uma personalidade fora do estúdio (Benjamin, 1994). 

Podemos aplicar a mesma lógica e necessidade para os filmes de animação, tendo seus personagens 

fictícios e universos específicos como um capital cinematográfico, explorado ampla e avidamente 

pela Indústria Cultural.  
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Ainda segundo Benjamin (1994), a técnica do filme é inerente ao cinema – tradicional – 

desde seu nascimento. Podemos pensar que ainda mais dependente da técnica e da tecnologia é o 

cinema de animação, que só pode existir com o avanço destas. As modificações da percepção 

coletiva da audiência em massa também tem papel importante, pois altera os significados sociais 

dos elementos artísticos, afetando no público as atitudes e crítica em relação aos bens culturais. O 

filme constitui um modo do homem representar a si e de reproduzir seu ambiente, com o auxílio da 

máquina. Assim, o cinema enriqueceu as possibilidades de percepção com seus métodos e 

equipamentos, ao mesmo tempo em que retira o público da posição de contemplação – visual – e os 

lança na condição de participação – tátil, sensorial. O cinema, com sua reprodutibilidade técnica, 

modifica a relação do espectador com a arte, afetando sua percepção tanto da arte, quanto da 

realidade. 

Gradativamente, no curso de seu desenvolvimento, a criança fará uso de suas capacidades 

de refletir. Durante a infância, as vivências da criança, tanto na família quanto na escola, constituem 

os elementos para sua socialização e individuação (Miranda, 1994). Essas condições postas ao lado 

da supressão da reflexão e da autonomia que a Indústria Cultural produz (Adorno; Horkheirmer, 

1985), faz nosso interesse se concentrar nas mensagens relativas às questões morais veiculadas no 

cinema de animação, exibido empolgadamente no entretenimento familiar, escolar ou, 

solitariamente, no lazer da criança. 

Essas ideologias de dominação e os padrões sociais exigidos para a integração social do 

indivíduo permeiam as relações interpessoais, impregnando já no campo subjetivo do indivíduo um 

padrão de relação baseado na lógica de mercado, no narcisismo e no espetáculo (Adorno, 1996). A 

ação deformativa da Indústria Cultural atinge os níveis mais profundos, atuando na experiência 

formativa, transformando em mera vivência o contato com o objeto, engendrando a ideologia 

dominante, impedindo o desenvolvimento da autonomia do sujeito e sua formação para a 

emancipação. Através dos produtos culturais, fabricados sob a égide da técnica, a Indústria Cultural 

proporciona uma educação moral e moralizante na qual as pessoas são estimuladas a assumirem 

modos específicos e modelos padronizados de relações sociais (Maar, 1995).  

 

Objetivos  

Temos como objetivo geral da pesquisa discutir, por intermédio da análise crítica de filmes 

de animação, a influência da Indústria Cultural na formação moral do sujeito. Como alvos 
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específicos, pretendemos compreender a relação entre a Indústria Cultural e a formação moral; 

apreender o processo da pseudoformação na constituição da subjetividade e da consciência moral 

do indivíduo; identificar padrões morais e éticos expostos pela Indústria Cultural, por meio dos 

filmes de animação, para a educação moral e a formação subjetiva de um sujeito ético; e discutir o 

uso de filmes de animação como recursos educacionais.  

 

Metodologia  

A opção pela Teoria Crítica da Sociedade como embasamento teórico se dá por identificar 

que algumas de suas categorias conceituais abrangem satisfatoriamente o objeto estudado, 

contornando com clareza o problema da formação moral, tocando os pilares dessa composição, a 

saber, os aspectos subjetivos do indivíduo e os aspectos sociais e ideológicos das ações 

educacionais e dos produtos culturais, na interação que estabelecem entre si. A partir desse 

referencial teórico, consideraremos os principais autores que abordam a categoria da Indústria 

Cultural, descortinando, em especial, seu impacto na formação cultural e, sobretudo no que tange à 

formação moral e a constituição da subjetividade na educação para a emancipação. 

O método da Análise de Conteúdo coopera com a pesquisa proposta na medida em que 

possibilita uma abordagem qualitativa a um amplo material obtidos dos filmes, constituído de cenas 

e temas referentes às questões morais e éticas. Com a definição das categorias de análise será 

possível interpretar e criticar, à luz dos autores teóricos estudados, os aspectos explícitos e 

subjacentes nos discursos veiculados nos artefatos culturais selecionados (Bardin, 1977).  

Os filmes de animação selecionados para a análise crítica são os cinco filmes de animação 

de maior público até 2015, por ocasião de exibição de lançamento nos cinemas brasileiros, a saber: 

A Era do Gelo 3 (2009), Minions (2015), A Era do Gelo 4 (2012), Shrek para Sempre (2010), Meu 

Malvado Favorito 2 (2013). A variedade dos filmes permite uma maior gama de enredos e temas 

relativos à formação moral. Essa lista é uma reunião comparada de várias fontes com ampla 

repercussão entre os cinéfilos – sites especializados em cinema.  

 

Tabela 1: Filmes de animação de maior público no Brasil até 2015. 

Filmes  Público no Brasil 

A Era do Gelo 3 (2009)  9.266.335 espectadores 

Minions (2015)  8.848.349 espectadores 
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A Era do Gelo 4 (2012)  8.717.355 espectadores 

Shrek para Sempre (2010)  7.379.540 espectadores 

Meu Malvado Favorito 2 (2013)  6.972.126 espectadores 

Fonte: adaptado do site Adoro Cinema (www.adorocinema.com), 

comparado com diversos sites especializados em cinema. 

 

Resultados esperados 

Tanto no âmbito escolar quanto no familiar, os filmes de animação – do cinema comercial – 

são materiais largamente difundidos. Preocupa-nos as consequências da desses recursos 

audiovisuais na formação da subjetividade da criança, especialmente no que se refere à formação 

moral. Pretendemos, como resultados da pesquisa, cooperar para com o debate educacional sobre o 

uso de produtos culturais na educação e no entretenimento oferecidos pelas escolas e pelas famílias, 

principais mediadores no início da constituição de uma consciência ética do sujeito. Esperamos, 

assim, ampliar a compreensão crítica dos produtos culturais veiculados como entretenimento para a 

criança e a família, sobretudo no que diz respeito à formação moral do sujeito, discutindo as 

referências ideológicas e estandardizações da educação moral na atual composição da 

pseudocultura.  
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A Desestruturação das Relações Sociais e o Assédio Moral 

Laura Gomes de Oliveira 

Orientador: Emilio Facas 

 

Justificativa 

 Este projeto torna-se pertinente quando pensamos no Trabalho e seus desdobramentos sob 

uma perspectiva social. Partindo desse ponto, a análise do próprio meio social, como suas relações e 

economia, nos permite uma compreensão histórica e contextual de problemáticas relacionadas ao 

dia a dia dos indivíduos, não como uma produção pessoal, mas fruto de relações mais complexas. 

Para efeitos didáticos, compreenderemos a desestruturação das relações sociais inicialmente como o 

enfraquecimento dos vínculos sociais e afetivos entre indivíduos por meio do aumento e 

exacerbação do individualismo, esvaziamento dos espaços públicos de discussão, a 

hipercompetitividade requerida pelo mercado e o desaparecimento dos processos cooperativos. O 

projeto visa o aprofundamento deste conceito e a compreensão de sua relação com o assédio moral, 

entendido neste projeto como um fenômeno pautado por comportamentos repetitivos e cronificados 

visando a humilhação e constrangimento do outro, caracterizando uma séria violência psicológica 

(Soboll, 2010). Acredita-se que a desestruturação das relações sociais fornecem o espaço social 

propício para o aparecimento de fenômenos como o Assédio Moral, visto que o indivíduo encontra-

se sem o apoio do coletivo para fortalecer-se e segue pautado pela dinâmica do mercado 

competitiva e alienadora. 

 

Introdução 

 A partir do Séc. XVIII, com o surgimento das Revoluções Liberais, proporcionou-se uma 

mudança no foco do mercado, que passou a reger-se por uma liberdade natural e espontânea, com 

sua inteligibilidade focada nas trocas de mercadorias. A ênfase se dava no processo produtivo.  

Dentro da metáfora de Bauman (2000) este período foi chamado de Modernidade Sólida, marcado 

por padrões econômicos e sociais estáveis e constantes, que só se substituíam por padrões também 

estáveis, na medida em que esses se mostravam mais efetivos.  

Porém, foi na Revolução Industrial o ápice das verdadeiras mudanças no cerne do modelo de 

trabalho. Com as cidades inchadas, a urbanização e o maquinismo se estabelece a livre concorrência 
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pautado no modelo do Liberalismo, oriundo das ideias do Iluminismo e da ascensão da burguesia. O 

Estado não interfere no processo empregador-empregado e com a grande oferta de mão de obra, as 

condições de trabalho se precarizam ainda mais com trabalhadores que não mais se vinculam e 

identificam com um local de trabalho, mas sim com a atividade laboral.  

 Com a mudança da ênfase do processo produtivo, da produção para o consumo, a partir de 

1970 a liberdade do mercado começa a pautar-se na competição, onde promover a liberdade para 

que todos tenham acesso ao jogo econômico se faz fundamental. O chamado Neoliberalismo produz 

e consome a própria liberdade, onde é preciso promover a competitividade e capturar a atenção para 

alimentar a lógica do consumo, que se faz como mercadoria. Para Bauman (2000) a lógica passa a 

funcionar como líquidos, fluidos e inconstantes. Para os líquidos, o tempo é tudo que importa. 

 A subordinação do trabalho ao capital trouxe uma nova racionalidade econômica advinda 

com o crescente modelo de Burguesia. A Racionalidade Econômica emancipou-se e sobrepor-se 

sobre as outras racionalidades estabelecendo domínio. A burguesia, dentro de um conceito de 

emancipação promovida pelas ideias iluministas de um Estado abusivo, promoveu a revolução dos 

meios de produção onde o valor do objeto é medido pela sua utilidade e sua troca se torna o tempo 

necessário para a sua produção. Assim, o valor do trabalho fica refletido em seu tempo de produção, 

tornando-o assim calculável dentro do modelo de rendimento versus produtividade. Além da 

mudança em relação ao centro do valor econômico do processo produtivo, as relações sociais 

também foram refletidas a partir da quebra do padrão e tradições vigentes, a redução do proletário a 

não mais dono do processo produtivo, mas sim, dono de sua força de trabalho sendo essa alheia ao 

que está sendo produzido.  

 A liberdade da livre concorrência e da contratação na verdade se mostrou perversa, por meio 

de uma luta de classes. A completa libertação proposta pelas ideias iluministas foi cooptada e teria 

de se fazer mais tarde.  

 Antunes (1995) nos mostra que o trabalhador assalariado é usado pelo capital e torna-se 

mercadoria ao vender sua força de trabalho. A separação do trabalhador e dos meios de produção 

modifica a relação com o próprio meio social, já que a atividade que antes me promove consciência 

individual e me constitui enquanto identidade, hoje me reduz ao valor da troca e me afasta do 

sentido de comunidade. 

 No contexto fabril o tempo e o espaço se mostravam bem definidos, onde existia a 

necessidade de vinculação do trabalhador a este contexto. No momento atual, a existência dá 



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

92 
 

empresa se dá independente do espaço em que está inserida, não tem vínculo com a comunidade, 

desenvolvendo um trabalho heterogêneo, imaterial. (Lazzarato, Negri, 2001).  Entendemos por 

trabalho imaterial aquele que produz produtos imateriais, como informação, ideias, afetos, modelo 

bem comum nos dias atuais. Este trabalho, apesar de ainda ser uma minoria, contribui e se relaciona 

de forma a influenciar o modelo atual do trabalho de maneira geral. Este trabalho que não se 

restringe ao tempo e ao espaço nos traz o conceito tão popular de flexibilidade, visto que, tende-se a 

substituir o critério de distinção do horário de trabalho fixo, a multitarefa, a absolvição do local 

concreto de trabalho. Se na fábrica a rotina era previsível e o futuro observável, nesse novo modelo 

contemporâneo se faz necessário a adaptação constante de um mercado pautado em acontecimentos 

- mostra-se a liquidez da rotina. 

 Com o repasse de responsabilidade do público para o privado, os indivíduos possuem menos 

tempo para direcionar o olhar ao macro, tornando-se “cegos” para os problemas políticos e 

coletivos. A nova tarefa de ‘cada um precisa fazer sua parte’ coloca sob os indivíduos a 

responsabilidade dos problemas coletivos (Bauman, 2001). A liquidez promove modelos múltiplos 

para orientar ações, surgindo o hábito de sempre procurar novas teorias e exemplos. Como na 

maioria das vezes, segui-los não se torna efetivo na prática, a incerteza de se ter sucesso se mostra 

cada vez mais uma incógnita tornando o medo de agir e se posicionar cada vez maior (Bauman, 

2001, p.103). 

Apesar das mudanças, a base do sistema se manteve, sendo alicerçada na divisão do trabalho, na 

exploração da força do trabalhador, na divisão de classes e orientação para o crescimento e lucro. A 

força produtiva já poderia ter dispensado as condições de desigualdade, pois apesar de ter condições 

de suprir suas reais necessidades, encontra-se excluída por uma sociedade do consumo que não tem 

limites (Marcuse, 1972). 

 Essa nova “aristocracia do trabalho” promove uma divisão entre os próprios indivíduos, que 

passam a ser divididos entre globais e rápidos e locais e lentos (Tonelli, 2000). Por meio disso, a 

hierarquização dos indivíduos se aloca dentro das próprias empresas, onde os mesmos são divididos 

por um abismo propiciado por visões e experiências de vidas diversas. Tal diferença promove total 

falta de identificação entre indivíduos que pertencem a uma mesma realidade. 

 Mattoso (1995) afirma que a valorização da força de trabalho intelectual e transformações 

produtivas e tecnológicas propiciam fragmentação e insegurança a classe de trabalhadores. A 
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reificação e rentabilização do indivíduo oferece espaço para estratégias de coerção e sedução que 

sedimentam comportamentos de violência psicológica conhecidas como assédio. 

 O fenômeno do Assédio se faz assim como também uma produção de poder. Entende-se, 

para este estudo, o assédio moral como aparecendo na forma cronificada de comportamentos hostis 

e rudes em: [...] um processo grave e extremo de violência psicológica, que acontece de maneira 

continuada e repetitiva no contexto de trabalho e que produz efeito de humilhação, ofensa e 

constrangimento. (SOBOLL, 2010, p. 40) 

 Vivemos em uma sociedade disciplinar que legitima a violência por meio dos poderes 

hierárquicos. O trabalho se constrói de forma precária e seletiva favorecendo a terceirização, a 

automação e informatização que constitui a hipercompetitividade colocando um indivíduo contra o 

outro, a ideia da “educação salvadora” onde para me manter competitivo no mercado, tenho que 

estar em constante atualização e reestruturação, reafirmando um ideologia neoliberal de constante 

adaptação e perfil tecnicizado. 

 Para Dejours (1998) o mal estar se estende nas relações das sociedades atuais por meio da 

corrosão dos vínculos e valores sociais e coletivos.  Vivemos tempos de emergência da importância 

do indivíduo e valoração exacerbada do individualismo. Dessa forma, o outro me serve como 

instrumento para meus fins, sendo assim mutado, por pessoas e pelas próprias empresas, de 

indivíduo para um número ou código que pode ser usado, vendido, trocado ou descartado. 

 É fundamental analisarmos a construção do fenômeno do Assédio Moral como fruto de um 

contexto histórico e econômico construído e solidificado que influencia amplamente a organização 

do trabalho atual e as relações entre os indivíduos. Tal análise se faz fundamental para a não 

compreensão individualizante, pontual e patológica, adotando uma compreensão psicologizante e a-

histórica. A análise do Assédio Moral se faz pela perspectiva da análise dos fenômenos sociais e 

econômicos e seu desenvolvimento, bem como a confirmação da redução dos valores sociais ao 

valor do mercado. 

Objetivos 

Analisar a relação entre a desestruturação das relações sociais e a ocorrência de assédio moral em 

trabalhadores de indústria gráfica. 

Objetivos Específicos  

Dentre os objetivos específicos deste projeto estão: 
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1. Apresentar a desestruturação das relações sociais como fenômeno social contemporâneo e 

suas relações com o trabalho; 

2. Caracterizar a organização do trabalho dos trabalhadores da indústria gráfica; 

3. Investigar a ocorrência de assédio moral em trabalhadores da indústria gráfica. 

 

Metodologia 

 Este projeto de pesquisa é baseado em uma metodologia de caráter exploratório qualitativo. 

Será efetivada com trabalhadores vinculados ao SINTIGRAF-GO, Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias Gráficas de Goiás, que funciona como entidade representativa da categoria. A amostra 

será realizada por conveniência de acordo com a demanda espontânea de trabalhadores que 

procuram a instituição com a queixa do Assédio Moral.  Sugere-se, inicialmente, de 5 a 7 

entrevistas individuais, mas o tamanho final da amostra será definido por saturação - isto é, a 

inclusão de novos participantes no estudo será suspensa quando a pesquisadora avaliar que os dados 

obtidos passam a se repetir.  O contato com os entrevistados será feito inicialmente por intermédio 

do sindicato e posteriormente pelo encontro presencial. Entrevistas individuais semiestruturadas 

serão utilizadas como técnica de coleta de dados, por entender que a compreensão dos mundos da 

vida dos entrevistados fornecerá dados para testar expectativas e hipóteses desenvolvidas fora de 

uma perspectiva teórica específica (Bauer e Gaskell, 2003). Como instrumento de pesquisa, será 

utilizado um roteiro de entrevista com perguntas abertas definidas dentro do modelo: 

1) Fale-me sobre o seu trabalho  

2) O que você pensa/sente sobre seu trabalho?  

3) O que você faz para lidar com as dificuldades em seu dia-a-dia de trabalho?  

5) Como você avalia suas relações de Trabalho? 

6) Você acredita que o trabalho está afetando sua saúde? De que maneira?  

7) Você considera que já foi vítima, ou já presenciou, situações de Assédio? 

8) Sente-se inseguro pela ocorrência de Assédio Moral? 

Como técnica de análise de dados, será utilizada a Análise de Conteúdo Categorial Temática 

proposta por Bardin (1977), buscando agrupar temas recorrentes nas falas dos trabalhadores em 

categorias que permitirão a construção e interpretação dos dados coletados. 
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Gênero e a Formação de Psicólogas/os em Goiânia:  

problematizando (in)visibilidades e reflexos no ensino acadêmico 

Marcelo Marques Assis 

Orientadora: Tatiana Machiavelli Carmo Souza 

 

O presente trabalho busca investigar, de forma geral, a inserção das questões de gênero nos 

cursos de graduação em psicologia, na cidade de Goiânia-GO. As noções de gênero são vistas, neste 

trabalho, como construções sociais transdisciplinares, que passaram por diversas transformações e 

problematizações que, com o passar do tempo, foram inseridas, aos poucos, nos espaços de 

formação em psicologia. 

As formas como o gênero têm se inserido nestes espaços, se apresentam muito diversas e 

algumas vezes contraditórias (Nuernberg, 2005; 2008). Os discursos de gênero, em diálogo com a 

Psicologia, muitas vezes se apresentaram de forma marginalizada, localizando-se preferencialmente 

enquanto temáticas de pesquisas, em detrimento às possibilidades de implantação no ensino 

curricular (Narvaz & Koller, 2007). 

Pensar e repensar a formação em psicologia é um processo contínuo. Bock (1997) aponta 

que a formação e a prática em psicologia precisam ser submetidas a análises críticas, refletindo 

sobre as condições de ensino e os currículos destes cursos. Para Bastos e Gomide (2010) a 

preocupação com os conhecimentos que estão em circulação no ambiente acadêmico, 

especificamente na graduação em psicologia, tem tomado cada vez mais espaço nos debates 

ocorridos em eventos de psicologia no Brasil, nos últimos anos, principalmente no que tangem às 

habilidades e aos níveis de conhecimentos que são adquiridos durante a formação em psicologia. 

Entre os inúmeros desafios que surgem nestes e destes espaços, que são impostos, em 

grande parte, à formação destes profissionais, nascem como demandas para compreender e avaliar o 

engajamento e a preparação destes/as profissionais para lidarem com as demandas oriundas da 

sociedade (Gonçalves, 2000). Uma das provocações que circulam o espaço acadêmico atual, dizem 

respeito ao compromisso social dos/as psicólogos/as para se engajarem às discussões e debates 

acerca das aproximações entre as noções de gênero e a prática profissional. 

 O diferencial desta pesquisa consiste na possibilidade de lançar um novo olhar sobre a atual 

emergência na inserção das questões de gênero frente às Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e 

aos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Psicologia (PPC), como conteúdo básico para a formação 
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em psicologia. O que possibilita novas reflexões sobre a consolidação do compromisso social de 

psicólogas/os que, vistas/os como agentes engajadas/os em políticas de transformação social, 

possam atuar diretamente com os desafios oriundos da relação entre as demandas do campo 

profissional e das temáticas de gênero. 

Assim, de forma específica, esta pesquisa visa explorar como os discursos de gênero tem 

se constituído nas estruturas de ensino e formação profissional em Psicologia. Problematizar como 

tem sido o processo de formação de psicólogas/os em Goiânia no que tange as questões de gênero. 

E compreender os sentidos atribuídos pelos/as acadêmicos/as de Psicologia, em Goiânia, acerca das 

noções de gênero no processo formativo. 

Os estudos teóricos de gênero, enquanto categoria analítica em pesquisas em psicologia no 

Brasil, remonta à segunda metade do século XX (Fonseca, 1997). Tais estudos buscaram refletir os 

diversos conhecimentos produzidos pela Psicologia (Borges, et al. 2013). O diálogo dos estudos de 

gênero com a Psicologia tem tomado cada vez mais espaço nos ambientes acadêmicos. Instituições 

universitárias (USP e PUC’s), de pesquisa (Fundação Carlos Chagas), a Associação Brasileira de 

Psicologia Social (ABRAPSO), ANPEPP (Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Psicologia) e a SBP (Sociedade Brasileira de Psicologia), foram alguns dos contextos que mais 

presenciaram e permitiram essa inserção que, desde 1970, tem contribuído na interface do gênero 

com a Psicologia, a fim de favorecer avanços no estudo histórico e conceitual desta ciência e sua 

diversidade interna (Nuernberg, 2005; 2008). 

As construções dos discursos sobre gênero na Psicologia, assim como em outras ciências, 

têm sido bastante heterogêneas e permeadas por distintos posicionamentos epistemológicos 

(Borges, et al., 2013). Assim, torna-se imprescindível expor alguns apontamentos acerca das 

(trans)formações históricas das noções de gênero que nortearão essa pesquisa. 

O termo gênero, em um primeiro momento, foi compreendido mediante o conceito do 

“sistema sexo/gênero”. Esse sistema propõe a existência de um conjunto de normas através das 

quais uma sociedade institui modelos de divisão de gênero e coage os comportamentos masculinos 

e femininos (Rubin, 1975). 

Com o avanço dos estudos e pesquisas acerca da temática, Scott (1995) propõe que gênero 

é uma construção social que constitui as relações sociais e se baseiam nas diferenças percebidas 

entre os sexos, uma vez que evocam múltiplas representações (frequentemente contraditórias) de 

símbolos culturais que, através de conceitos normativos, os colocam em evidência para 
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interpretações. Cabe ressaltar que não são propriamente as características sexuais da pessoa que 

determina o gênero, e sim, a forma como estas são apresentadas socialmente (Scott, 1995). 

Apreender o gênero e alguns de seus desdobramentos teóricos, ressaltam a importância de 

se fomentar meios que possam promover reflexões direcionadas a esta categoria, principalmente no 

que tange aos cursos de graduação em psicologia e formação de psicólogas/os. Desta forma, busca-

se realizar uma pesquisa de caráter qualitativo, partindo da concepção do ser humano enquanto um 

ser fundamentalmente construído pelos processos históricos e culturais, localizado na sociedade de 

forma singular, constrói e é construído historicamente na sua relação com a sociedade (Zanella, 

Reis, Titon, Urnau, & Dassoler, 2007; González & Mello, 2014). 

Para Flick (2009) o método qualitativo possibilita o estudo das relações sociais, já que 

considera a pluralização dos diversos estilos de vida e interpretações da sociedade. Cujo objeto é 

representado por sua totalidade, nos diversos contextos em que se localiza e permitem, de certa 

forma, a validade do estudo qualitativo. Assim, o critério central da pesquisa qualitativa é 

compreender a relevância das descobertas e se as descobertas permanecem embasadas em material 

empírico e se os métodos foram os mais adequados. 

Segundo Creswell (2010) a pesquisa qualitativa possibilita o pesquisador colher diversas 

formas de dados em variadas fontes, sejam entrevistas, questionários, observações, documentos, 

entre outras. Assim, o pesquisador se apoia em duas técnicas de obtenção de dados, que consiste em 

duas etapas que se complementam. A primeira é caracterizada pelo uso da Pesquisa Documental e, 

posteriormente, a Pesquisa de Campo. 

A Pesquisa Documental é um tipo de pesquisa em que os dados a serem obtidos devem ser 

oriundos, basicamente, de documentos, escritos ou não, sejam eles de ordem pública ou privada, 

cujo objetivo é extrair informações ali contidas visando à compreensão e apreensão do fenômeno 

estudado (Kripka, Scheller, & Bonotto, 2015). Os documentos desta pesquisa serão obtidos em 

universidades localizadas na cidade de Goiânia (GO), sendo uma particular e uma pública, desde 

que estejam regularizadas pelo Ministério da Educação, a ofertarem o curso de psicologia. Estes 

documentos, que foram liberados para acesso mediante assinatura do Termo de Anuência da IES, 

são as DCN para cursos de Psicologia, pelos PPC’s e pelos Planos de Ensino (com foco nas 

ementas) das disciplinas ofertadas pelos cursos em análise. Preza-se o sigilo quanto ao nome das 

instituições participantes. 
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Já a Pesquisa de Campo, realizada através de uma entrevista semi-estruturada, contará com 

quatro acadêmicos/as de psicologia de cada universidade pesquisada. Desde que tenham entre 20 a 

50 anos, cisgênero ou transgêneros, que estejam devidamente matriculados/as nas instituições de 

ensino pesquisadas e que já tenham cursado 90% das disciplinas ofertadas pelo curso ou o 

equivalente ao décimo período de formação. Cabe ressaltar que esta seleção será mediante sorteio, 

cuja lista de acadêmicos/as matriculados/as deverá ser solicitada à instituição de origem, para então 

selecionar os participantes. 

As entrevistas buscarão verificar quais as demandas sociais e acadêmicas que surgem no 

espaço em que estão inseridos/as, no que tangem às questões de gênero, a fim de compreender quais 

os sentidos e significados dados à importância da incorporação desta temática ao processo de 

ensino, necessárias ou não para a formação acadêmico-profissional.  

O uso das entrevistas semiestruturadas oferece vantagens ao estudo, pois possibilita maior 

flexibilidade para obtenção de respostas relevantes para o esclarecimento do problema levantado 

pelo pesquisador. Visto que permite observar atentamente como são as manifestações de 

comportamento do entrevistado, verbal e não verbal, emoções, corporais, dando abertura para 

verificar a presença de possíveis contradições. Por fim, favorecerá aprofundar em determinados 

assuntos que surjam espontaneamente no decorrer da entrevista (Goldenberg, 2004). 

Com as análises dos dados, espera-se que o pesquisador evidencie os sentidos e significados 

atribuídos à inserção das questões de gênero nos cursos de psicologia, e compreender as possíveis 

visibilidades e invisibilidades existentes na/da inserção dessa categoria nos cursos de graduação e 

pós-graduação em Psicologia. Visto que permitirá apreender a relevância que as questões de gênero 

têm para a atividade profissional de psicólogas/os em Goiânia-GO, pensar e repensar as 

possibilidades em inserir a temática estudada nos cursos de psicologia nesta cidade. 

Assim como, refletir sobre o papel do/a psicólogo/a na produção de saberes voltados as 

discussões voltadas as problemáticas que envolvem as noções de gênero em contexto goiano. E 

claro, contribuir para o fomento de novas pesquisas que busquem problematizar o ensino e o 

processo de formação em psicologia, nos cursos de graduação e pós-graduação strictu sensu, em 

Goiânia, possibilitando a circulação e produção de novos saberes acerca das questões de gênero, 

principalmente no que tangem à sua relação com a psicologia. 
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O Sofrimento Ético-Político de Mulheres em Situação de  

Violência em Casas Abrigo 

Rayane Silva Marques 

Orientadora: Tatiana Machiavelli Carmo Souza  

 

O objetivo deste trabalho é investigar o sofrimento ético-político de mulheres que passaram 

por uma situação de violência doméstica e/ou de gênero e em decorrência desta estão sob medida 

protetiva em uma Casa Abrigo de Goiás. Os objetivos específicos são, conhecer a percepção das 

mulheres que passaram por uma situação de violência sobre a Lei Maria da Penha; apreender como 

as mesmas vêem/compreendem a Casa Abrigo; entender como que as mulheres compreendem o 

fenômeno da violência; pesquisar como a atuação da psicologia na Casa Abrigo é desenvolvida e 

como que este trabalho contribui (ou não) para o enfrentamento à violência contra a mulher; 

compreender o entendimento da psicóloga da Casa Abrigo sobre as políticas públicas de 

enfrentamento a violência contra a mulher; entender como que a violência contra a mulher é 

concebida pela psicóloga da instituição; entender qual o lugar, o papel e a relevância da psicologia 

na Casa Abrigo.  

Está é uma pesquisa empírica, seguirá como modelo teórico o descrito pela Psicologia 

Histórico-Cultural, a abordagem qualitativa será a orientadora deste estudo. A amostra será 

composta por 10 (dez) mulheres que estejam abrigadas em uma Casa Abrigo do estado de Goiás, 

que tenham passado por uma situação de violência de gênero ou doméstica perpetrada pelo (a) (ex) 

companheiro (a), que a levou a realizar a denúncia na Delegacia Especializada em Atendimento à 

Mulher, em que foi estipulada por algum juiz sua permanência em alguma Casa Abrigo. Outra 

componente da amostra será a psicóloga da instituição.  

O instrumento que será utilizado para obtenção de dados é a entrevista semiestruturada e 

individual, compreendida como uma conversa a dois que visa construir informações pertinentes 

sobre um objeto de pesquisa (Minayo, 2007). O pesquisador formula perguntas com o objetivo de 

obtenção de dados que são importantes para a investigação, é considerada como um diálogo 

assimétrico, em que uma das partes busca obter dados e a outra se apresenta como fonte (Gonzáles 

Rey, 2005; Gil, 2007). Algumas considerações relacionadas à técnica de entrevista incluem a 

possibilidade de obtenção de dados referentes aos mais diversos aspectos da vida social, da mesma 
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forma como permite uma profundidade acerca do comportamento humano e as informações obtidas 

são suscetíveis de classificação e quantificação.  

A entrevista será áudiogravada, por meio de aparelho eletrônico e ocorrerá a transcrição na 

integra visando atingir os objetivos desse estudo, ampliando também a possibilidade de 

interpretação do conteúdo obtido.  

Para a análise das entrevistas a pesquisadora optou pelo método de análise do conteúdo, este 

recurso será desenvolvido para obter maior aproveitamento do material qualitativo, o qual fornece 

dados verbais ricos e complexos. A análise de conteúdo diz respeito a um conjunto de técnicas de 

pesquisa que permite tornar replicáveis e validas inferências sobre um dado de um determinado 

contexto, por meio de procedimentos especializados e científicos (Bardin, 2011).  

O modelo teórico á ser seguido é da Psicologia Histórico-Cultural, desenvolvida nas obras 

de Vigotsky (1896-1934), este compreende que os processos históricos, culturais e sociais são 

categorias que constituem a formação e construção do ser humano. Localizado na sociedade como 

sujeito singular, constrói e é construído historicamente na relação com a sociedade e o meio social. 

Vigotsky aponta o materialismo histórico-dialético de Marx como a técnica mais apropriada para 

realizar pesquisas em psicologia (Netto, 2006; Zanella, Reis, Titon, Urnau, & Dassoler, 2007; 

González & Mello, 2014). 

Vigotsky ao se pautar no materialismo histórico-dialético propõe sua teoria para a psicologia 

geral, cultural e dialética, recusando e se afastando do materialismo mecanicista e idealista 

(González & Mello, 2014). Baseado no método microgenético de estudo proposto por Vigotsky - 

conhecer a origem de determinado fenômeno -, Sawaia (1999) procurou desenvolver um percurso 

histórico sobre o conceito de exclusão, apresentando as ambiguidades e complexidades inerentes ao 

termo.  

A exclusão passa a ser vista, como um sofrimento de diferentes qualidades que circunda e 

recupera o individuo, sem retirar a responsabilidade do Estado, é o sujeito que sofre, no entanto, a 

gênese desse sofrimento está nas intersubjetividades delineadas socialmente. O sofrimento ético-

político retrata a vivência das questões sociais dominantes em cada época histórica, em especial, a 

dor que surge da situação social de ser tratado como inferior, subalterno, apêndice inútil da 

sociedade. Essa dor revela a desigualdade social e a impossibilidade da maioria se apropriar da 

produção material, cultural e social de sua época (Sawaia, 1999).  



 

 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

 

103 
 

A expressão dialética exclusão/inclusão tem o intuito de marcar que ambas não constituem 

categorias em si, mas são elementos da mesma substância e formam um par indissociável que se 

constitui na própria relação. A exclusão se configura como um processo complexo caracterizado nas 

confluências entre o pensar, o sentir e o agir e as determinações sociais mediadas pela raça, classe, 

idade e gênero num movimento dialético (Sawaia, 1999). 

O fenômeno da violência é considerado histórico, complexo e multifacetado, pertence ao 

processo de exclusão social e apresenta dimensões materiais, políticas, relacionais e subjetivas. A 

exclusão social é considerada um processo sutil e dialético, existindo em relação à falsa ideia de 

inclusão, sendo parte constitutiva dela (Sawaia, 1999; Tales & Melo, 2012). 

A questão da violência contra a mulher pode ser correlacionada à categoria da exclusão 

social, visto que há uma indiferença para com esses atos de violência por parte da sociedade 

brasileira (Saffioti, 1999). Por muito tempo, a violência contra a mulher foi compreendida como um 

problema do casal, em decorrência da organização social; esta organização recebe fortes influências 

do patriarcado que é um sistema que institui a sociedade em torno de figuras de autoridade 

masculinas e o machismo que são atitudes ou comportamentos que não admitem a igualdade de 

direitos para as mulheres (Saffioti, 1999; Siqueira, Jaeger & Kruel, 2013). 

A violência contra a mulher surge em decorrência de uma série de aspectos sociais e 

culturais presentes na sociedade machista e patriarcal (Siqueira, Jaeger & Kruel, 2013). Estas 

instâncias de organização social permitem a ocorrência no âmbito privado da vida familiar, 

situações abusivas de supostos poderes, de controle e do uso da força de um contra o outro, em 

particular do homem contra a mulher. Devido aos altos índices nacionais em relação à violência 

contra a mulher, o estado brasileiro passou a desenvolver ações voltadas para a prevenção punição e 

erradicação desta violência no país, dentre algumas ações estão à criação da Secretaria de Políticas 

para Mulheres, ampliação dos serviços das Delegacias Especializadas nos Atendimentos á Mulher e 

a implementação da Lei 11.340/2006.  

A implementação dessa lei foi um grande marco na efetivação de políticas públicas em 

defesa das mulheres, a Lei 11.340/2006, conhecida também como Lei Maria da Penha, procura 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica e não apenas da imputação de uma maior 

pena ao ofensor (Cerqueira, Matos, Martins, & Junior, 2015). 

Atualmente, no estado de Goiás a rede de atendimento à mulher é composta por, varias 

instituições de amparo a mulher em situação de violência dentre elas a casa abrigo (Brasil, 2016). A 
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instituição foi criada em convenio com o governo federal, possui parcerias com as Secretarias de 

Saúde, de Educação, de Assistência Social e com instituições de cursos profissionalizantes.  

A regulamentação do trabalho do psicólogo no âmbito das questões de violência contra a 

mulher, orienta que este profissional deve atuar juntamente com equipe multiprofissional, 

compreendendo as singularidades que o enfrentamento a violência demanda. Ao profissional de 

psicologia necessita entender que a violência contra a mulher é uma violação dos direitos humanos 

e que as questões de gênero são demarcadoras para o entendimento deste fenômeno (Crepop, 2013). 

A instituição Casa Abrigo, é relativamente nova, foi desenvolvida a partir da Lei 

11.340/2006 (Brasil, 2006), neste sentido as práticas do profissional de psicologia neste âmbito 

também são novas e estão em constante descoberta e expansão. Sendo assim, é importante 

problematizar o lugar e o papel da psicologia em instituições como a Casa Abrigo, visto que há 

ausência de discussões sobre as questões de gênero e de violência contra a mulher no decorrer da 

formação profissional dos/as psicólogos/as. Cabe ressaltar que desenvolver pesquisas partindo da 

perspectiva do sofrimento da mulher pode contribuir para melhorar o trabalho dos profissionais das 

áreas psicossociais (assistência social/psicologia) atuantes nessas instituições, aumentando a 

visibilidade do assunto. 

Espera-se com essa pesquisa, obter conhecimento sobre o sofrimento ético-político das 

mulheres que passaram por uma situação de violência e que estão enfrentando essa questão na casa 

abrigo, assim como, investigar a concepção das mulheres e da psicóloga sobre a instituição com a 

proposta de identificar possíveis falhas na rede, possibilitando assim a correção das mesmas, 

visando à melhoria no atendimento as mulheres em situação de violência. Identificar a compreensão 

das mulheres em situação de violência sob a lei que as protege é uma forma de corroborar com a 

sua manutenção. Ao estudar o papel institucional, político e social da psicologia na casa abrigo, este 

estudo contribuirá para conhecer as possibilidades e dificuldades do desenvolvimento dessa prática 

nesta instituição, aumentando a quantidade de publicações sobre intervenções e ações da psicologia 

junto à sociedade.  
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Reflexões sobre a sociedade administrada, o mal-estar da subjetividade e o consumo de 

drogas na contemporaneidade: Articulações (im)possíveis.  

Taísa Fidelis do Carmo 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

 

O presente esboço apresenta aspectos gerais da pesquisa de mestrado em andamento do 

Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFG. O estudo está recortado em três eixos: 

sociedade administrada, mal-estar da subjetividade e consumo de drogas na contemporaneidade; 

desenvolvendo, a princípio, reflexões sobre as relações entre a sociedade administrada e o mal-estar 

da subjetividade de um lado, e entre o mal-estar da subjetividade, a sociedade administrada e o 

consumo de drogas na contemporaneidade, de outro. Para isso, antes de mais nada, é preciso deixar 

claro que o modo de olhar para os três eixos da pesquisa está relacionado a escolha de uma 

perspectiva teórica. Nesse sentido, é importante esclarecer brevemente o significado de cada um 

deles nesse estudo.  

A sociedade administrada é uma categoria conceitual discutida por teóricos da Teoria 

Crítica; que advém do entendimento do princípio de troca na sociedade capitalista. Representa, 

como discute (Crochík, 1990a), uma sociedade de controle da técnica, do pensamento e do corpo, 

cuja finalidade é aprisionar o indivíduo e a razão no lugar de não diferenciação, tornando-os itens 

comprados o vendidos como são outras mercadorias. Assim, indivíduo, sociedade e cultura se 

tornam genéricos e seu real sentido são tomados como aparentes. Conforme denuncia (Horkheimer, 

1946, p. 31), “(...) se a própria razão é instrumentalizada, tudo isso conduz a uma espécie de 

materialidade e cegueira, torna-se um fetiche, uma entidade mágica que é aceita ao invés de ser 

intelectualmente aprendida”. É disso que se trata a sociedade administrada.  

O mal-estar da subjetividade está relacionado à teoria freudiana de que o surgimento da 

civilidade e do psiquismo se deu as custas de muitos sacrifícios frente à sexualidade e à 

agressividade, e por isso viver é penoso demais (Freud, 1996). Esse mal-estar diz da constituição de 

uma subjetividade marcada pela fatalidade, desprazeres e possíveis colapsos, e, frente a isso o 

sujeito tem que trilhar caminhos e descaminhos para administrar essa marca subjetiva.  Na 

perspectiva da Teoria crítica da Sociedade o mal-estar da subjetividade não é algo dado ou natural e 

muito menos mero resultado das condições atuais, mas é constituído na mediação com os processos 

históricos e sociais (Horkheimer e Adorno, 1956). O processo de subjetivação está implicado na 
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noção de que o homem passou a ser objeto do próprio estudo. Esse processo acontece ao longo dos 

três últimos séculos, no marco do renascimento para a idade moderna. Momento que Descartes 

(1596-1650) pode ser considerado o primeiro representante, com o racionalismo moderno, cujo 

pensamento se baseava na busca pela verdade que reside na racionalidade humana. Ideia que coloca 

o eu pensante como o centro do mundo. Frente a possibilidade de se pensar o homem e sua 

subjetividade, baseados no racionalismo de René Descartes surgem outras perspectivas que 

estabelecem uma crítica ao pensamento da onipotência do eu. O movimento representativo destas 

críticas foi o iluminismo no século XVIII. Nesse sentido a experiência subjetiva trouxe consigo, ao 

longo do tempo, sua própria crise. Os dois elementos tornaram possível pensar questões referentes 

ao sujeito, que diz respeito à sua constituição, seus sofrimentos e desejos. A subjetividade 

privatizada representa a possibilidade de vivenciar sensações e experiências tão íntimas que o outro 

não tem acesso, abrindo espaço para um lugar de mal-estar em que, a percepção do que é vivido é 

única e individual. Temos a noção de um sujeito livre, dono de suas escolhas, mas, ao mesmo 

tempo, um ser cada vez indiferenciado e desamparado, marcado pelo mal-estar.  

O consumo de drogas nesse estudo é tomado também como elemento atravessado pelos 

contextos sociais, históricos e culturais. De acordo com Carneiro (2005, p. 4), a história das drogas 

não pode ser pensada dissociada da história da mente, “das relações estabelecidas pelas culturas 

entre a mente e moléculas capazes de interagir com os processos psíquicos”. Para o autor as drogas 

se relacionam intimamente à capacidade humana de intervir quimicamente na subjetividade. 

Para Escohotad (1997), desde os primórdios da civilização o uso de substâncias como cogumelo, 

papoula em comunidades indígenas, ocorria em rituais religiosos como modo de transe para 

purificação e harmonia com a natureza e os deuses.  A utilização dessas substâncias, portanto se 

articulava a um princípio de coletividade e compartilhamentos, um meio para experiências 

transcendentais. Para os gregos as substancias psicoativas estavam relacionadas à diversão, cura, 

mas também, à morte. Surgindo a ideia de Phármakon, substâncias capazes de proporcionar prazer, 

apaziguar a dor, elevar o conhecimento e a sabedoria do homem; mas, também, capazes de matar o 

inimigo em tempos de guerra. Essa dualidade estava na dose consumida. A relação estabelecida 

entre os gregos e as drogas pode ser pensado em um aspecto mais humano, ou seja, vai se deixando 

de lado o elemento místico dessas substancias, apesar dele ainda estar relacionado a aspectos 

religiosos, crenças e entidades divinas.  As drogas, nessa perspectiva toma lugar de objeto de prazer 

ou dor e não mais apenas como meio de acesso às entidades divinas e deuses ou possibilidade de 
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transe para rituais místicos ou religiosos. Na idade Média, como discorre Ribeiro (2008), com o 

advento do cristianismo e a máxima da aceitação do sofrimento como meio de purificação, as 

drogas passaram a ser vistas como imorais e fontes para o pecado. Com a Idade Moderna as drogas 

passaram a representar mais uma mercadoria para o sistema capitalista que se formava 

impulsionando cada vez mais o comércio marítimo. O aumento da comercialização revelou o 

aspecto de dependência que essas substâncias tinham o potencial de causar.  A ampliação da pratica 

médica na utilização desses produtos aumentou a disponibilidade dos mesmos no mercado, bem 

como aumentou a procura por parte da população. Assim, ao longo da história, essas substâncias 

passaram a ter um alto valor, não só comercial, mas também subjetivo, na medida em que a droga 

foi se tornando uma mercadoria que se apossa de seu consumidor e determina seu modo de viver e 

desejar. Desse modo, o conceito de consumo de drogas será trabalhado de maneira mais ampla 

representando o uso de qualquer substância que provoque alterações sensitivas, perceptivas ou da 

consciência. Abarca, portanto, as chamadas drogas ilícitas, bem como as drogas lícitas, como, por 

exemplo, os medicamentos.   

Considerando o breve esclarecimento em relação aos eixos que compõe a pesquisa, o 

problema que desafia esse estudo foi sintetizado na seguinte questão: a lógica da sociedade 

administrada e o mal-estar da subjetividade nos ajuda a esclarecer sobre o consumo de drogas na 

contemporaneidade ou torna sua compreensão uma aparência da realidade, mera simulação sobre o 

fato? Partindo dessa indagação a investigação tem como objetivo geral apresentar uma reflexão 

crítica sobre o consumo de drogas na sociedade contemporânea- fundamentalmente o consumo 

nocivo ao sujeito- contrapondo-se à noção de dicotomia entre aspectos sociais e psíquicos, e, 

problematizando a articulação entre uma sociedade pautada na lógica da satisfação e o mal-estar da 

subjetividade. Nesse percurso pretende-se também compreender o processo histórico de 

estruturação e consolidação da sociedade administrada; refletir sobre a constituição da subjetividade 

moderna frente a racionalidade social vigente e discutir mediações e contradições entre o consumo 

de drogas e o mal-estar. Para debruçar sobre este objeto - articulações (im)possíveis entre a 

sociedade administra, o mal-estar da subjetividade e o consumo de drogas- o estudo tem caráter 

bibliográfico, definido como teórico e qualitativo; orientado pela Teoria Crítica da Sociedade da 

Escola de Frankfurt, por textos de Freud, sobretudo “mal- estar da civilização” de 1930, e autores 

contemporâneos que refletem sobre o tema. O método, ou modo de apreensão do sujeito e do 

objeto, desta pesquisa é a dialética negativa; concepção desenvolvida por pensadores da Teoria 
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Crítica da Sociedade e estudo teórico-metodológico sistematizado por Theodor W. Adorno no livro 

“Dialética negativa” em 1966.  A opção pelo método fundamenta-se na noção de que o 

conhecimento constitui-se da contradição e sua totalidade é mera aparência. De acordo com (Lima 

& Mioto, 2007), a dialética negativa parte do risco constante de vulgarização da própria dialética e 

pressupõe a sustentação das tensões que atravessam o objeto de estudo para que as contradições 

sejam desveladas. Este estudo constitui-se na possibilidade de produzir significados sobre o que é 

histórico, multável e incompleto sem que para isso seja preciso resolver ou simular a resolução das 

tensões que o atravessam. Isso, a priori, poderia soar como banalização da realidade, flexibilização 

conceitual ou até mesmo idealização da contradição, mas não é disso que se trata, apesar de o risco 

ser eminente, a dialética negativa diz de outro lugar. Em “Mínima moralia”, Adorno (1951), adverte 

que a dialética pode coisificar a tensão quando “(..) dizemos que não é nada ou que é falso e, feito 

isto, passamos sem mais a outra coisa(...)”. Em contrapartida para o teórico, o conhecimento se 

efetiva nas contradições desveladas e “(...) só é este poder quando olha cara a cara o negativo e 

junto dele permanece” (Adorno, 1951, p.6). O estudo, portanto, norteara seu percurso nesse 

exercício de experiência com o conhecimento.  

O trabalho será estruturado em 3 capítulos. No primeiro examinaremos a concepção de 

sociedade administrada e de mal-estar da subjetividade por meio do estudo de textos da Teoria 

Crítica da Sociedade, da Psicanálise freudiana, e estudiosos dessas teorias. No segundo 

discorreremos sobre a relação que a humanidade estabeleceu com as drogas ao longo história, 

ressaltando os diferentes modos dessa relação de acordo com o contexto histórico e cultural, e, 

problematizando como essa relação se dá atualmente. No terceiro capítulo realizaremos uma 

discussão teórica sobre as conexões (im)possíveis entre o mal-estar da subjetividade, a sociedade de 

dominação e consumo de drogas na contemporaneidade. Partindo dessa proposta de estrutura a 

pesquisa encontra-se no estágio de estudo de escritos- revisão da bibliografia- da Teoria Crítica da 

Sociedade e da Psicanálise freudiana sobre a constituição da sociedade de dominação e o mal-estar 

da subjetividade, e finalização da confecção do conteúdo sobre a história das drogas e sua relação 

com a humanidade.  Pretendemos, com isso, analisar as complexas amarrações entre o indivíduo, a 

sociedade, a história; e esmiuçar os principais conceitos que subsidiam pensar a problemática sem, 

com isso, apresentar respostas prontas, possibilitando uma reflexão crítica sobre o objeto, pois como 

apontou Horkheimer e Adorno, (1956, p. 182), "oferecer receitas tem escassa utilidade". Desse 

modo, a resposta é elemento essencial na produção do conhecimento, contudo não representa por si 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Theodor_W._Adorno
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só a resolução do problema; é nesse sentido que a presente pesquisa pretende caminhar. A 

provocação está lançada.  
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Prazer e sofrimento no trabalho em um órgão público federal: efeitos da discrepância entre 

formação acadêmica dos servidores e as atividades desempenhadas 

Wanderson Silva Leite 

Orientador: Emílio Peres Facas 

 

Introdução  

Neste trabalho é apresentado um recorte de uma pesquisa de mestrado em andamento que 

trata da relação entre formação acadêmica e sofrimento no trabalho, no serviço público. 

O trabalho na esfera pública hoje é desejado por muitas pessoas, independentemente do 

nível intelectual, da região onde mora ou da faixa etária. O setor público, em vista das perspectivas 

salariais, da segurança e estabilidade, e ainda das boas condições de trabalho, é visto com grandes 

atrativos pelos trabalhadores (Marconi, 2003; Nogueira 2005). Nesse contexto, chama atenção o 

número cada vez maior de pessoas que optam pelo trabalho na esfera pública, mesmo que para 

desenvolver atividades que não estejam relacionadas à sua área de formação e escolarização. 

Numa pesquisa realizada com egressos de cursos de Pedagogia, História, Administração, 

Direito e Odontologia da cidade de Florianópolis – SC, Silva (2004) constatou que a expectativa de 

ingresso no serviço público era vista por esses sujeitos não como uma opção escolhida pela natureza 

do trabalho naquele setor, mas como uma alternativa para lidar com o sentimento de insegurança 

mobilizado diante da instabilidade encontrada no mundo do trabalho.O grau de dificuldade do 

acesso aos cargos públicos tem aumentado consideravelmente, devido tanto à alta proporção entre 

candidatos e número de vagas, quanto ao maior nível intelectual exigido dos candidatos que se 

submetem a essas seleções. Como conseqüência disso, é cada vez mais alto o nível de escolarização 

das pessoas que ingressam no serviço público (Neves, 2005). 

Mas se, por um lado, as pessoas que ingressam no serviço público são cada vez mais 

escolarizadas, por outro, constata-se que nem sempre isso se reflete na complexidade das atividades 

de trabalho a serem por elas desempenhadas. Não é raro encontrar servidores públicos com 

graduação e até pós-graduação realizando atividades de nível auxiliar, as quais se restringem a 

tarefas repetitivas e operacionais, que exigem um repertório intelectual bastante 

simples.Inicialmente esses trabalhadores são atraídos pela relativamente boa remuneração e pela 

possibilidade de estabilidade no emprego, além de outros já mencionados fatores de atratividade do 
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setor público, em comparação com o que ocorre na iniciativa privada. Porém, a tendência é que, 

com o passar do tempo, as tarefas realizadas passem a não fazer sentido, e a não satisfazerem as 

necessidades de reconhecimento e crescimento dos trabalhadores, podendo ocasionar assim, 

insatisfação e sofrimento. 

O que esses servidores pensam e sentem em relação a esse fenômeno? Como eles fazem 

para se manterem saudáveis mesmo diante de circunstâncias como as que foram citadas? Quais as 

conseqüências de se preparar tanto para exercer uma posição profissional e, na prática, perceber que 

aquela preparação pareceu inútil?Essas são algumas questões que permeiam a formulação do 

problema a ser estudado. 

Referencial Teórico 

O estudo dos efeitos do trabalho na vida dos indivíduos teve início logo após a Revolução 

Industrial e intensificou-se ainda mais no início do século XX, com acentuação dos prejuízos, sobre 

a saúde do trabalhador, gerados pela aplicação dos princípios tayloristas. Dentre as vertentes e 

tendências que perpassam os estudos e pesquisas durante as últimas décadas – desde os clássicos 

estudos que focam síndromes que atingem a saúde mental, até a análise do campo da higiene mental 

do trabalho –, destaca-se a Psicodinâmica do trabalho, a qual, segundo Merlo (2006), nasceu na 

década de 1980, criada por Christophe Dejours a partir dos estudos de Psicopatologia do Trabalho. 

Dejours buscou responder como fazem os trabalhadores para não adoecer diante de 

situações de trabalho precário. Assim, a maioria dos trabalhadores consegue se manter na 

normalidade, buscando defesas para superar esse sofrimento, pois, mesmo quando não surgiam 

doenças mentais, eram constatadas consequências mentais. 

Para Dejours (1987, como citado em Mendes &Merlo, 2009, p.142),o campo da 

Psicodinâmica do Trabalho é o do sofrimento e do conteúdo, da significação e das formas desse 

sofrimento e situa sua investigação no campo do infrapatológico ou do pré-patológico. O autor 

define o sofrimento como um espaço clínico intermediário caracterizado por uma luta entre 

funcionamento psíquico e mecanismo de defesa por um lado e pressões organizacionais 

desestabilizantes por outro lado, com o objetivo de conjurar a descompensação e conservar, apesar 

de tudo, um equilíbrio possível, mesmo se ele ocorre ao preço de um sofrimento, com a condição 

que ele preserve o conformismo aparente do comportamento e satisfaça aos critérios sociais de 

normalidade. 
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A Psicodinâmica do Trabalho centra sua atenção na coletividade de trabalho e não nos 

indivíduos isoladamente. Após diagnosticar o sofrimento psíquico no trabalho, busca-se operar 

intervenções voltadas para a organização do trabalho e não atos terapêuticos individuais (Merlo, 

2002). 

Organização do trabalho é definida como a divisão das tarefas e dos homens. Ela estabelece 

elementos prescritos que expressam as representações sobre a divisão do trabalho, as normas, o 

tempo e o controle exigido para o desempenho na tarefa; prescrição que nem sempre corresponde 

ao trabalho real. Tal divisão organiza subjetivamente o indivíduo por meio das vivências de prazer e 

de sofrimento, e que ajuda ou atrapalha sua mobilização subjetiva, seu engajamento afetivo-

emocional no compromisso com o trabalho (Dos Anjos, Mendes, Júnior & Facas, 2011, p.565). 

Os conceitos de trabalho prescrito e trabalho real são tidos como fundamentais para a 

Psicodinâmica do Trabalho. É no espaço entre esse prescrito e esse real que pode ocorrer ou não a 

sublimação e a construção da identidade no trabalho. Ou seja, a concepção do trabalho determina 

sua prescrição, que são normas, regulamentos, leis que antecedem o trabalho real. Este, por sua vez, 

é a própria execução do trabalho, o ato de trabalhar. É no trabalho real que o trabalhador se depara 

com situações novas, falhas, distintas da prescrição. Quanto maior a discrepância entre prescrito e 

real, maior o sofrimento do trabalhador (Dejours, 2004, como citado em Dos Anjos & Mendes, 

2015). Aliás, para Dejours (2008, como citado em Dos Anjos & Mendes, 2015), trabalhar é suprir a 

lacuna entre o prescrito e o real. 

A Psicodinâmica do Trabalho possibilita uma compreensão contemporânea sobre a 

subjetividade no trabalho. Essa abordagem trouxe um novo olhar nas ciências do trabalho, ao 

propor a criação de espaços de discussão onde os trabalhadores puderam expressar sua voz, seus 

sentimentos e as contradições do contexto do trabalho que respondem pela maioria das causas 

geradoras de prazer e de sortimento (Dejours, 1992). 

Para Mendes e Merlo (2009), o principal mérito da psicodinâmica do trabalho foi o de ter 

exposto as possibilidades de agressão mental originadas na organização do trabalho e identificáveis 

ainda em uma etapa pré-patológica, pois, na medida em que não é possível falar-se de distúrbios 

que possam ser associados a uma situação específica de trabalho, o desvendamento do sofrimento 

psíquico desde o estado pré-patológico permite progredir na identificação das consequências das 

organizações do trabalho sobre a saúde mental dos indivíduos e pensar em uma intervenção 

preventiva.  
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Conforme Merlo (2002), em várias atividades nas quais não se encontram, praticamente, 

agressões imediatamente observáveis – diferentemente dos acidentes de trabalho ou das 

intoxicações –, os instrumentos de investigação empregados pela psicodinâmica do trabalho 

revelaram-se preciosos auxiliares para compreender-se a relação trabalho-doença. A abordagem 

adotada por essa disciplina permitiu ultrapassar uma visão reducionista que responsabilizava apenas 

o individuo pelas consequências do trabalho sobre sua saúde e buscar vivências operárias 

específicas, que se inscrevem em realidades concretas de trabalho, como, por exemplo, o papel da 

inteligência operária e sua função como mecanismo de defesa e na construção de identidade no 

trabalho (Dejours, 1992, como citado em Mendes &Merlo, 2009). 

Nesse sentido, a saúde mental para a psicodinâmica coloca-se entre a patologia e a 

normalidade, ou seja, resulta dos modos como os sujeitos-trabalhadores reagem e agem frente ao 

sofrimento originado nos constrangimentos impostos pela organização do trabalho. O sofrimento é 

o modo de evitar a patologia. O trabalhador, ao mesmo tempo, sofre e busca não sofrer com a 

experiência de fracasso decorrente da falibilidade humana frente ao trabalho real (Mendes &Merlo, 

2009). 

Objetivo Geral 

Analisar as vivências de prazer e sofrimento no trabalho, de servidores de um órgão público 

federal situado em Goiânia-Go, que possuem formação acadêmica“superior” ao exigido para o 

cargo no qual estão lotados. 

Objetivos específicos 

a) Identificar servidores públicos que apresentam nível superior e/ou pós-graduação, e que estão 

lotados em cargo que exigem apenas nível médio; 

b) Caracterizar a organização de trabalho a que os servidores estão submetidos;  

c) Analisar os principais fatores que geram sofrimento nesses trabalhadores; 

d) Caracterizar as estratégias de mediação do sofrimento (defesas/mobilização subjetiva) 

e) Sugerir formas de intervenção para minimizar os efeitos desse fenômeno. 

Metodologia 

No que tange à metodologia e procedimentos, primeiramente, serão feitas reuniões com os 

gestores, para apresentar a proposta da pesquisa e explicar como ela será conduzida. Em seguida, 

será realizada uma análise de documentos acerca da constituição do órgão em estudo e dos cargos a 

serem analisados. Posteriormente, será realizada uma apresentação da pesquisa aos servidores que 
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farão parte da amostra (servidores do órgão, que apresentam nível superior e/ou pós-graduação, e 

que estão lotados em cargo que exigem apenas nível médio). E, por fim, serão realizadas entrevistas 

semiestruturadas, com questões pré-definidas, com vistas a investigar as vivências de prazer e 

sofrimento no trabalho dos trabalhadores entrevistados. 

As perguntas que nortearão as entrevistas buscam estimular a fala, colocando o trabalho em análise, 

conforme Mendes (2007) e Facas (2009). Essas questões não precisam ser necessariamente 

seguidas, mas indicam uma direção para que o pesquisador comece a explorar os temas da pesquisa. 

São questões- estímulo que visam favorecer a livre expressão do trabalhador. Abaixo, estão essas 

perguntas, seguidas dos conteúdos a serem explorados com base na resposta do trabalhador.  

1) Fale-me sobre o seu trabalho – Descrever as atividades realizadas; verificar diferenças entre 

o trabalho prescrito e o real; encontrar possíveis conflitos entre o trabalhador e gerentes, colegas, 

clientes, materiais e equipamentos; identificar dificuldades na realização das tarefas: a postura, os 

erros, as relações sociais de trabalho e/ou as vivências de pressão por parte do gerente ou dos 

clientes; verificar normas, códigos, controles, contrastes;   

2) O que você pensa/sente sobre seu trabalho? – Explorar vivências de prazer-sofrimento; 

explorar sentimentos do entrevistado com relação ao seu trabalho; buscar exemplificações, 

freqüência e características de situações de trabalho nas quais os sentimentos ocorrem;  

3) O que você faz para lidar com as dificuldades em seu dia-a-dia de trabalho? - Identificar as 

soluções encontradas para lidar com as dificuldades de trabalho; o modo como o trabalhador 

suporta e enfrenta tais dificuldades, tanto no plano material quanto no contexto da gestão; 

estratégias de mediação para enfrentar /superar/ transformar o sofrimento (inteligência prática, 

defesas, mobilização das subjetividades no engajamento no trabalho); 

4) Você acredita que o trabalho está afetando sua saúde? De que maneira? – Investigar 

patologias decorrentes da organização do trabalho; verificar saúde e riscos de adoecimento. 

A amostra se dará por conveniência, entre os servidores que atuam nas unidades organizacionais 

situadas na região metropolitana de Goiânia, e que se dispuserem a participar da pesquisa, levando 

em conta o critério de saturação das entrevistas. 

No tocante à análise dos dados obtidos com as entrevistas, será utilizada a análise de conteúdo, a 

qual, segundo Olabuenaga eIspizúa(1989 como citado em  Moraes, 1999, p.2),é uma técnica para 

ler e interpretar o conteúdo de documentos, que se analisados adequadamente possibilitam o 

conhecimento de aspectos e fenômenos da vida social de outro modo inacessíveis. 
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Qualquer material oriundo de comunicação verbal ou não-verbal, pode se constituir matéria-prima 

da análise de conteúdo, tais como cartas, cartazes, jornais, revistas, informes, livros, relatos auto-

biográficos, discos, gravações, entrevistas, diários pessoais, filmes, fotografias, vídeos, etc.Porém, o 

investigador recebe esses dados brutos, devendo então processá-los paraassim facilitar o trabalho de 

compreensão, interpretação e inferência objetivados pela análise de conteúdo (Morais, 1999). 

Ainda segundo Morais (1999), em qualquer análise de conteúdo, o contexto dentro do qual 

se analisam os dados deve ser explicitado. Ainda que os dados estejam expressos diretamente no 

texto, o contexto precisa ser reconstruído pelo pesquisador. 
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